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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2020/2020 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: MG000612/2020
DATA DE REGISTRO NO MTE: 03/03/2020
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR005589/2020
NÚMERO DO PROCESSO: 46211.000344/2020-96
DATA DO PROTOCOLO: 02/03/2020

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DE POUSO ALEGRE
E REGIAO, CNPJ n. 23.928.068/0001-30, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MICHELE
FERREIRA DOS SANTOS MOURA;
 
E 

SINDICATO DAS EMPRES DE ASSEIO CONSERVACAO DO EST DE MG, CNPJ n. 16.844.557/0001-49,
neste ato representado(a) por seu Membro de Diretoria Colegiada, Sr(a). JORGE EUGENIO NETO;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro de
2020 a 31 de dezembro de 2020 e a data-base da categoria em 01º de janeiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Categoria Profissional dos
Empregados em Asseio, Conservação, Higienização, Faxina (Serventes), Copa, Desinsetização,
Limpeza de Fossas, Caixas D''Agua, Caixas de Gorduras, Limpeza de Vidraçarias e Necrópolis,
Jardinagem e Manutenção de Áreas Verdes, Inclusive os Empregados em Serviços Administrativos
das Referidas, com abrangência territorial em Aguanil/MG, Aiuruoca/MG, Alagoa/MG, Albertina/MG,
Alfenas/MG, Alpinópolis/MG, Alterosa/MG, Andradas/MG, Andrelândia/MG, Arceburgo/MG,
Areado/MG, Baependi/MG, Bandeira do Sul/MG, Boa Esperança/MG, Bocaina de Minas/MG, Bom
Jesus da Penha/MG, Bom Sucesso/MG, Botelhos/MG, Cabo Verde/MG, Caldas/MG, Cambuquira/MG,
Campanha/MG, Campestre/MG, Campo Belo/MG, Campo do Meio/MG, Campos Gerais/MG, Cana
Verde/MG, Candeias/MG, Capitólio/MG, Careaçu/MG, Carmo da Cachoeira/MG, Carmo de Minas/MG,
Carmo do Rio Claro/MG, Carrancas/MG, Carvalhos/MG, Conceição da Aparecida/MG, Conceição das
Pedras/MG, Conceição do Rio Verde/MG, Conceição dos Ouros/MG, Congonhal/MG, Coqueiral/MG,
Cordislândia/MG, Cristais/MG, Cristina/MG, Cruzília/MG, Delfim Moreira/MG, Divisa Nova/MG, Dom
Viçoso/MG, Elói Mendes/MG, Espírito Santo do Dourado/MG, Estiva/MG, Extrema/MG, Fama/MG,
Formiga/MG, Guapé/MG, Guaranésia/MG, Heliodora/MG, Ibitiúra de Minas/MG, Ibituruna/MG,
Ilicínea/MG, Inconfidentes/MG, Ingaí/MG, Ipuiúna/MG, Itajubá/MG, Itamogi/MG, Itamonte/MG,
Itanhandu/MG, Itaú de Minas/MG, Itumirim/MG, Itutinga/MG, Jacuí/MG, Jacutinga/MG, Jesuânia/MG,
Juruaia/MG, Lambari/MG, Lavras/MG, Liberdade/MG, Luminárias/MG, Machado/MG, Maria da Fé/MG,
Marmelópolis/MG, Minduri/MG, Monsenhor Paulo/MG, Monte Belo/MG, Monte Santo de Minas/MG,
Natércia/MG, Nazareno/MG, Nepomuceno/MG, Nova Resende/MG, Olímpio Noronha/MG, Ouro
Fino/MG, Paraguaçu/MG, Paraisópolis/MG, Passa Quatro/MG, Passa Vinte/MG, Passos/MG,
Pedralva/MG, Perdões/MG, Pimenta/MG, Piranguçu/MG, Piranguinho/MG, Piumhi/MG, Poço
Fundo/MG, Pouso Alegre/MG, Pouso Alto/MG, Pratápolis/MG, Ribeirão Vermelho/MG, Santa Rita de
Caldas/MG, Santa Rita do Sapucaí/MG, Santana da Vargem/MG, Santana do Jacaré/MG, Santo
Antônio do Amparo/MG, São Bento Abade/MG, São Gonçalo do Sapucaí/MG, São João da Mata/MG,
São José do Alegre/MG, São Pedro da União/MG, São Sebastião da Bela Vista/MG, São Sebastião do
Paraíso/MG, São Sebastião do Rio Verde/MG, São Thomé das Letras/MG, São Tomás de Aquino/MG,
São Vicente de Minas/MG, Sapucaí-Mirim/MG, Senador José Bento/MG, Seritinga/MG, Serrania/MG,
Serranos/MG, Silvianópolis/MG, Soledade de Minas/MG, Tocos do Moji/MG, Três Corações/MG, Três
Pontas/MG, Turvolândia/MG, Varginha/MG, Virgínia/MG e Wenceslau Braz/MG. 
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SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
PISO SALARIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL 

01 Piso salarial mínimo da classe R$     1.137,23
02 Faxineiro, Servente, Garçom, Camareira, Arrumadeira ou Copeira R$     1.137,23
03 Limpador de caixas d’água, trabalhador braçal e agente de campo R$     1.137,23
04 Contínuo ou office-boy R$     1.137,23
05 Limpador de Vidros R$     1.183,38
06 Trabalhador em Cemitério, respeitados os valores fixados nos

números de 7 a 28
R$     1.19409

07 Ascensorista R$     1.194,09
08 Capineiro, manutenção e limpeza de bosques, hortos etc. R$     1.194,09
09 Coveiro R$     1.319,07
10 Porteiro, Monitor externo R$     1.398,79
11 Vigia R$     1.398,79
12 Controlador de Acesso ou de Piso R$     1.398,79
13 Trabalhador em Postos de Pedágio ou Similar R$     1.398,79
14 Auxiliar de Jardinagem, inclusive manutenção e poda de gramados R$     1.398,79
15 Faxineiro limpeza técnica industrial na indústria automobilística R$     1.502,24
16 Jardineiro R$     1.504,26
17 Almoxarife R$     1.504,26
18 Pessoal da administração R$     1.589,96
19 Dedetizador R$     1.614,14
20 Agente de Campo para combate à Dengue e Leishmaniose R$     1.614,14
21 Encarregado R$     1.614,14
22 Zelador R$     1.614,14
23 Manobrista / Garagista R$     1.614,14
24 Auxiliar de operador de carga R$     1.678,57
25 Operador de Varredeira Veicular Industrial R$     1.781,49
26 Recepcionista ou atendente R$     1.855,15
27 Supervisor R$     2.096,15
28 Líder de limpeza técnica industrial na indústria automobilística R$     2.387,77
29 Vigia Orgânico R$     1.659,80

 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – É permitida a contratação de jornada de trabalho inferior à estabelecida em lei
com a redução dos pisos acima fixados proporcionalmente às horas trabalhadas, exceto para a jornada de
12x36, nos termos do caput. Os pisos acima poderão ser fixados proporcionalmente às horas trabalhadas
para os trabalhadores contratados pelo regime de tempo parcial (art. 58-A da C.L.T.) e por contrato de
trabalho de prestação intermitente (art. 452-A da C.L.T.).

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Respeitados os pisos salariais acima, fica facultado às empresas conceder,
ainda, gratificação ou remuneração diferenciadas, a seu critério, em razão de o trabalho ser exercido em
postos considerados “especiais”, ou ainda em decorrência de contrato ou exigência determinada pelo
cliente - tomador dos serviços - diferenciações essas que, com base no direito à livre negociação,
prevalecerão somente enquanto  o empregado  estiver prestando serviços nas situações aqui previstas,
sendo que não servirão de base para fins de isonomia (Art. 461/CLT).
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Os pisos a que se referem os números 15 (Faxineiro engajado em limpeza
técnica industrial na indústria automobilística) e 28 (Líder de limpeza técnica industrial na indústria
automobilística) da tabela constante do caput desta Cláusula, somente serão aplicados aos empregados
que exercem os cargos ali mencionados em áreas das indústrias automobilísticas.

 

PARÁGRAFO QUARTO - O piso salarial a que se refere o número 18 (Pessoal da administração) da tabela
constante do caput desta cláusula é devido aos empregados administrativos, aqueles que exercem outras
funções que não aquelas discriminadas nos demais itens (de 01 até 30) e que prestam serviços nas
dependências da empregadora ou, se for o caso, em suas sub sedes.

 

PARÁGRAFO QUINTO – As empresas que exigirem de seus empregados o uso de “bip”, de “pagers”, de
telefones celulares, pagarão a eles um adicional de 10% (dez por cento) incidente sobre o salário nominal,
desde que a utilização dos mesmos se dê além da jornada normal de trabalho.

 

PARÁGRAFO SEXTO - O piso  salarial  a  que  se  refere o  número  “26” da  tabela  constante  do  caput 
será  aplicado  às recepcionistas ou atendentes que laborarem em jornada de oito horas diárias ou quarenta
e quatro horas semanais, respeitado o limite legal semanal.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A função de “limpador de vidros” é aquela em que o empregado é contratado
exclusivamente para limpeza de fachadas envidraçadas.

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL 

Os salários da categoria profissional representada pelo SIEAP serão corrigidos em 1º janeiro de 2020, pela
aplicação do percentual de 4,48% (Quatro virgula quarenta e oito por cento) a incidir sobre os salários do
mês de janeiro de 2019, permitida a aplicação proporcional aos empregados admitidos a partir de
01/02/2019, assegurado, contudo, os pisos estabelecidos na Cláusula “PISOS SALARIAIS” desta
Convenção Coletiva de Trabalho.

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Ressalvados os índices de reajustes e valores específicos previstos e fixados em
outras cláusulas desta Convenção Coletiva de Trabalho todos os demais benefícios fixados neste
instrumento e aqueles decorrentes de liberalidade do empregador ou por diferenciação verificada em razão
de particularidades dos contratos de prestação de serviços firmados junto aos tomadores de serviços,
serão, também, corrigidos pela aplicação do índice fixado no caput desta cláusula.

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS 

CLÁUSULA QUINTA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO 

No ato do pagamento dos salários, a empresa fica obrigada a fornecer aos empregados cópia do recibo
salarial, na forma física ou eletrônica, no qual deverá ser discriminado o valor destacado de cada parcela
salarial e das demais vantagens, ainda que não tenham natureza salarial, que lhe estão sendo pagas, bem
como a base de cálculo para o recolhimento do FGTS e das contribuições previdenciárias e de todos os
valores que lhe estão sendo descontadas incluídas as consignações.

PARÁGRAFO ÚNICO - O comprovante de depósito bancário identificado de salário e benefícios possui
valor de recibo e exime a obrigatoriedade de assinatura do funcionário no contracheque, desde que esteja
descrito e identificado no comprovante depósito.
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CLÁUSULA SEXTA - ATRASO NO PAGAMENTO DE SALÁRIO MULTA 

Em caso de mora, as Empresas incorrerão em multa correspondente a 8% (oito por cento) por mês de
atraso, pro rata die, na razão de 0,27% (zero vírgula vinte e sete por cento) ao dia, a incidir sobre o valor
devido, para cada empregado e revertida diretamente a ele, limitada ao valor do principal.

CLÁUSULA SÉTIMA - 5º DIA ÚTIL BANCÁRIO 

Faculta-se às empresas efetuar o pagamento dos salários a seus empregados até o quinto dia útil bancário.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento em cheque, no último dia do prazo, deverá, obrigatoriamente,
ocorrer durante o expediente bancário e em tempo hábil para permitir o desconto do cheque na agência
bancária, sob pena de se caracterizar mora.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Incidirá em mora, também, a não quitação integral do salário no prazo fixado
no caput.

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DO MAIOR SALÁRIO DA CCT ANTERIOR 

Exclusivamente no mês de janeiro de 2020, os salários dos empregados das áreas administrativas e de
manutenção (pedreiros, mecânicos, bombeiros, eletricistas, marceneiros, pintores, soldadores e demais
empregados da manutenção), que resultarem da correção salarial desta convenção não poderão ser
inferiores ao maior salário percebido pelo empregado durante a vigência da convenção anterior, em
percentual do salário mínimo.

CLÁUSULA NONA - PAGAMENTOS 

As diferenças salariais e dos benefícios decorrentes da aplicação do índice de correção ora
ajustado relativos ao período compreendido entre a data base e a efetiva homologação da CCT deverão ser
quitados juntamente com a folha de pagamento do mês subsequente ao da data do registro do presente
instrumento junto ao MTE, podendo este prazo ser prorrogado por igual período mediante acordo coletivo
de trabalho com as entidades convenentes, desde que a empresa interessada esteja em dia com suas
obrigações sindicais profissional e patronal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - ACÚMULO DE FUNÇÃO. ADICIONAL 

Quando devidamente autorizado pelo empregador,o empregado que venha a exercer outra função,
cumulativamente com as suas funções contratuais, terá direito a percepção de adicional correspondente a,
no mínimo, 12% (doze por cento) do salário contratado, respeitado o limite de 44 (quarenta e quatro) horas
semanais, adicional este a incidir sobre as horas efetivamente trabalhadas na função acumulada, acrescido
dos respectivos reflexos.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
ADICIONAL DE HORA-EXTRA 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - HORAS EXTRAORDINÁRIAS 
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A hora extraordinária será remunerada com 50% (cinquenta por cento) de acréscimo em relação à hora
normal.

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os empregados que trabalharem em dias de repouso, também assim considerados
os feriados, perceberão todas as horas trabalhadas com acréscimo de 100% (cem por cento), exceto os que
laborarem na jornada 12x36 que observarão as regras específicas relativas a essa jornada.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE PARA LIMPEZA DE BANHEIROS
PÚBLICOS E COLETIVOS 

Fica convencionado por esta Convenção Coletiva de Trabalho, até que sobrevenha regulamentação
específica por parte do Ministério da  Economia, de forma a se atender o disposto nos artigos 190 e 192 da
CLT estabelecendo os critérios para definição de banheiros públicos de uso coletivo e de grande circulação,
que as empresas realizarão o pagamento do adicional de insalubridade, em grau máximo, ou seja, no
percentual de 40% (quarenta por cento) sobre o salário mínimo, para os trabalhadores que efetivamente
realizam a limpeza de banheiros públicos ou de uso coletivo de grande circulação, bem como a respectiva
coleta de lixo do banheiro na forma do inciso II da Súmula 448 TST. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Entende-se por banheiro público aquele que tem acesso livre e irrestrito dos
usuários à instalação sanitária, ainda que haja cobrança de taxa para acesso. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Entende-se por banheiro de grande circulação aquele de utilização efetiva igual
ou superior a 99 (noventa e nove) pessoas por dia.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os empregados contratados sob o regime de jornada de trabalho intermitente e
a tempo parcial, terão o adicional de insalubridade pago na exata proporcionalidade da jornada laborada.

 

PARÁGRAFO QUARTO - O adicional aqui previsto será pago enquanto não alterado ou cancelado o inciso
II da Súmula 448 do TST. 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - TICKET ALIMENTAÇÃO / REFEIÇÃO 

Com base no direito à livre negociação prevista na Constituição Federal, bem como nas especificidades
próprias do segmento de asseio, conservação e outros serviços terceirizáveis, as partes convenentes
ajustam que, , as empresas ficam obrigadas a conceder Ticket Alimentação/Refeição, no valor mínimo de
R$ 21,63 (vinte  e um reais e sessenta e três centavos), por dia efetivamente trabalhado, aos
empregados que laborarem em jornada mensal, já compreendidos os dias de repousos semanais
remunerados, igual ou superior a 190 (cento e noventa) horas ou em jornada especial de 12x36 horas.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Considera-se “dia efetivamente trabalhado” para fins do caput desta cláusula, a
jornada diária superior a 06 (seis) horas diárias.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O trabalhador que preste serviços para tomadores distintos, cumprindo
jornadas inferiores àquelas referidas no caput, ainda que o somatório do total das horas laboradas alcance
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190 (cento e noventa) horas mensais, não fará jus ao recebimento do Ticket Alimentação/Refeição.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Faculta-se às empresas promoverem o desconto em folha do percentual de
até 20% (vinte por cento) do valor do benefício.

 

PARÁGRAFO QUARTO - Ficam mantidos nas mesmas condições em que pactuados, porém, reajustados
pelo mesmo percentual estabelecido na cláusula 4% ( quatro por cento) os Ticket Alimentação/Refeição
que, em função das particularidades contratadas junto aos tomadores de serviços, os trabalhadores já
vinham recebendo, não podendo, contudo, em hipótese alguma, ter o seu valor diário inferior ao
estabelecido no caput desta cláusula.

 

PARÁGRAFO QUINTO – Ficam dispensadas do fornecimento do benefício previsto no caput desta cláusula
as empresas que já fornecem ou venham a fornecer alimentação aos trabalhadores em instalação própria
ou pertencente ao tomador de serviços.

 

PARÁGRAFO SEXTO – O benefício aqui instituído não integrará a remuneração dos trabalhadores para
nenhum tipo de finalidade por não se tratar de parcela de natureza salarial.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Em se tratando de contratos firmados com Tomadores cujo faturamento do ticket
alimentação/refeição ocorra em forma de reembolso, as empresas prestadoras de serviço comprovarão
para seus contratantes o fornecimento do benefício, pela apresentação do extrato de crédito do cartão de
benefício, com a descrição nominal dos beneficiários e dos valores correspondentes ao período devido,
substituindo-se, assim, o recibo de entrega do referido benefício assinado pelo empregado.

AUXÍLIO TRANSPORTE 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VALE TRANSPORTE 

Tendo em vista as dificuldades administrativas para a aquisição, distribuição em tempo hábil e recolhimento
da assinatura dos empregados no recibo de entrega do vale-transporte, decorrentes das peculiaridades
próprias do setor de asseio e conservação, faculta-se às empresas incluir nos contracheques dos seus
empregados, de forma destacada como “Benefício de Transporte”, o valor correspondente à antecipação
para despesas de deslocamento residência-trabalho-residência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Este benefício, instituído pela Lei 7.418/85, com alteração pela Lei 7.619/87,
regulamentada pelo Decreto nº 95.247/87, não tem natureza salarial, não se incorpora à remuneração do
empregado para quaisquer efeitos, não constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou do
FGTS, nem se configura como rendimento tributável do trabalhador.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Para aquelas empresas que optarem pela concessão do vale-transporte na
forma prevista no caput dessa cláusula, a comprovação do fornecimento do benefício dar-se-á pela
apresentação da folha analítica e do respectivo comprovante bancário, com a descrição nominal dos
beneficiários e dos valores correspondentes ao período devido, substituindo-se, assim, o recibo de entrega
do referido benefício assinado pelo empregado.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nas faltas justificadas, serão devidos os vales-transporte, desde que não
ultrapassem a 02 (duas) no mês.

AUXÍLIO SAÚDE 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA 
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Programa de Assistência Odontológica aos integrantes da categoria profissional na cidade de: Itajubá,
Lavras, Pouso Alegre, Varginha e Três Corações consistem em prestar assistência a odontológica, com
objetivo de suprir tais necessidades dos trabalhadores representados quem prestem serviços nas
mencionadas cidades.

Parágrafo Primeiro - Ao SIEAP caberá a organização e a administração do Programa.

I - As empresas que prestam serviços no município de Itajubá, Lavras, Pouso Alegre, Varginha e Três
Corações, obrigatoriamente, contribuirão mensalmente com a importância de R$ 36,57 (trinta e seis reais
e cinquenta e sete centavos), por empregado, que será repassada ao SIEAP, até o dia 10 (dez) de cada
mês.

II - O Empregado que desejar incluir seus dependentes legais, contribuirá mensalmente, com a importância
de R$ 38,66 (trinta e oito reais e sessenta e seis centavos), que será descontada em folha de
pagamento e repassada pelas empresas ao SIEAP até o dia 10 (dez) do mês subsequente, devendo para
tanto, formalizar sua opção junto ao SIEAP, em formulário próprio, fornecido pela entidade sindical que
encaminhará cópia à empresa empregadora para promover o desconto correspondente em folha de
pagamento.

Parágrafo Segundo - O desconto a que faz referência o inciso II será de inteira responsabilidade da
empresa, sendo que a omissão empresarial na efetivação do desconto ou do seu repasse ao SIEAP fará
com que a obrigação pelo pagamento da importância respectiva se reverta à empresa, sem permissão de
desconto ou reembolso posterior do trabalhador.

Parágrafo Terceiro - A empresa que conceder, gratuitamente, tais benefícios aos seus empregados e
familiares poderá solicitar a isenção do pagamento da importância mencionada nos incisos I e II do
parágrafo primeiro desta Cláusula, desde que comprove mensalmente junto ao SIEAP a concessão e a
prestação contínua do referido benefício.

Parágrafo Quarto - Fica instituída uma multa mensal equivalente a 2% (dois por cento) do valor do
benefício previsto no parágrafo primeiro desta cláusula, pro rata die, limitada ao valor do principal, e por
trabalhador, revertida à Entidade Profissional, aplicável às empresas que descumprirem a presente
Cláusula.

Parágrafo Quinto – Em contrapartida, a Entidade Sindical Profissional (SIEAP), com vista na manutenção
dos serviços mencionados no parágrafo anterior, destinará, mensalmente, ao SEAC/MG o percentual de
16,7% (dezesseis vírgula sete por cento) do valor recolhido pelas empresas, ou seja, o valor de R$ 6,11
(seis reais e onze centavos) por empregado constante da lista a que se refere o Parágrafo Primeiro desta
Cláusula.

Parágrafo Sexto - O pagamento da contribuição referente ao PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA
ODONTOLÓGICA deverá ser efetuado através da conta na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
Agência 0152, Operação 003, Conta corrente 1792-4, de titularidade do sindicato profissional signatário
desta convenção coletiva de trabalho, aberta e mantida exclusivamente para tal finalidade, sendo que
eventuais pagamentos realizados através de qualquer outro meio não quitarão a obrigação, ficando a
empresa sujeita a novo pagamento, nos termos do art. 308 e seguintes do Código Civil brasileiro.

Parágrafo Sétimo - O sindicato profissional deverá encaminhar ao sindicato patronal, até o 5º dia do mês
subsequente, o extrato da conta referida no Parágrafo Sexto, para fins de emissão, em 05 (cinco) dias, do
boleto de pagamento da Parcela referida no Parágrafo Quinto, cujo vencimento ocorrerá todo dia 15
(quinze), sob pena de multa mensal de 8% a incidir sobre os valores a serem repassados.

Parágrafo Oitavo – Ao efetuar o repasse a que alude o parágrafo anterior, o sindicato profissional deverá
remeter ao SEAC/MG comprovante de depósito e extrato bancário capaz de identificar as contribuições
recebidas pelas empresas em cada período de apuração.

Parágrafo Nono - A vigência desta Cláusula será de dois anos, com início em 01.01.2020 e término
em 31.12.2021. 

AUXÍLIO CRECHE 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CRECHE 

As Empresas adotarão o sistema de reembolso de despesas efetuadas pelos trabalhadores, em
conformidade com a Portaria nº 3.296, de 03 de Setembro de 1986 do Ministério do Trabalho.
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SEGURO DE VIDA 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SEGURO DE VIDA EM GRUPO 

As empresas contratarão Seguro de Vida em favor de todos os seus empregados, sem qualquer ônus para
os trabalhadores, com cobertura nas vinte e quatro horas do dia, dentro e fora do trabalho, incluídas
indenizações, reparações por acidentes e morte com os valores e condições mínimas abaixo:

I - Por Morte de Qualquer Natureza - Cobertura de, no mínimo, R$ 13.833,31 (treze mil oitocentos e trinta
e três reais e trinta e um centavos), sendo beneficiários do seguro, na seguinte ordem, se o empregado
falecido for:

a) casado(a), ao CÔNJUGE;

b) solteiro(a), viúvo(a), separado(a) ou divorciado(a) em união estável, comprovada por declaração feita por
instrumento público ou reconhecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) ou por órgão oficial,
ao(à) COMPANHEIRO(A);

c) solteiro(a), viúvo(a), separado(a) ou divorciado(a) sem união estável, aos FILHOS em partes iguais;

d) solteiro(a), viúvo(a), separado(a) ou divorciado(a) sem União Estável e sem filhos, aos PAIS e, na falta
destes, aos IRMÃOS, em partes iguais.

II) Em caso de invalidez total ou parcial definitiva decorrente de acidente do trabalho, que importe na
concessão do benefício da aposentadoria por invalidez, junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)
a cobertura do seguro deverá corresponder ao valor de R$ 13.833,31 (treze mil oitocentos e trinta e três 
reais e trinta e um centavos), que deverá ser pago ao empregado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a
entrega dos documentos comprobatórios.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas que não contratarem a apólice de seguro ficarão obrigadas a
indenizar diretamente o trabalhador ou aos seus beneficiários o valor da cobertura do seguro, em dobro.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O presente benefício não tem natureza salarial por não constituir
contraprestação dos serviços.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Poderá a Empresa optar por outra cobertura já existente, caso a apólice
contemple um número maior de benefícios, desde que não implique ônus para o Empregado.

PARÁGRAFO QUARTO - As empresas poderão optar por contratar o seguro nos termos do convênio com
o Projeto Febrac/E-Serviços, sub estipulada pelo SEAC-MG, especialmente elaborada para facilitar o seu
cumprimento pelas empresas.

PARÁGRAFO QUINTO - As empresas terão o prazo de 30 (trinta) dias a contar da assinatura do presente
instrumento coletivo de trabalho, para aderir à apólice conveniada com o Projeto Febrac/E-Serviços, sub
estipulada pelo SEAC-MG (Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação do Estado de Minas Gerais),
ou enviar ao sindicato, mensalmente, cópia autenticada da apólice que garanta este benefício aos
trabalhadores, na qual deve ser parte integrante de suas condições especiais a íntegra das condições da
presente cláusula de Seguro de Vida em Grupo, e respectivo comprovante de pagamento do prêmio.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

Nenhuma disposição em contrato individual de trabalho que contrarie as normas desta convenção poderá
prevalecer e será nula de pleno direito, salvo se firmada com a assistência do SIEAP.

 

PARAGRAFO ÚNICO – Os contratos e os acordos individuais firmados em face das disposições da Lei
13.467/17 cujas cláusulas não se compreendem nas disposições desta Convenção Coletiva do Trabalho
não dependerão do SIEAP para a sua validade.
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DESLIGAMENTO/DEMISSÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - EXTINÇÃO - ACERTO RESCISÓRIO - ASSISTÊNCIA SINDICAL -
DOCUMENTOS 

pedido de demissão ou recibo de quitação de rescisão do contrato de trabalho firmado por empregado com
mais de um ano de serviço só será válido quando feito com a assistência do SIEAP, sem quaisquer ônus
para as empresas e empregados, de forma que é vedada a cobrança de qualquer contribuição, taxa ou
similar para a devida “homologação rescisória”.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Independerá de assistência o termo de acordo de extinção do contrato de
trabalho e o respectivo recibo de quitação a que se refere o art. 484-A da C.L.T..

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A assistência às rescisões do contrato de trabalho só será realizada mediante
a exibição dos seguintes documentos:

 

a) 5 (cinco) cópias do Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, sendo que 2 (duas) serão entregues ao
Empregado, 2 (duas) ao empregador e 1 (uma) ao SIEAP;

b) CTPS com as anotações devidamente atualizadas;

c) cópia da comunicação da dispensa ou da demissão, acompanhada do aviso prévio, quando for o caso;

d) Extrato atualizado do FGTS e do comprovante de recolhimento, se for o caso, dos adicionais devidos
pela forma da rescisão do contrato de trabalho;

e) Comunicação da Dispensa – CD e Requerimento do Seguro desemprego - SD;

f)  Atestado Médico Demissional, nos termos da NR-07;

g) Carta de Referência;

h) Relação dos salários-de-contribuição para o INSS; e

i) Apresentação do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP (Instrução Normativa nº 99 de 05.12.2003
expedida pelo Ministério da Previdência e Assistência Social);

j) Comprovante de recolhimento das importâncias correspondente ao auxílio do “ - PROGRAMA DE
ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA", e das contribuições sindicais e assistenciais, cumprindo às empresas a
identificação da respectiva sigla do sindicato (SIEAP) na CTPS.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Excetua-se da regra prevista no “CAPUT” da presente CLÁUSULA bem como
em seu PARÁGRAFO PRIMEIRO, as rescisões contratuais dos empregados que estejam lotados em um
raio superior a 30 (trinta) km de uma das bases ou sedes sindicais aptas a realizar a homologação da
rescisão, ocasião na qual as empresas/empregadores poderão proceder à rescisão contratual sem
intervenção sindical, nos moldes dos Artigos 477, 477-A e 477-B da CLT.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - MARCAÇÃO DO ACERTO RESCISÓRIO 

O Empregador deverá comunicar por escrito ao empregado, no momento da dispensa ou da comunicação
da demissão, o dia e a hora em que ele deverá comparecer ao Sindicato Profissional para o recebimento
das verbas rescisórias, da CTPS devidamente atualizada e da documentação referente à rescisão,
observados os prazos estabelecidos em lei e salvo quanto ao prazo de homologação e entrega de
documentos ao empregado .

PARÁGRAFO ÚNICO – Fica garantido às empresas o prazo de até 20 (vinte) dias, para realizar a entrega
dos documentos ao empregado, bem como a realizar a homologação da rescisão, quando esta ocorrer fora
da cidade Sede ou na Sub-Sede do Sindicato Profissional , sem qualquer penalidade legal ou convencional
ao empregador.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - RESCISÃO INDIRETA 

O descumprimento pelo empregador de qualquer cláusula prevista nesta Convenção autoriza ao
Empregado considerar rescindido o contrato e pleitear a sua rescisão e o pagamento das respectivas
indenizações, permanecendo ou não no serviço até final decisão do processo. 

PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DEFICIENTE FÍSICO 

As empresas darão cumprimento à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência,
na forma da legislação em vigor, na contratação dos portadores de deficiência física, assim como envidarão
esforços para possibilitar a contratação de albergados e ex-detentos, desde que, comprovadamente,
demonstrem condições objetivas de reintegração na sociedade.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - ASSISTÊNCIA JURÍDICA 

As empresas prestarão assistência jurídica aos Empregados que no exercício de suas funções e em defesa
dos legítimos interesses e direitos da empresa, incidirem na prática de atos que os levem a responder a
ação penal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - QUADRO DE AVISO 

Será permitida pelas empresas a colocação de cartazes, correspondências, convocações da SIEAP, em
seus quadros de avisos sempre que solicitadas e desde que não sejam ofensivas a qualquer pessoa (física
ou jurídica) nem atentem contra os bons costumes e a moral.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - RECIBO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS 

A entrega de qualquer documento ou sua devolução à Empresa ou ao Empregado, deverá ser formalizada
com recibo em 02 (duas) vias assinadas pelo Empregador e pelo Empregado, cabendo 01 (uma) cópia a
cada parte.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Carteira de Trabalho e Previdência Social será obrigatoriamente apresentada,
contra recibo, pelo trabalhador ao empregador o qual terá o prazo de até 04 (quatro) dias úteis para nela
realizarem as anotações definidas na legislação, caso o trabalhador resida na cidade Sede ou na Sub-
Sede do Sindicato Profissional  .

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo será de até 06 (seis) dias úteis caso o trabalhador resida em município
situado fora da cidade Sede ou na Sub-Sede do Sindicato Profissional  .

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - CARTA DE REFERÊNCIA/APRESENTAÇÃO 
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As empresas, quando da rescisão do contrato de trabalho, fornecerão aos seus empregados carta de
referência/apresentação.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES 

ESTABILIDADE MÃE 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - ALEITAMENTO MATERNO 

Para amamentar o próprio filho, até que este complete 06 (seis) meses de idade, a mulher terá direito,
durante a jornada de trabalho, a dois descansos especiais de meia hora cada um, podendo ocorrer a junção
dos períodos no início ou no término da jornada laboral, se for de interesse da trabalhadora, que deverá
formular requerimento por escrito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - GESTANTE - ESTABILIDADE NO EMPREGO 

Fica garantida à Empregada gestante a estabilidade provisória complementar no emprego, pelo período de
60 (sessenta) dias, após transcorrido o prazo estabelecido pelo artigo 10, inciso II, alínea “b”, do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - RETORNO DA PREVIDÊNCIA 

É obrigatório ao empregado que receber alta previdenciária apresentar-se a empresa no dia útil
imediatamente subsequente a alta, recebendo protocolo de apresentação, sob pena de ter o período de
inércia considerado falta injustificada, podendo ser caracterizado o abandono de emprego a ausência
injustificada superior a 30 (trinta) dias.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso o empregado tenha ingressado com recurso contra a alta previdenciária,
deverá comunicar a empresa via e-mail, carta registrada, através de terceiros ou pessoalmente, mediante
comprovante com cópia para ambas as partes, também no dia útil imediatamente subsequente a alta, que
fornecerá contra recibo da referida comunicação, sob pena de ter o período de inércia considerado falta
injustificada, podendo ser caracterizado o abandono de emprego a ausência injustificada superior a 30
(trinta) dias.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o empregado não labore durante o processamento do recurso/ação
apresentado em face do INSS este deverá declarar de próprio punho ou por outro meio perante a empresa
expressamente esta condição, eximindo-a do pagamento dos respectivos salários e demais consectários
durante este período.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a empresa efetuar o encaminhamento previdenciário esta deverá
cientificar o empregado do conteúdo da presente cláusula.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - APOSENTADORIA - GARANTIA 

Para os empregados que, comprovadamente faltarem até 12 (doze) meses para sua aposentadoria, no
sistema de contribuição por tempo de serviço ou idade, fica assegurada a sua permanência no emprego até
a data prevista de início da aposentadoria, ressalvadas, ainda, as hipóteses de extinção da
empresa/termino de contrato de prestação de serviço do tomador, de justa causa para dispensa.

PARÁGRAFO ÚNICO – O empregado deverá comprovar para a empresa sua condição implementada para
a aposentadoria, mediante documento de contagem de tempo de serviço ou idade emitido pelo INSS no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento do aviso prévio (indenizado ou trabalhado), para
fazer uso ao benefício previsto no caput desta cláusula.
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OUTRAS NORMAS REFERENTES A CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DO TRABALHO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIO PARA A PREVIDÊNCIA
SOCIAL 

As empresas deverão preencher os formulários exigidos pela Previdência Social, quando solicitados pelo
empregado, nos seguintes prazos e condições, para fins de obtenção:

 

a) de auxílio doença: 03 dias após a solicitação;

 

b) de aposentadoria: 05 dias após a solicitação; e

 

c) de aposentadoria especial 15 dias após a solicitação.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No mesmo prazo de 15 (quinze) dias as empresas fornecerão ao empregado,
para fins de obtenção de aposentadoria especial, o Perfil Profissiográfico na forma da legislação em vigor.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ficam as empresas obrigadas a implantar os novos procedimentos de Medicina
e Segurança do Trabalho definidos na Lei nº 11.430, de 26 de dezembro de 2006, referentes ao NTE - Nexo
Epidemiológico Previdenciário e Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do
Trabalho (NR-4).

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
DURAÇÃO E HORÁRIO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - JORNADA ESPECIAL 12 X 36 

As Empresas poderão adotar a Jornada Especial 12X36, 12 (doze) horas corridas de trabalho por 36 (trinta
e seis) horas corridas de descanso, sem redução do salário, respeitados os pisos salariais da categoria. e
limitada as seguintes funções: faxineiro, servente, garçom, camareira ou arrumadeira, copeiro,
trabalhador em cemitério, porteiro, monitor externo, vigia, agente de campo ou agente de serviço,
controlador de acesso ou de piso, trabalhador em postos de pedágio ou similar, vigia orgânico,
manobrista, garagista, encarregado, zelador, recepcionista ou atendente, supervisor, líder de limpeza
técnica industrial na indústria automobilística e bilheteiro, conforme NOTIFICAÇÃO/PRT3/Belo
Horizonte/N° 18399.2014.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para os empregados que trabalham sob o regime da Jornada Especial o
intervalo para repouso ou alimentação, será, no mínimo, de 1 (uma) hora contínua.A não concessão ou a
concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, a empregados que
trabalham nas jornadas de 12x36, implicará o pagamento, de natureza indenizatória, apenas do período
suprimido.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Na hipótese de não concessão pelo empregador do intervalo acima referido,
este ficará obrigado a indenizar o período suprimido, com um acréscimo de 50% (cinquenta por cento)
sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Consideram-se normais os dias de domingos e feriados laborados nesta
jornada especial, não incidindo a dobra de seu valor, considerando, assim, compensados os feriados
trabalhados e o descanso semanal remunerado.

 

PARÁGRAFO QUARTO – Considera-se noturno o trabalho executado entre as 22 (vinte e duas) horas de
um dia e as 5 (cinco) horas do dia seguinte, sendo a hora noturna computada como de 52 minutos e 30
segundos (artigo 73 da CLT).

 

PARÁGRAFO QUINTO – No regime acordado de 12 horas de trabalho por 36 horas de descanso é devido
o adicional noturno sobre as horas laboradas após as 05 horas da manhã, sendo que cumprida
integralmente a jornada no período noturno e prorrogada esta, devido é também o adicional noturno quanto
às horas prorrogadas. O adicional noturno das horas prorrogadas aqui previsto será pago enquanto não
alterado ou cancelado o item II da Súmula 60 do TST. 

 

PARÁGRAFO SEXTO – Na jornada de 12 horas de trabalho por 36 de descanso, aplica-se o divisor 210
(duzentos e dez) para cálculo do salário-hora, das horas extras e do adicional noturno.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Não descaracteriza a jornada de 12 horas de trabalho por 36 horas de descanso
a prorrogação excepcional desta jornada, sendo devido nesta hipótese o pagamento das horas extras
laboradas na forma da lei e desta convenção.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - JORNADA 5X1 

Ficam as empresas autorizadas a praticarem a escala de trabalho de 5x1, qual seja, 5 (cinco) dias de
trabalho por 1 (um) dia de repouso.

 

PARAGRÁFO ÚNICO - Na jornada 5x1 fica garantido o número de folgas equivalentes ao sistema de
jornada usual, além da coincidência do repouso semanal com 1 (um) domingo pelo menos uma vez por
mês, conforme NOTIFICAÇÃO/PRT3/Belo Horizonte/N° 18399.2014.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - JORNADA DE 6 (SEIS) HORAS 

Fica autorizada a jornada de 6 (seis) horas diárias de trabalho, facultando-se às empresas o pagamento de
salário proporcional às horas trabalhadas em relação aos pisos descritos na Cláusula “PISOS SALARIAS” e
observada a obrigatoriedade do pagamento do repouso semanal remunerado (RSR), que corresponde à
média aritmética simples das horas efetivamente trabalhadas no curso da semana.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As horas trabalhadas em dias de repouso, domingos ou feriados, serão pagas
em dobro.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Para os contratos de trabalho em vigor, com Jornada Especial (12X 36) ou
jornada de 8 (oito) horas, somente será válida a redução para a jornada de (6) seis horas se efetivada com
anuência do empregado e com a assistência do SIEAP.

PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - PRORROGAÇÃO DA JORNADA E COMPENSAÇÃO 
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Empresas poderão prorrogar a jornada de trabalho do Empregado até o máximo permitido em lei (artigo 59
da CLT).

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Se aos sábados não houver expediente de trabalho no local em que o empregado
estiver lotado, a sua jornada poderá ser redistribuída de segunda a sexta-feira para compensar as horas
não trabalhadas aos sábados, hipótese que não ensejará direito ao pagamento de horas extras, salvo se o
total das horas trabalhadas na semana ultrapassar a 44 (quarenta e quatro) horas e, mesmo assim, se no
mês superar a 220 (duzentos e vinte) horas, compreendidas as horas dos repousos semanais remunerados

COMPENSAÇÃO DE JORNADA 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - BANCO DE HORAS 

As horas diárias prorrogadas até o limite legal, poderão ser compensadas com folgas ou com redução da
jornada em outro dia, no prazo de até 6 (seis) meses.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A empresa deverá efetuar o controle mensal de Banco de Horas, juntamente
com o empregado, por meio de lançamentos em planilha individual, detalhando as horas suplementares
realizadas, as horas compensadas e o saldo remanescente, que será quitado ou zerado a cada seis meses.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que tenha havido a
compensação integral da jornada extraordinária, na forma estabelecida nesta cláusula, o trabalhador terá
direito ao pagamento das horas extras não compensadas, calculadas sobre o valor da remuneração na data
da rescisão, nos termos do parágrafo terceiro do art. 59 da CLT.

CONTROLE DA JORNADA 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - CARTÃO DE PONTO - PONTO ELETRÔNICO 

Os cartões de ponto, folhas ou livros-ponto utilizados pelas Empresas deverão ser marcados e assinados
pelo próprio Empregado, não sendo admitidos apontamentos por outrem, sob pena de inexistência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ficam as Empresas autorizadas a utilizar sistema alternativo eletrônico de
controle de jornada de trabalho, atendendo aos requisitos dispostos na Portaria 373/2011 do Ministério do
Trabalho e Emprego.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Não será considerado como atraso ou hora extra a entrada do empregado 5
(cinco) minutos antes do início da jornada ou 5 (cinco) minutos posterior ao início da jornada de trabalho.

FALTAS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - ABONO DE FALTA DA MÃE/PAI TRABALHADOR (A) 

A empregada (o) que necessitar acompanhar seus dependentes, filhos menores de quatorze anos ou
inválidos, independente da idade, em consultas médicas terão as suas faltas abonadas até o limite de 6
(seis) vezes por ano na forma do art. 473 da C.L.T., mediante comprovação.

 

PARÁGRAFO ÚNICO - A partir da 7ª (sétima) falta até a 12ª (décima segunda) no ano, as horas
correspondentes às ausências serão descontadas, mas não serão consideradas para efeito de cálculo do
13º salário e férias.
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - RECEBIMENTO - PIS 

Será abonada a falta do trabalhador que comprovadamente se ausentar do serviço, até o limite máximo de
4 (quatro) horas, para fins de recebimento do Programa de Integração Social (PIS).

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - GREVE DE TRANSPORTE COLETIVO 

Em caso de impossibilidade de comparecer ao trabalho, por motivo de greve geral comprovada no
transporte coletivo, o empregado terá a sua falta e/ou eventual atraso abonados pela empresa.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - EMPREGADO ESTUDANTE 

Consideram-se como justificadas as faltas ao serviço, as entradas com atraso ou as saídas antecipadas, se
necessárias para comparecimento do Empregado estudante às provas escolares em curso regular, em
estabelecimento de ensino oficial ou  legalmente reconhecido, desde que feita a comunicação ao
empregador com  24 (vinte e quatro) horas de antecedência, comprovando-se o comparecimento no prazo
de 05 (cinco) dias da realização da prova, inclusive para exames vestibulares e para o Exame Nacional do
Ensino Médio – ENEM.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - FALTA - VALE-TRANSPORTE 

Nas faltas justificadas serão devidos os vale-transporte, desde que não ultrapassem a 02 (duas) no mês.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - DIA DO TRABALHADOR 

Fica instituída a segunda-feira de carnaval como sendo o Dia dos Trabalhadores abrangidos por esta
Convenção, sendo garantida a remuneração dobrada das horas laboradas neste dia, além do salário
normal.

FÉRIAS E LICENÇAS 
DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - FÉRIAS 

O início do gozo das férias do Empregado não poderá coincidir com sábados, domingos e feriados, não se
aplicando o disposto no Parágrafo 3°, do art. 134 da CLT.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FÉRIAS E LICENÇAS 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - CURSOS E TREINAMENTOS OBRIGATÓRIOS PELAS NR`S -
NORMAS REGULAMENTADORAS 

O trabalhador, que para o exercício da atividade/função, é obrigatório à realização de treinamento nos
termos das Normas Regulamentadoras emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, deverá,
preferencialmente, realizá-lo dentro da jornada de trabalho. Caso não seja possível, não será considerada
hora extra.
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PARÁGRAFO ÚNICO - Os treinamentos e cursos de capacitação obrigatórios, nos termos das NR’s -
Normas Regulamentadoras emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, terão as respectivas validades
respeitadas e o trabalhador estará habilitado para o exercício da atividade/função, mesmo se ocorrer
mudança de Empresa/Empregador. Caso haja mudança de Empresa/Empregador não será necessária a
realização de novo curso de capacitação obrigatória, enquanto perdurar a validade do curso anterior.

 

 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - LICENÇA PATERNIDADE 

Assegura-se a licença paternidade remunerada pelo prazo de cinco dias subsequentes ao nascimento do
filho, já abrangido o dia para o seu registro.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - SESMT COMUM 

Fica facultada às empresas a constituição de Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e
Medicina do Trabalho – SESMT - em comum, organizado pelo SEAC/MG ou pelas próprias empresas
interessadas, visando à promoção da saúde e da integridade do trabalhador da categoria nos seus locais de
trabalho, em conformidade com o disposto no item 4.14.3 da NR 4 do Ministério do Trabalho.

 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - EQUIPAMENTO DE TRABALHO 

Ficam as empresas obrigadas a fornecerem os equipamentos de trabalho necessários ao desempenho das
respectivas funções, sem ônus para o empregado, nos termos da Lei.

UNIFORME 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - UNIFORMES 

As empresas fornecerão, gratuitamente, uniformes completos (jaleco, calça e calçado) aos empregados,
quando deles for exigido o seu uso.

 

PARÁGRAFO ÚNICO - O uniforme será fornecido contra recibo, que especificará o seu custo, mediante
comprovante específico, com cópia para o Empregado. Extinto o contrato de trabalho o Empregado fica
obrigado a devolvê-lo à Empresa, no estado em que se encontra, sob pena de lhe ser descontado no Termo
de Rescisão do Contrato de Trabalho (TRCT) o valor correspondente e proporcional ao tempo de uso.

CIPA – COMPOSIÇÃO, ELEIÇÃO, ATRIBUIÇÕES, GARANTIAS AOS CIPEIROS 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - ELEIÇÕES - CIPA 

As empresas comunicarão ao Sindicato Profissional, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a
realização de eleições para a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA.

 



29/04/2020 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?nrSolicitacao=MR005589/2020 17/23

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas fornecerão comprovantes de inscrição aos candidatos com
assinatura sobre carimbo.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Da cédula eleitoral constará não só o nome do empregado que registrou a sua
candidatura, como também, de seu apelido se assim este o requerer.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As eleições serão fiscalizadas pelos membros da CIPA, em exercício na data
de sua realização e acompanhadas pelo sindicato profissional.

 

PARÁGRAFO QUARTO – Ao SIEAP também será enviado, com antecedência de 10 (dez) dias,
correspondência comunicando a data e o motivo do cancelamento das eleições da CIPA e o endereço
completo do(s) estabelecimento(s) em que ela seria realizada.

 

PARÁGRAFO QUINTO - No prazo de 10 (dez) dias da realização da eleição e posse, deverão ser enviadas
ao Sindicato Profissional cópias das ATAS da eleição, instalação e posse, devidamente assinadas por todos
os membros participantes e o calendário das reuniões ordinárias, mencionando o dia, mês, hora e o local de
suas realizações, por protocolo ou via Aviso de Recebimento (AR).

 

PARÁGRAFO SEXTO - O não cumprimento das condições previstas nesta cláusula acarretará a nulidade
do processo eleitoral, devendo ser processadas novas eleições no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,
ficando garantidas as inscrições já efetuadas, salvo se o empregado desistir da inscrição.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os membros da CIPA, titulares e suplentes, não poderão sofrer despedida
arbitrária. Entende-se como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, técnico, econômico ou financeiro
ou em razão da extinção do contrato de prestação de serviços entre a empresa e o tomador de serviços,
desde que a CIPA tenha sido constituída em razão deste contrato.

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - ATESTADOS MÉDICOS 

As empresas aceitarão os atestados médicos emitidos pelo serviço médico e odontológico do SIEAP, além
dos demais previstos em Lei.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os atestados deverão ser entregues, mas sempre contra recibo, em até 03
(três) dias contados de sua emissão, à chefia da empresa empregadora ou na portaria da empresa
empregadora ou no local onde ela recebe as suas correspondências.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na impossibilidade de locomoção do empregado, o atestado médico poderá ser
entregue, no prazo a que se refere o parágrafo anterior, por qualquer pessoa, contra recibo, ou
encaminhado por meio eletrônico, também mediante aviso de recebimento, cabendo, ao empregado
entregar o original quando de sua alta médica.   

 

ACOMPANHAMENTO DE ACIDENTADO E/OU PORTADOR DE DOENÇA PROFISSIONAL 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - ACIDENTE DE TRABALHO - TRANSPORTE 
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As Empresas obrigam-se a garantir o transporte gratuito, imediatamente após a ocorrência do acidente do
trabalho com o Empregado até o local de efetivação do atendimento médico, bem como o transporte
quando da alta médica até sua residência, se a situação clínica do empregado impedir sua normal
locomoção.

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Ao SIEAP serão enviadas cópias de todas as Comunicações de Acidente do
Trabalho – CAT – inclusive as decorrentes de doenças do trabalho e profissionais, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas após o ocorrido, o que poderá ser feito inclusive, via internet, bem como, no mesmo prazo, em
se tratando de acidente fatal e em havendo CIPA cópia da ata de sua reunião extraordinária.

RELAÇÕES SINDICAIS 
LIBERAÇÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICAIS 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS 

Por solicitação prévia e escrita da Entidade Profissional, as empresas liberarão membro da diretoria da
Federação, sem prejuízo de salários, para participarem de reuniões, assembléias ou encontros de
trabalhadores, respeitado o limite máximo de até 12 (doze) dias por ano e de 01 (um) dirigente por empresa.

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica assegurado o livre acesso do dirigente sindical aos setores de trabalho, desde
que o contratante não se oponha.

GARANTIAS A DIRETORES SINDICAIS 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - DELEGADO SINDICAL 

O Empregado eleito ou designado pelo Sindicato Profissional para o cargo de Delegado Sindical, terá
estabilidade no emprego de 01 (um) ano, salvo por cometimento de falta grave, devendo o Sindicato
Profissional comunicar a empresa o início e o término do mandato do empregado.

ACESSO A INFORMAÇÕES DA EMPRESA 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - E SOCIAL- CAGED 

As empresas, a partir da implantação do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais,
Previdenciárias e Trabalhistas – ESOCIAL, enviarão ao SIEAP, por meio físico ou digital, no mês de
fevereiro de cada ano, cópia das informações prestadas.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Enquanto não implementado o ESOCIAL e na impossibilidade de por ele se
obter cópias de suas informações, as empresas enviarão ao SIEAP, também por meio físico ou eletrônico,
cópia do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED).

 

PARÁGRAFO SEGUNDO –  As empresas ficam obrigadas a declarar na RAIS, ano base 2019, o valor
total em reais descontado de seus empregados e recolhido ao SIEAP a título de Mensalidade Social ou
Contribuição Associativa (Empregado Associado), da Contribuição Assistencial do Empregado, da
Contribuição Sindical e demais contribuições fixadas em Assembléia da categoria, bem como os valores
que recolheu a título de Contribuição Associativa (Empresa Associada), da Contribuição Assistencial
Patronal, Contribuição Sindical Patronal, tudo conforme Manual de Orientação, anexo à Portaria nº 651 de 
28.12.2007, expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego.
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CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS 

Com o objetivo de evitar e combater fraudes no segmento, as Entidades convenentes se comprometem a
permanentemente permutar informações, documentos e outros dados que revelem o comportamento das
empresas quanto ao descumprimento dos termos pactuados nesta Convenção e outros decorrentes de
disposição legal.

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL- PATRONAL 

As empresas/empregadores associadas ao SEAC/MG recolherão para o Sindicato Patronal uma
Contribuição Assistencial no valor total de R$ 7,97 (sete reais e noventa e sete centavos), por empregado, a
ser recolhida em até 10 (dez) parcelas, a primeira delas vencendo no dia 10 de março de 2020, e as demais
no mesmo dia dos meses subseqUentes, conforme deliberação em Assembléia Geral Extraordinária e
orientação emanada de Decisão do Supremo Tribunal Federal – STF – RE 220.700-1 - RS – DJ. 13.11.98 e
decisão RE – 189.960- 3 – DJ. 17.11.2000. As empresas não associadas ao SEAC/MG recolherão para o
Sindicato Patronal uma Contribuição Assistencial no valor total de R$ 10,71 (dez reais e setenta e um
centavos), por empregado, a ser recolhida em até 10 (dez) parcelas, a primeira delas vencendo no dia 10
de março de 2020, e as demais no mesmo dia dos meses subseqüentes. O pagamento deverá ser efetuado
através de boleto bancário a ser enviado a todas as empresas pelo SEAC/MG.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O cálculo para recolhimento da referida contribuição (número de empregados)
será feito com base no número efetivo de empregados que possuir a empresa no mês de janeiro de 2020.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A contribuição assistencial prevista no caput é de recolhimento facultativo às
empresas não associadas ao sindicato.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - CERTIDÃO DE REGULARIDADE SINDICAL 

Por força desta Convenção e em atendimento ao disposto no artigo 607 da C.L.T., as Empresas deverão,
para contratarem com os órgãos da administração pública, direta, indireta ou com empresas privadas,
apresentar Certidão de Regularidade Sindical.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A certidão será expedida pelas partes convenentes, individualmente, e para
cada contratação, vedada a emissão de certidões ou declarações de cumprimento parcial das obrigações
sindicais.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Além da contribuição a que se refere o art. 607 da C.L.T., consideram-se,
também, para fins de emissão da Certidão de Regularidade Sindical, as seguintes obrigações:

a) recolhimento da Contribuição Sindical (profissional e econômica);

b) Comprovante de pagamento das importâncias correspondentes do  Programa de Assistência
Odontológica acompanhado da apresentação ou entrega das respectivas relações dos empregados;

c) recolhimento das importâncias correspondentes às Contribuições fixadas em Assembléia Geral dos
Empregados e dos Empregadores

d) comprovante de entrega ao SIEAP das informações do ESOCIAL ou do CAGED.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A falta da Certidão ou o vencimento de seu prazo de validade, que é de 30
(trinta) dias, além de constituir em ilícito de natureza trabalhista, caracterizará a culpa in eligendo e,
portanto, na responsabilidade do tomador de serviços pelos débitos trabalhistas e sindicais da empresa
contratada e, ainda, permitirá às demais empresas licitantes bem como aos sindicatos convenentes, nos
casos de concorrências, carta-convite ou tomada de preços, impugnarem, administrativa ou judicialmente, o
processo licitatório por descumprimento da Convenção Coletiva de Trabalho.

 

PARÁGRAFO QUARTO – Em caso de denúncia fundamentada ou indício de fraude, as Entidades Sindicais
signatárias poderão condicionar a emissão da Certidão de Regularidade à comprovação da inexistência do
ato ilícito ou até mesmo comunicar o cancelamento da certidão já emitida.

DISPOSIÇÕES GERAIS 
APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - CCT / OBRIGATORIEDADE 

As empresas, obrigatoriamente, deverão levar ao conhecimento dos tomadores de serviços, o inteiro teor da
presente Convenção Coletiva de Trabalho, bem como das variações salariais ocorridas durante seu período
de vigência.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - LICITAÇÕES 

A partir da assinatura deste Instrumento, as empresas ficam obrigadas a incluir em sua documentação para
licitações públicas ou contratação por entes privados, cópia desta Convenção Coletiva de Trabalho,
Certidão de Regularidade Sindical, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça do
Trabalho e Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas, expedida pelo Ministério do Trabalho.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - REFLEXOS DE ADICIONAL, BENEFÍCIOS E CLÁUSULAS
SINDICAIS 

Consideram-se inexequíveis e, portanto, caracterizando a culpa do tomador, os contratos de prestação de
serviço das empresas de asseio e conservação, firmados com o poder público e com as empresas privadas,
que não cotarem, obrigatoriamente, em suas planilhas, os efetivos custos salariais, os encargos
trabalhistas, sindicais, sociais e previdenciários, fixadas na legislação e nesta Convenção Coletiva de
Trabalho, dentre os quais, exemplificativamente: os pisos salariais; os adicionais salariais (horas extras,
adicional noturno, insalubridade, periculosidade etc.) os reflexos destes adicionais, em repousos semanais
remunerados, em férias, em décimo terceiro salário, em aviso prévio; os Auxílios: Alimentação – Ticket
alimentação / Refeição; Transporte – Concessão do Benefício do Vale Transporte e sua comprovação;
Saude - Programa de Assistencia Odontológica; Seguro de Vida – Seguro de Vida em Grupo;;
Qualificação / Formação Profissional – Programa de Qualificação Profissional e Marketing – PQM, bem
como outros decorrentes da natureza da prestação de serviços e das Cláusulas relacionadas às  Relações
de Trabalho – Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades Outras Normas Referentes
a condições para o exercício do trabalho – NTE (Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário / Medicina
e Segurança do Trabalho; Saúde e Segurança do Trabalhador – Condições de Ambiente de Trabalho –
SESMET COMUM (Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalhador – MTE
– NR04, respondendo solidariamente o Tomador de Serviços pelo inadimplementos destas obrigações.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA - OBRIGATORIEDADE 

Os contratantes de serviços das empresas abrangidas pelo presente instrumento assegurarão às suas
contratadas, em contrapartida às atividades por elas desempenhadas, o correspondente pagamento, em
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prazo não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela,
a teor das disposições contidas no art. 40, inc. XIV, alínea “a” da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1.993.

PARÁGRAFO ÚNICO – O atraso no pagamento da fatura na forma do caput caracteriza culpa do Tomador
de serviço para fins de sua responsabilidade pelos débitos decorrentes das obrigações trabalhistas e
previdenciárias das empresas prestadoras de serviço.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA - PENALIDADE 

A violação ou descumprimento de qualquer cláusula da presente convenção sujeitará o infrator às
penalidades previstas em lei, além da multa de 8% (oito por cento) do piso salarial da classe para cada
cláusula violada, limitada ao valor do principal, excetuadas aquelas cujas penalidades já estão nelas
fixadas, revertida em favor do empregado ou para os sindicatos convenentes, se for o caso

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA - FISCALIZAÇÃO 

Esta Convenção Coletiva de Trabalho será depositada e registrada na Superintendência Regional do
Trabalho e Emprego em Minas Gerais a quem, bem como aos Sindicatos, caberá fiscalizar o seu
cumprimento

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - AÇÃO DE CUMPRIMENTO 

As Empresas reconhecem a legitimidade do Sindicato Profissional para ajuizar Ação de Cumprimento da
presente Convenção e das demais normas trabalhistas perante a Justiça do Trabalho, independente de
outorga do mandato e/ou da apresentação da relação nominal dos empregados substituídos.

PARÁGRAFO ÚNICO –Nas ações de cumprimento os valores indicados na petição inicial, conforme
exigência do s 1º, do art. 840 da CLT configuram estimativa e não um limite para apuração das importâncias
das parcelas objeto de condenação devidas a cada substituído.

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA - COMISSÃO INTERSINDICAL 

As Entidades convenentes poderão criar uma comissão intersindical permanente de análises de problemas
relacionados às concorrências, licitações, cumprimento de convenções coletivas, acordos coletivos,
recolhimento de contribuições, cumprimento das normas que regulam as relações individuais e coletivas de
trabalho previstas na C.L.T., bem como, à legislação complementar concernente à matéria trabalhista e
previdenciária.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA - FGTS - COMPROVANTES 

As Entidades convenentes alertam as Empresas que, em observância aos termos da NOTIFICAÇÃO
RECOMENDATÓRIA Nº 43/96, do Ministério Público do Trabalho, deverão enviar semestralmente aos
Sindicatos convenentes as cópias autenticadas dos comprovantes de recolhimento do FGTS, relativos a
todos os contratos existentes e de todos os empregados.

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Sem prejuízo das demais sanções legais, as empresas que incorrerem em atraso
no recolhimento do FGTS ou efetuarem recolhimentos menores que o devido, ficam obrigadas a pagar o
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valor não recolhido acrescido de multa mensal correspondente a 8% (oito por cento) da diferença apurada,
por mês de atraso, pro rata die, limitada ao valor do principal.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA - DEBATES SOBRE ESTUDOS DE VIABILIDADE 

As partes poderão se reunir para debates de temas voltados para a produtividade, a participação em lucros
ou resultados, de programa de formação profissional e de implementação de benefícios sociais, a fim de
elaborar estudos que indiquem critérios, formas ou métodos para viabilização de sistemas ou políticas que
atendam às necessidades do segmento, inclusive implementação de plano de cargos e salários.

 

PARÁGRAFO ÚNICO – As entidades convenentes acordam entre si que promoverão estudos visando
identificar mecanismos para aperfeiçoar a gestão sindical quanto ao cumprimento das cláusulas deste
instrumento normativo, podendo inclusive firmar contratos e ou convênios com empresas da iniciativa
privada, visando à contratação de serviços de consultoria em tecnologia da informação para a
implementação de soluções tecnológicas que permitam racionalizar seus procedimentos, de forma a gerar
indicadores para a tomada de decisão, introduzir novas formas de organização e tramitação de documentos
e permitir o armazenamento e acesso seguro aos dados.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA - CONTROVÉRSIAS 

As controvérsias decorrentes da aplicação, prorrogação, revisão, total ou parcial desta Convenção Coletiva
de Trabalho serão resolvidas diretamente pelas partes convenentes e, em caso de impasse por mediação
ou da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego em Minas Gerais ou do Ministério Público do
Trabalho ou pela Justiça do Trabalho.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA - REVOGAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO E APLICABILIDADE
DA PRESENTE CCT 

As disposições desta Convenção Coletiva de Trabalho se aplicam aos contratos de trabalho em curso.

MICHELE FERREIRA DOS SANTOS MOURA 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DE POUSO ALEGRE E REGIAO 

JORGE EUGENIO NETO 
MEMBRO DE DIRETORIA COLEGIADA 

SINDICATO DAS EMPRES DE ASSEIO CONSERVACAO DO EST DE MG 

ANEXOS
ANEXO I - ATA

Anexo (PDF)

ANEXO II - ATA

Anexo (PDF)

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR005589_20202020_02_05T14_20_12.pdf
http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR005589_20202020_02_05T14_21_00.pdf
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    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2020/2020 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: MG000471/2020
DATA DE REGISTRO NO MTE: 19/02/2020
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR007146/2020
NÚMERO DO PROCESSO: 46211.000238/2020-11
DATA DO PROTOCOLO: 14/02/2020

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SINDICATO DAS EMPRESAS DE REFEICOES COLETIVAS DO ESTADO DEMINAS GERAIS, CNPJ n.
26.228.304/0001-02, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). EDER RIBEIRO DIAS;
 
E 

SINDICATO EMPREGADOS EM EMPRESAS DE REFEICOES COLETIVAS DEMG, CNPJ n.
38.736.781/0001-50, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). EDVANIO SAMPAIO DIAS;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro de
2020 a 31 de dezembro de 2020 e a data-base da categoria em 01º de janeiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Refeições Coletivas e Merenda e
Escolar, com abrangência territorial em Abadia dos Dourados/MG, Abaeté/MG, Abre Campo/MG,
Acaiaca/MG, Açucena/MG, Água Boa/MG, Água Comprida/MG, Aguanil/MG, Águas Formosas/MG,
Águas Vermelhas/MG, Aimorés/MG, Aiuruoca/MG, Alagoa/MG, Albertina/MG, Além Paraíba/MG,
Alfenas/MG, Alfredo Vasconcelos/MG, Almenara/MG, Alpercata/MG, Alpinópolis/MG, Alterosa/MG,
Alto Caparaó/MG, Alto Jequitibá/MG, Alto Rio Doce/MG, Alvorada de Minas/MG, Amparo do
Serra/MG, Andradas/MG, Andrelândia/MG, Angelândia/MG, Antônio Prado de Minas/MG, Araçaí/MG,
Aracitaba/MG, Araçuaí/MG, Araguari/MG, Arantina/MG, Araponga/MG, Araporã/MG, Arapuá/MG,
Araújos/MG, Arceburgo/MG, Arcos/MG, Areado/MG, Argirita/MG, Aricanduva/MG, Arinos/MG, Astolfo
Dutra/MG, Ataléia/MG, Augusto de Lima/MG, Baependi/MG, Baldim/MG, Bambuí/MG, Bandeira do
Sul/MG, Bandeira/MG, Barão de Monte Alto/MG, Barbacena/MG, Barra Longa/MG, Barroso/MG,
Belmiro Braga/MG, Belo Horizonte/MG, Berilo/MG, Berizal/MG, Bertópolis/MG, Betim/MG, Bias
Fortes/MG, Bicas/MG, Biquinhas/MG, Boa Esperança/MG, Bocaina de Minas/MG, Bocaiúva/MG, Bom
Despacho/MG, Bom Jardim de Minas/MG, Bom Jesus da Penha/MG, Bom Jesus do Amparo/MG, Bom
Repouso/MG, Bom Sucesso/MG, Bonfim/MG, Bonfinópolis de Minas/MG, Bonito de Minas/MG, Borda
da Mata/MG, Botelhos/MG, Botumirim/MG, Brasilândia de Minas/MG, Brasília de Minas/MG,
Braúnas/MG, Brazópolis/MG, Brumadinho/MG, Bueno Brandão/MG, Buenópolis/MG, Bugre/MG,
Buritis/MG, Buritizeiro/MG, Cabeceira Grande/MG, Cabo Verde/MG, Cachoeira da Prata/MG,
Cachoeira de Minas/MG, Cachoeira de Pajeú/MG, Cachoeira Dourada/MG, Caetanópolis/MG,
Caeté/MG, Caiana/MG, Cajuri/MG, Caldas/MG, Camacho/MG, Camanducaia/MG, Cambuí/MG,
Cambuquira/MG, Campanário/MG, Campanha/MG, Campestre/MG, Campina Verde/MG, Campo
Azul/MG, Campo Belo/MG, Campo do Meio/MG, Campo Florido/MG, Campos Altos/MG, Campos
Gerais/MG, Cana Verde/MG, Canaã/MG, Canápolis/MG, Candeias/MG, Cantagalo/MG, Caparaó/MG,
Capela Nova/MG, Capelinha/MG, Capetinga/MG, Capim Branco/MG, Capinópolis/MG, Capitão
Andrade/MG, Capitão Enéas/MG, Capitólio/MG, Caputira/MG, Caraí/MG, Caranaíba/MG, Carandaí/MG,
Carangola/MG, Carbonita/MG, Careaçu/MG, Carlos Chagas/MG, Carmo da Cachoeira/MG, Carmo da
Mata/MG, Carmo de Minas/MG, Carmo do Cajuru/MG, Carmo do Paranaíba/MG, Carmo do Rio
Claro/MG, Carmópolis de Minas/MG, Carneirinho/MG, Carrancas/MG, Carvalhópolis/MG,
Carvalhos/MG, Casa Grande/MG, Cascalho Rico/MG, Cássia/MG, Cataguases/MG, Catas Altas da
Noruega/MG, Catas Altas/MG, Catuji/MG, Catuti/MG, Caxambu/MG, Cedro do Abaeté/MG, Central de
Minas/MG, Centralina/MG, Chácara/MG, Chalé/MG, Chapada do Norte/MG, Chapada Gaúcha/MG,
Chiador/MG, Cipotânea/MG, Claraval/MG, Claro dos Poções/MG, Cláudio/MG, Coimbra/MG,
Coluna/MG, Comercinho/MG, Conceição da Aparecida/MG, Conceição da Barra de Minas/MG,
Conceição de Ipanema/MG, Conceição do Mato Dentro/MG, Conceição do Pará/MG, Conceição do
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Rio Verde/MG, Conceição dos Ouros/MG, Cônego Marinho/MG, Confins/MG, Congonhal/MG,
Congonhas do Norte/MG, Congonhas/MG, Conquista/MG, Conselheiro Lafaiete/MG, Conselheiro
Pena/MG, Consolação/MG, Contagem/MG, Coqueiral/MG, Coração de Jesus/MG, Cordisburgo/MG,
Cordislândia/MG, Corinto/MG, Coroaci/MG, Coromandel/MG, Coronel Murta/MG, Coronel
Pacheco/MG, Coronel Xavier Chaves/MG, Córrego Danta/MG, Córrego do Bom Jesus/MG, Córrego
Fundo/MG, Couto de Magalhães de Minas/MG, Crisólita/MG, Cristais/MG, Cristália/MG, Cristiano
Otoni/MG, Cristina/MG, Crucilândia/MG, Cruzeiro da Fortaleza/MG, Cruzília/MG, Cuparaque/MG,
Curral de Dentro/MG, Curvelo/MG, Datas/MG, Delfim Moreira/MG, Delfinópolis/MG, Delta/MG,
Descoberto/MG, Desterro de Entre Rios/MG, Desterro do Melo/MG, Diamantina/MG, Diogo de
Vasconcelos/MG, Divinésia/MG, Divino das Laranjeiras/MG, Divino/MG, Divinolândia de Minas/MG,
Divinópolis/MG, Divisa Alegre/MG, Divisa Nova/MG, Dom Bosco/MG, Dom Cavati/MG, Dom
Joaquim/MG, Dom Silvério/MG, Dona Eusébia/MG, Dores de Campos/MG, Dores de Guanhães/MG,
Dores do Indaiá/MG, Dores do Turvo/MG, Doresópolis/MG, Douradoquara/MG, Durandé/MG, Elói
Mendes/MG, Engenheiro Caldas/MG, Engenheiro Navarro/MG, Entre Folhas/MG, Entre Rios de
Minas/MG, Ervália/MG, Esmeraldas/MG, Espera Feliz/MG, Espinosa/MG, Espírito Santo do
Dourado/MG, Estiva/MG, Estrela Dalva/MG, Estrela do Indaiá/MG, Estrela do Sul/MG,
Eugenópolis/MG, Ewbank da Câmara/MG, Extrema/MG, Fama/MG, Faria Lemos/MG, Felício dos
Santos/MG, Felisburgo/MG, Felixlândia/MG, Fernandes Tourinho/MG, Ferros/MG, Fervedouro/MG,
Florestal/MG, Formiga/MG, Formoso/MG, Fortaleza de Minas/MG, Fortuna de Minas/MG, Francisco
Badaró/MG, Francisco Dumont/MG, Francisco Sá/MG, Franciscópolis/MG, Frei Inocêncio/MG, Frei
Lagonegro/MG, Fruta de Leite/MG, Funilândia/MG, Galiléia/MG, Gameleiras/MG, Glaucilândia/MG,
Goiabeira/MG, Goianá/MG, Gonçalves/MG, Gonzaga/MG, Gouveia/MG, Governador Valadares/MG,
Grão Mogol/MG, Grupiara/MG, Guanhães/MG, Guapé/MG, Guaraciaba/MG, Guaraciama/MG,
Guarani/MG, Guarará/MG, Guarda-Mor/MG, Guaxupé/MG, Guidoval/MG, Guimarânia/MG,
Guiricema/MG, Gurinhatã/MG, Heliodora/MG, Ibertioga/MG, Ibiá/MG, Ibiaí/MG, Ibiracatu/MG,
Ibiraci/MG, Ibirité/MG, Ibitiúra de Minas/MG, Ibituruna/MG, Icaraí de Minas/MG, Igarapé/MG,
Igaratinga/MG, Iguatama/MG, Ijaci/MG, Ilicínea/MG, Imbé de Minas/MG, Inconfidentes/MG,
Indaiabira/MG, Indianópolis/MG, Ingaí/MG, Inhapim/MG, Inhaúma/MG, Inimutaba/MG, Ipanema/MG,
Ipiaçu/MG, Ipuiúna/MG, Iraí de Minas/MG, Itabirinha/MG, Itabirito/MG, Itacambira/MG, Itaguara/MG,
Itaipé/MG, Itajubá/MG, Itamarandiba/MG, Itamarati de Minas/MG, Itambacuri/MG, Itambé do Mato
Dentro/MG, Itamogi/MG, Itamonte/MG, Itanhandu/MG, Itanhomi/MG, Itaobim/MG, Itapagipe/MG,
Itapecerica/MG, Itapeva/MG, Itatiaiuçu/MG, Itaú de Minas/MG, Itaúna/MG, Itaverava/MG, Itinga/MG,
Itueta/MG, Ituiutaba/MG, Itumirim/MG, Iturama/MG, Itutinga/MG, Jaboticatubas/MG, Jacinto/MG,
Jacutinga/MG, Jaíba/MG, Jampruca/MG, Janaúba/MG, Januária/MG, Japaraíba/MG, Japonvar/MG,
Jeceaba/MG, Jenipapo de Minas/MG, Jequeri/MG, Jequitaí/MG, Jequitibá/MG, Jequitinhonha/MG,
Jesuânia/MG, João Pinheiro/MG, Joaquim Felício/MG, Jordânia/MG, José Gonçalves de Minas/MG,
José Raydan/MG, Josenópolis/MG, Juatuba/MG, Juiz de Fora/MG, Juramento/MG, Juruaia/MG,
Juvenília/MG, Ladainha/MG, Lagamar/MG, Lagoa da Prata/MG, Lagoa dos Patos/MG, Lagoa
Dourada/MG, Lagoa Formosa/MG, Lagoa Grande/MG, Lagoa Santa/MG, Lajinha/MG, Lambari/MG,
Lamim/MG, Laranjal/MG, Lassance/MG, Lavras/MG, Leandro Ferreira/MG, Leme do Prado/MG,
Leopoldina/MG, Liberdade/MG, Lima Duarte/MG, Limeira do Oeste/MG, Lontra/MG, Luisburgo/MG,
Luislândia/MG, Luminárias/MG, Luz/MG, Machacalis/MG, Machado/MG, Madre de Deus de Minas/MG,
Malacacheta/MG, Mamonas/MG, Manhuaçu/MG, Manhumirim/MG, Mantena/MG, Mar de Espanha/MG,
Maravilhas/MG, Maria da Fé/MG, Mariana/MG, Mário Campos/MG, Maripá de Minas/MG, Marliéria/MG,
Marmelópolis/MG, Martinho Campos/MG, Martins Soares/MG, Mata Verde/MG, Materlândia/MG,
Mateus Leme/MG, Mathias Lobato/MG, Matias Barbosa/MG, Matias Cardoso/MG, Matipó/MG, Mato
Verde/MG, Matozinhos/MG, Matutina/MG, Medeiros/MG, Medina/MG, Mendes Pimentel/MG,
Mercês/MG, Minas Novas/MG, Minduri/MG, Mirabela/MG, Miradouro/MG, Miraí/MG, Miravânia/MG,
Moeda/MG, Moema/MG, Monjolos/MG, Monsenhor Paulo/MG, Montalvânia/MG, Monte Alegre de
Minas/MG, Monte Azul/MG, Monte Belo/MG, Monte Carmelo/MG, Monte Formoso/MG, Monte Santo de
Minas/MG, Monte Sião/MG, Montes Claros/MG, Montezuma/MG, Morada Nova de Minas/MG, Morro da
Garça/MG, Morro do Pilar/MG, Munhoz/MG, Muriaé/MG, Mutum/MG, Muzambinho/MG, Nacip
Raydan/MG, Nanuque/MG, Natalândia/MG, Natércia/MG, Nazareno/MG, Nepomuceno/MG,
Ninheira/MG, Nova Belém/MG, Nova Lima/MG, Nova Módica/MG, Nova Ponte/MG, Nova
Porteirinha/MG, Nova Resende/MG, Nova Serrana/MG, Novo Cruzeiro/MG, Novo Oriente de
Minas/MG, Novorizonte/MG, Olaria/MG, Olímpio Noronha/MG, Oliveira Fortes/MG, Oliveira/MG, Onça
de Pitangui/MG, Oratórios/MG, Orizânia/MG, Ouro Branco/MG, Ouro Fino/MG, Ouro Preto/MG, Ouro
Verde de Minas/MG, Padre Carvalho/MG, Pai Pedro/MG, Paineiras/MG, Pains/MG, Paiva/MG,
Palma/MG, Palmópolis/MG, Papagaios/MG, Pará de Minas/MG, Paracatu/MG, Paraguaçu/MG,
Paraisópolis/MG, Paraopeba/MG, Passa Quatro/MG, Passa Tempo/MG, Passabém/MG, Passos/MG,
Patis/MG, Patrocínio do Muriaé/MG, Paula Cândido/MG, Paulistas/MG, Pavão/MG, Peçanha/MG, Pedra
Azul/MG, Pedra Bonita/MG, Pedra do Anta/MG, Pedra do Indaiá/MG, Pedra Dourada/MG, Pedras de
Maria da Cruz/MG, Pedrinópolis/MG, Pedro Leopoldo/MG, Pedro Teixeira/MG, Pequi/MG,
Perdigão/MG, Perdizes/MG, Perdões/MG, Pescador/MG, Piau/MG, Piedade de Caratinga/MG, Piedade
de Ponte Nova/MG, Piedade do Rio Grande/MG, Piedade dos Gerais/MG, Pimenta/MG, Pingo
d'Água/MG, Pintópolis/MG, Piracema/MG, Pirajuba/MG, Piranga/MG, Piranguçu/MG, Piranguinho/MG,
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Pirapetinga/MG, Pirapora/MG, Piraúba/MG, Pitangui/MG, Piumhi/MG, Poço Fundo/MG, Poços de
Caldas/MG, Pocrane/MG, Pompéu/MG, Ponte Nova/MG, Ponto Chique/MG, Ponto dos Volantes/MG,
Porteirinha/MG, Porto Firme/MG, Poté/MG, Pouso Alegre/MG, Pouso Alto/MG, Prados/MG, Prata/MG,
Pratápolis/MG, Pratinha/MG, Presidente Bernardes/MG, Presidente Juscelino/MG, Presidente
Kubitschek/MG, Presidente Olegário/MG, Prudente de Morais/MG, Quartel Geral/MG, Queluzito/MG,
Raposos/MG, Raul Soares/MG, Recreio/MG, Reduto/MG, Resende Costa/MG, Resplendor/MG,
Ressaquinha/MG, Riachinho/MG, Riacho dos Machados/MG, Ribeirão das Neves/MG, Ribeirão
Vermelho/MG, Rio Acima/MG, Rio Casca/MG, Rio do Prado/MG, Rio Doce/MG, Rio Espera/MG, Rio
Manso/MG, Rio Novo/MG, Rio Paranaíba/MG, Rio Pardo de Minas/MG, Rio Pomba/MG, Rio Preto/MG,
Rio Vermelho/MG, Ritápolis/MG, Rochedo de Minas/MG, Rodeiro/MG, Romaria/MG, Rosário da
Limeira/MG, Rubelita/MG, Rubim/MG, Sabará/MG, Sabinópolis/MG, Salinas/MG, Salto da Divisa/MG,
Santa Bárbara do Leste/MG, Santa Bárbara do Monte Verde/MG, Santa Bárbara do Tugúrio/MG, Santa
Cruz de Minas/MG, Santa Cruz de Salinas/MG, Santa Cruz do Escalvado/MG, Santa Efigênia de
Minas/MG, Santa Fé de Minas/MG, Santa Helena de Minas/MG, Santa Juliana/MG, Santa Luzia/MG,
Santa Margarida/MG, Santa Maria de Itabira/MG, Santa Maria do Salto/MG, Santa Maria do Suaçuí/MG,
Santa Rita de Caldas/MG, Santa Rita de Ibitipoca/MG, Santa Rita de Jacutinga/MG, Santa Rita de
Minas/MG, Santa Rita do Itueto/MG, Santa Rita do Sapucaí/MG, Santa Rosa da Serra/MG, Santa
Vitória/MG, Santana da Vargem/MG, Santana de Cataguases/MG, Santana de Pirapama/MG, Santana
do Deserto/MG, Santana do Garambéu/MG, Santana do Jacaré/MG, Santana do Manhuaçu/MG,
Santana do Riacho/MG, Santo Antônio do Aventureiro/MG, Santo Antônio do Grama/MG, Santo
Antônio do Itambé/MG, Santo Antônio do Jacinto/MG, Santo Antônio do Monte/MG, Santo Antônio do
Retiro/MG, Santos Dumont/MG, São Brás do Suaçuí/MG, São Domingos das Dores/MG, São Félix de
Minas/MG, São Francisco de Paula/MG, São Francisco de Sales/MG, São Francisco do Glória/MG,
São Francisco/MG, São Geraldo da Piedade/MG, São Geraldo do Baixio/MG, São Geraldo/MG, São
Gonçalo do Abaeté/MG, São Gonçalo do Pará/MG, São Gonçalo do Rio Preto/MG, São Gonçalo do
Sapucaí/MG, São Gotardo/MG, São João Batista do Glória/MG, São João da Lagoa/MG, São João da
Mata/MG, São João da Ponte/MG, São João das Missões/MG, São João del Rei/MG, São João do
Manhuaçu/MG, São João do Manteninha/MG, São João do Pacuí/MG, São João Evangelista/MG, São
João Nepomuceno/MG, São Joaquim de Bicas/MG, São José da Barra/MG, São José da Lapa/MG,
São José da Safira/MG, São José da Varginha/MG, São José do Alegre/MG, São José do Divino/MG,
São José do Jacuri/MG, São José do Mantimento/MG, São Lourenço/MG, São Miguel do Anta/MG,
São Pedro da União/MG, São Pedro do Suaçuí/MG, São Sebastião da Bela Vista/MG, São Sebastião
da Vargem Alegre/MG, São Sebastião do Anta/MG, São Sebastião do Maranhão/MG, São Sebastião
do Oeste/MG, São Sebastião do Paraíso/MG, São Sebastião do Rio Preto/MG, São Sebastião do Rio
Verde/MG, São Thomé das Letras/MG, São Tiago/MG, São Tomás de Aquino/MG, São Vicente de
Minas/MG, Sapucaí-Mirim/MG, Sardoá/MG, Sarzedo/MG, Sem-Peixe/MG, Senador Amaral/MG,
Senador Cortes/MG, Senador Firmino/MG, Senador José Bento/MG, Senador Modestino
Gonçalves/MG, Senhora de Oliveira/MG, Senhora do Porto/MG, Senhora dos Remédios/MG, Serra
Azul de Minas/MG, Serra da Saudade/MG, Serra do Salitre/MG, Serra dos Aimorés/MG, Serrania/MG,
Serranópolis de Minas/MG, Serranos/MG, Serro/MG, Sete Lagoas/MG, Setubinha/MG, Silveirânia/MG,
Silvianópolis/MG, Simão Pereira/MG, Simonésia/MG, Sobrália/MG, Soledade de Minas/MG,
Tabuleiro/MG, Taiobeiras/MG, Taparuba/MG, Tapiraí/MG, Taquaraçu de Minas/MG, Tarumirim/MG,
Teixeiras/MG, Teófilo Otoni/MG, Tiradentes/MG, Tiros/MG, Tocantins/MG, Tocos do Moji/MG,
Toledo/MG, Tombos/MG, Três Corações/MG, Três Marias/MG, Três Pontas/MG, Tumiritinga/MG,
Tupaciguara/MG, Turmalina/MG, Turvolândia/MG, Ubá/MG, Ubaí/MG, Ubaporanga/MG, Uberlândia/MG,
Umburatiba/MG, Unaí/MG, União de Minas/MG, Uruana de Minas/MG, Urucânia/MG, Urucuia/MG,
Vargem Alegre/MG, Vargem Bonita/MG, Vargem Grande do Rio Pardo/MG, Varginha/MG, Varjão de
Minas/MG, Várzea da Palma/MG, Varzelândia/MG, Vazante/MG, Vermelho Novo/MG, Vespasiano/MG,
Viçosa/MG, Vieiras/MG, Virgem da Lapa/MG, Virgínia/MG, Virginópolis/MG, Virgolândia/MG, Visconde
do Rio Branco/MG, Volta Grande/MG e Wenceslau Braz/MG. 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

CLÁUSULA TERCEIRA - SALARIO DE INGRESSO (PISO SALARIAL) - REAJUSTE DE 4,3% 

A partir da vigência da presente Convenção Coletiva, nenhum empregado, excetuando-se o menor
aprendiz, o empregado aluno e o Office-boy, continuo ou mensageiro, terá salário de ingresso inferior a
R$ 1.086,46 (um mil e oitenta e seis reais e quarenta e seis centavos) por mês, o que representa um
aumento de 4,3% em relação Piso Salarial anterior.

Parágrafo Primeiro: Não estão abrangidos pela presente Convenção Coletiva os Municípios de Ipatinga,
Coronel Fabriciano, Timóteo, Belo Oriente, Antônio Dias, Caratinga, Ipaba, Iapu, Santana do Paraíso, São
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João do Oriente, Dionísio, Jaguaraçu, Joanésia, Bom Jesus do Galho, Córrego Novo, São José do Goiabal,
Passagem-MG.

Parágrafo Segundo: A presente convenção abrange ainda, também, os municípios de Barão de Cocais,
Itabira, João Monlevade, Rio Piracicaba, Santa Bárbara, São Gonçalo do Rio Abaixo e Uberaba,
Comendador Gomes, Conceição das Alagoas, Fronteira, Patrocínio, Frutal, Patos de Minas, Planura,
Sacramento, Verissimo e Nova Era todos no estado de Minas Gerais.

 

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL 

A partir de 1.º de janeiro de 2020, os salários dos empregados das empresas abrangidas pela presente
Convenção Coletiva de Trabalho, vigentes em 01 de janeiro de 2019, serão reajustados da seguinte forma:

A)  4,3% (quatro virgula três por cento) para os empregados que percebem salário até o limite de R$
3.125,01 (três mil, cento e vinte e cinco reais e um centavo);

B)  R$ 134,38 (cento e trinta e quatro reais e trinta e oito centavos) para os empregados que percebem
salários mensais superiores a R$ 3.125,01 (três mil, cento e vinte e cinco reais e um centavo;

Parágrafo Primeiro: Poderão ser compensados todos os aumentos, antecipações ou reajustes salariais,
espontâneos ou compulsórios, que tenham sido concedidos após 01 de janeiro de 2019, salvo os
decorrentes de promoção, transferência, equiparação salarial, implemento de idade e término de
aprendizado.

Parágrafo Segundo: Para os empregados admitidos após 31 de janeiro de 2019, poderá ser adotado o
critério de pagamento integral ou proporcional ao tempo de serviço, ou 1/12 (um doze avos) do índice de
correção previsto nesta cláusula, por mês de serviço ou fração superior a 15 (quinze) dias, aplicado sobre o
salário de admissão.

Parágrafo Terceiro: Os acréscimos salariais decorrentes do reajuste acima estabelecido serão pagos a
partir da folha de pagamento do mês de Fevereiro de 2020 retroagindo ao mês de Janeiro de 2020.

 

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO COM CHEQUE 

Se o pagamento for feito com cheque, a empresa dará ao trabalhador o tempo necessário para descontá-lo
no mesmo dia.

CLÁUSULA SEXTA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO 

As empresas se obrigam a fornecer aos seus empregados, em papel timbrado, comprovante de pagamento
de seus salários, com discriminação dos valores e respectivos descontos.

CLÁUSULA SÉTIMA - ADIANTAMENTO DE SALÁRIOS 

Recomenda-se às empresas que concedam adiantamento salarial a seus empregados, equivalente a no
mínimo 30% do salário mensal, desde que o empregado tenha trabalhado na quinzena correspondente ao
período, ressalvadas as condições mais favoráveis já existentes nas empresas.

CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO AO ANALFABETO 
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O pagamento de salários aos empregados analfabetos deverá ser em dinheiro e efetuado na presença de
02 testemunhas.

Parágrafo Único: As rescisões de contrato de analfabetos serão homologadas também na presença de 02
testemunhas.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
ADICIONAL DE HORA-EXTRA 

CLÁUSULA NONA - HORAS EXTRAS 

As horas não compensadas laboradas no período de Segunda à Sábado, serão remuneradas com o
adicional de 75% para as duas primeiras horas e de 100% para as demais, mesmo os já compensados,
domingos e feriados.

Parágrafo Único: Não serão considerados extras, para os fins desta cláusula, os minutos que antecedem
e/ou sucedem a jornada de trabalho, ainda que assinalados no livro ou cartões de ponto, desde que não
ultrapassem a 20 minutos no inicio e outro tanto no final da jornada diária, salvo se o empregado
comprovadamente trabalhar antes do inicio ou após o término da jornada normal, quando então, serão
considerados como extras os minutos efetivamente trabalhados.

ADICIONAL NOTURNO 

CLÁUSULA DÉCIMA - HORARIO NOTURNO 

O trabalho noturno, previsto em lei, compreendido entre 22 horas de um dia às 05 horas do dia seguinte,
será remunerado com o adicional de 40% (quarenta por cento) sobre o valor da hora normal.

 

Parágrafo Único: Fica ajustado que o percentual ajustado para pagamento do adicional noturno remunera
a hora noturna em 60 minutos, inexistindo, pois, a hora ficta noturna.

OUTROS ADICIONAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - QUEBRA DE CAIXA 

Os empregados que trabalharem na função de CAIXA e sofrerem descontos em razão de diferenças de
fechamento diário (quebra de caixa), receberão uma comissão mínima de R$ 44,50 (quarenta e quatro reais
e cinquenta centavos) por mês, acrescido no salário, a título de quebra de caixa.

 

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS 

A partir de 01 de fevereiro de 2020 e no máximo até 30 de novembro de 2020, as empresas se obrigam a
receber o Sindicato da categoria profissional, signatário deste instrumento, a fim de iniciarem as tratativas
empresa por empresa, para negociação da participação nos lucros ou resultados do corrente exercício, nos
termos da Lei 10.101, de 19 de dezembro de 2000.

 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CESTA BÁSICA 
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As empresas concederão a seus empregados, a partir de 1.º de janeiro de 2020, uma Cesta Básica mensal
ou Vale Compra, sem caráter salarial, que será entregue até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao de
referência, devendo retirá-la na unidade onde o obreiro trabalha no valor mínimo de R$ 156,45 (cento e
cinquenta e seis reais e quarenta e cinco centavos), só fazendo jus ao pagamento integral deste benefício o
empregado que não tenha nenhuma falta, justificada ou injustificada, no mês imediatamente anterior ao do
recebimento deste beneficio.

Parágrafo primeiro: Caso o empregado tenha até 01 (uma) falta justificada legalmente no mês
imediatamente anterior ao do recebimento deste benefício, receberá R$ 78,23 (setenta e oito reais e vinte e
três centavos) de cesta básica.

Parágrafo segundo: Caso o empregado tenha mais de 01 (uma) falta justificada legalmente no mês
imediatamente anterior ao do recebimento deste benefício, não fará jus à cesta básica.

Parágrafo terceiro: O empregado que faltar injustificadamente no mês imediatamente anterior ao do
recebimento deste benefício, não fará jus à cesta básica do mês.

Parágrafo quarto: A empregada que encontrar-se afastada para recebimento do benefício previdenciário
(auxílio maternidade), 120 dias, receberá a cesta básica normalmente.

Parágrafo quinto: Sendo concedida a cesta básica sob a forma de vale compra, será descontado do
empregado o percentual de 0,5% (meio por cento), equivalente à R$ 0,78 (setenta e oito centavos de real).

Parágrafo sexto: Somente farão jus ao recebimento da cesta básica os empregados que tenham
trabalhado em período superior a 15 (quinze) dias no mês anterior, atendidos os requisitos previstos nos
parágrafos anteriores.

Parágrafo sétimo: As empresas que fornecerem a cesta básica em gêneros deverão enviar ao SEERC as
Notas Fiscais de compra das referidas cestas, para competente análise de composição e valores.

Parágrafo oitavo: Ao empregado que receber cesta básica em gêneros, aplicar-se-á as mesmas regras
dos parágrafos anteriores, ocorrendo a redução proporcional de 50% em caso de 01 (uma) falta justificada.

Parágrafo nono: É facultado ao empregado solicitar que o seu empregador converta os gêneros em valor a
ser creditado, a critério da empresa, no contracheque mensal ou sob a forma de vale compra.

Parágrafo décimo: Ficam mantidos os critérios ou os valores mais favoráveis, adotados por cada empresa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - REFEIÇÃO 

Fica garantida a todo trabalhador, refeição durante o horário de trabalho, quando contínuo e cuja duração
exceda de 06 horas, devendo o intervalo da mesma ser compatível com tal horário.

Parágrafo Único: O desconto de refeição fornecida não poderá exceder de 20% do custo da mesma.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - LANCHE 

As empresas fornecerão um lanche aos trabalhadores que não fizerem suas refeições (almoço, jantar e
ceia) no horário de atendimento de rampa, para que o mesmo possa fazer sua refeição após a distribuição.

AUXÍLIO TRANSPORTE 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - VALE TRANSPORTE 

A critério de cada empresa, o vale transporte poderá ser fornecido em dinheiro, creditado em folha de
pagamento, respeitando-se os demais critérios estabelecidos em lei.

AUXÍLIO SAÚDE 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ASSISTÊNCIA MÉDICA 

As empresas ficam obrigadas a fornecer assistência médica aos seus empregados, após expirado o
contrato de experiência destes, e arcar com no mínimo 70% (setenta por cento) do valor da mensalidade,
em plano individual somente ao titular empregado e com participação pecuniária do empregado no custeio
do plano de saúde.

Parágrafo Primeiro: Aos empregados contratados após contrato temporário anterior, não serão
considerados os contratos de experiência como período de não concessão do plano de saúde.

Parágrafo Segundo: Em caso de suspensão do contrato de trabalho, pelo fato do empregado encontrar-se
impossibilitado de trabalhar por qualquer motivo, ainda assim permanecerão ativas, a partir do 7º mês, as
obrigações de pagamento da coparticipação do empregado no custeio do plano de saúde contratado pela
empresa.

Parágrafo Terceiro: No caso do parágrafo anterior, os 06 (seis) primeiros meses serão cobrados do
empregado em até 06 (seis) vezes a contar do retorno. Em caso de rescisão de contrato antes de findo o
saldo devedor, o empregador poderá cobrar o valor remanescente em até 30% do saldo da rescisão.

Parágrafo Quarto: Aqueles empregados ativos, que incluírem dependentes no plano e posteriormente
tiverem seus contratos de trabalho suspensos, deverão continuar pagando a sua coparticipação e todas as
mensalidades e coparticipação de seus dependentes, mensalmente à empresa, até o 5º dia útil do mês
subsequente ao uso.

Parágrafo Quinto: Os empregados que tiverem seus contratos suspensos por acidente de trabalho não
pagarão a sua coparticipação, quando se tratarem de gastos referentes ao acidente de trabalho, e
continuarão com o plano de saúde contratado pela empresa.

Parágrafo Sexto: Os empregados que tiverem seus contratos suspensos por acidente de trabalho deverão
pagar a coparticipação de seus dependentes.

Parágrafo Sétimo: Em caso de inadimplência no cumprimento dos parágrafos acima, ocorrerá o
cancelamento quando o atraso for superior a 10 (dez) dias.

Parágrafo Oitavo: Ficam mantidos os critérios ou os valores mais favoráveis, adotados por cada empresa.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PLANOS EMPRESARIAIS/DESCONTOS 

Nas empresas em que forem oferecidos seguros de vida em grupo, assistência médico/ odontológica/
farmacêutica, previdência privada, cooperativa de crédito/ consumo, fundação de empregados e outros
benefícios com a participação pecuniária do empregado, caberá a ele optar por adesão, sendo, neste caso,
permitido o desconto nos salários, ficando convalidadas as práticas anteriores neste sentido.

AUXÍLIO MORTE/FUNERAL 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - AUXÍLIO FUNERAL 

As empresas fornecerão auxilio funeral, equivalente a 02 pisos da categoria, para o empregado que tiver um
de seus dependentes legais falecido, comprovado através de atestado de óbito. Este valor será descontado
em folha de pagamento, por mês, no percentual de até 10% do valor do salário.

Parágrafo Primeiro: No caso de falecimento do próprio empregado, mantém-se o mesmo auxílio funeral,
sem desconto na rescisão.

Parágrafo Segundo: O auxílio funeral informado no caput e parágrafo primeiro deste artigo não será
obrigatório, caso a empresa ofereça gratuitamente o seguro de vida em grupo.

AUXÍLIO CRECHE 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - REEMBOLSO CRECHE 

As empresas concederão às empregadas mães, com filhos de até 12 meses de idade, um Reembolso
Creche no valor de até R$ 33,40 (trinta e três reais e quarenta centavos) por mês, elevando-se esse valor
para R$ 82,95 (oitenta e dois reais e noventa e cinco centavos) por mês, se a mãe apresentar recibo
firmado por Creche, adequando-se, assim, às exigências da Portaria MTE n° 3296 de 23.08.86.

Parágrafo Único: O reembolso creche será devido a partir da apresentação da certidão de nascimento
do(a) filho(a).

 

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
AVISO PRÉVIO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DISPENSA DO AVISO PRÉVIO 

Fica o empregado, que pedir demissão, dispensado do pagamento do aviso prévio, desde que comprove a
obtenção de novo emprego e comunique à empresa no prazo máximo de 3(três) dias úteis após o pedido de
demissão.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CARTA DE APRESENTAÇÃO 

As empresas não exigirão carta de apresentação ou de referência aos candidatos a emprego, por ocasião
de processo de seleção e admissão.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - ESTRUTURA DE CARGOS E SALÁRIOS 

As empresas que possuem estruturas de cargos e salários, organizadas ou não, poderão fazer
enquadramento de forma a manter diferenciação de suas tabelas salariais. 

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES 
ESTABILIDADE APOSENTADORIA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - GARANTIA AO EMPREGADO EM VIAS DE APOSENTADORIA 

Aos empregados que contem com o mínimo de 05 anos na empresa e que comprovadamente estiverem a
um máximo de 12 meses de aquisição do direito à aposentadoria integral, fica assegurado o emprego ou
salário durante o período que faltar para aquisição do direito.

Parágrafo Primeiro: O benefício previsto nesta cláusula somente será devido, caso o empregado informe à
empresa por escrito, que se encontra em período de pré- aposentadoria, salvo se todo o período de
trabalho gerador de direito á aposentadoria tiver sido cumprido na mesma empresa. A comunicação à
empresa deverá ocorrer no máximo até 60 dias após o empregado completar o período de pré-
aposentadoria.

Parágrafo Segundo: As condições desta cláusula prevalecem enquanto forem mantidas as atuais
condições de aposentadoria por tempo de serviço.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - APOSENTADOS 

A empresa poderá contratar aposentados e estes não servirão de paradigma para fins de equiparação
salarial.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
JORNADAS ESPECIAIS (MULHERES, MENORES, ESTUDANTES) 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - ABONO DE FALTA AO ESTUDANTE 

Os empregados estudantes farão jus a abono de faltas ou atrasos, no caso de coincidir o horário de provas
com seu horário de trabalho, desde que matriculado em curso regular previsto em lei.

Parágrafo Primeiro: Para efetivo abono, os dias de faltas ou atrasos, por este motivo, deverão ser
compensados por outros.

Parágrafo Segundo: O empregado deverá comunicar sua ausência ou atraso com pelo menos 72 horas de
antecedência e sua comprovação 72 horas após, mediante declaração fornecida pelo estabelecimento
educacional.

Parágrafo Terceiro: Em dias de provas (exames) não haverá convocação para o trabalho extraordinário,
ainda que constante de Contrato de Trabalho.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - ESCALA 12 X 36 E CONTRATO INTERMITENT 

As empresas que, por força de suas atividades, necessitem adotar regime de trabalho de 12 (doze) horas
de labor por 36 (trinta e seis) horas de descanso, ficam autorizadas a fazê-lo sem as formalidades de
acordo expresso ou escrito entre empregador e empregado, em conformidade com os pressupostos
pertinentes contidos na legislação vigente.

Parágrafo Primeiro: Fica ajustado que a remuneração mensal pactuada pelo regime de trabalho de 12
horas de labor por 36horas de descanso abrange os pagamentos devidos pelo descanso semanal
remunerado e pelo descanso em feriados, sendo compensados os feriados e as prorrogações de trabalho
noturno, quando houver.

Parágrafo Segundo: Não será devido adicional de horas extras da 11ª e 12ª horas trabalhadas, quando da
escala 12 x 36 horas.

Parágrafo Terceiro: As empresas poderão adotar o contrato intermitente, mediante o pagamento do salário
hora, conforme legislação em vigor, sendo devido o salario hora e alimentação no local, se houver, e vale
transporte.

Parágrafo Quarto: Não serão devidos aos trabalhadores intermitentes os benefícios de assistência medica 
e seguro de vida. Demais benefícios, assim como cesta básica, quando devidos, incidirão de forma
proporcional aos dias efetivamente trabalhados.

Parágrafo Quinto: O presente contrato não poderá ser aplicado aos trabalhadores que atuam de forma
fixa, exercendo sua atividade em todos os finais de semana.

Parágrafo Sexto: O contrato intermitente, com os benefícios aqui estipulado, só terão validade para os
contratos firmados,  após a assinatura da presente convenção coletiva.

Parágrafo Sétimo: No ano de 2018, as empresas fornecerão ao SEERC-MG, a relação nominal dos
funcionários cadastrados nesta modalidade.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - BANCO DE HORAS 

O trabalho em jornada especial para compensação de dias ou horas em que haja suspensão do trabalho
normal, deverá ser realizado, no máximo, no período de até cento e cinquenta (150) dias, contados a partir
da data do trabalho extraordinário, e limitadas a um máximo de 60 (sessenta) horas, por empregado, a
serem objeto de compensação no período fixado, observado o disposto nos itens abaixo:

A - Quando a recuperação não for realizada antecipadamente, deverá ocorrer no máximo até 150 dias
subsequentes ao dia em que foi suspenso o trabalho, respeitadas as disposições dos itens A1 a A6, a
seguir:

A1 - Nesta hipótese, tendo sido a folga realizada antecipadamente, se transcorridos 150 dias da data da
folga ou ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, nenhuma compensação será devida pelo empregado.

A2 - A compensação poderá ser realizada de segunda-feira a sábado, desde que a jornada não ultrapasse
a 10 horas consecutivas e seja respeitado o intervalo mínimo de 35 horas, quando ocorrer o descanso
semanal remunerado, ficando excluídas deste regime as horas extraordinárias laboradas em domingos,
feriados e durante o descanso semanal remunerado.

A3 - Ficam igualmente, excluídos do presente regime de compensação, os menores de 18 anos e as
grávidas a partir do quinto mês de gravidez.

A4 - Após completar o período de 150 dias, contados a partir da realização das horas extraordinárias, ou
por ocasião da rescisão imotivada do contrato de trabalho, e não havendo a empresa concedida à folga
correspondente ao número de horas extras trabalhadas, ficará esta obrigada a pagá-las ao empregado,
acrescidas do adicional de 70% sobre o valor da hora normal.

A5 - O empregado dispensado sem justa causa, ficará dispensado de cumprir ou de pagar à empresa
eventuais horas extras laboradas e até então não compensadas.

A6 - O empregado, desde que o faça de comum acordo com a empresa, poderá optar pela compensação
supra citada, em período anterior ou posterior às suas férias regulares, nas licenças para casamento e para
compensação de atrasos ou faltas ao serviço.

B - Os dias ou as horas determinados para compensação serão considerados dias ou horas normais de
trabalho, sendo assim, justificadas as ausências previstas no art. 473, da CLT, bem como aquelas
autorizadas por Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho.

C - Sendo dias normais de trabalho, a empresa deverá fornecer o mesmo sistema de transporte e refeição
oferecidos nos demais dias normais.

D - Nos meses em que ocorrer alteração no saldo credor ou devedor do empregado (havendo trabalho em
compensação ou folgas a compensar), a empresa deverá entregar ao empregado extrato atualizado,
informando o número de horas debitadas, creditadas e saldo ainda devido.

Parágrafo Primeiro: A empresa fica desobrigada de apresentar o extrato acima especificado, somente nos
casos em que o empregado trabalhar apenas 40 horas numa semana e 48 horas na semana subsequente,
mantendo, desta forma, a jornada média de 44 horas semanais.

Parágrafo Segundo: As empresas que resolverem implantar o presente regime de compensação de
jornada, deverão, previamente, comunicar sua decisão ao Sindicado da categoria profissional, anexando
relação dos empregados que iniciarão nesse regime.

Parágrafo Terceiro: Sempre que solicitado, com prazo hábil para tal, as empresas prestarão ao Sindicato
informações pertinentes à aplicação da presente cláusula.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - REGISTRO DE PONTO 

É obrigatória à marcação ou assinalação do horário de entrada e saída, para as empresas ou
estabelecimentos com número de empregados superior a 10, salvo acordo coletivo em contrário.

Parágrafo Primeiro: Desde que haja a pré-assinalação, no cartão ou livro de ponto, do intervalo para
alimentação e descanso, os empregados, a critério da empresa, ficam desobrigados de sua marcação.
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Parágrafo Segundo: Os empregadores poderão adotar sistemas alternativos eletrônicos de controle de
jornadas de trabalho mais simplificados e adequados à realidade laboral de cada empresa, inclusive com
uso de processamentos eletrônicos de dados, tanto para os empregados internos como externos.

Parágrafo Terceiro: Em sendo adotado o registro de ponto biométrico, deverá ser fornecido ao empregado
uma copia do espelho de ponto ao final do mês, quando o equipamento não fornecer comprovante diário.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DILATAÇÃO DE HORARIO DE REPOUSO DE ESCALA DE REVEZAMENTO 

 

As empresas que tiverem, por escala de revezamento e/ou por necessidade imperiosa de operar aos
domingos, poderão fazê-lo sem as formalidades de acordo expresso e escrito entre empregados e
empregador, em conformidade com o disposto no art. 7.º inc. XIV, da Constituição Federal.

Parágrafo Primeiro: As empresas poderão alterar seus horários de trabalho, quando por necessidade
imperiosa do serviço, tiver que implementar escala de trabalho, tendo o empregado jus à remuneração
proporcional ao número de horas trabalhadas.

Parágrafo Segundo: Os empregados que não concordarem com tal redução, serão demitidos sem justa
causa, desde que impossível a sua manutenção no horário anterior, ressalvando os casos disciplinares
previstos pela CLT, art. 482 e em leis extravagantes.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - FOLGA AOS DOMINGOS 

O estabelecimento que funciona aos domingos, aplicando a escala móvel de trabalho ou de revezamento
pessoal, concederá aos empregados pelo menos uma folga a cada 07 semanas, podendo ser considerada,
para este fim, a média de folgas concedidas pela citada escala. O descumprimento desta cláusula implicará
no pagamento das horas normais acrescidas do adicional de horas extras, independentemente da folga
compensatória.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - REUNIÕES OBRIGATÓRIAS E HORAS EXTRAS 

Assegura-se ao empregado convocado para participar de reuniões fora da jornada de trabalho ordinária
designadas pela empresa o recebimento das horas extras correspondentes.

Parágrafo Único: Excluem-se desta concessão os ocupantes de cargos de chefia ou supervisão, bem
como aqueles participantes de cursos profissionalizantes ou outros que visem o aperfeiçoamento do
empregado.

FÉRIAS E LICENÇAS 
REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - FÉRIAS 

O inicio das férias, coletivas ou individuais, não poderá coincidir com sábado, domingo e feriados ou dia de
compensação de repouso semanal, salvo em caso de coincidência com o inicio das férias coletivas da
contratante.

Parágrafo Primeiro: O empregado que solicitar à empresa ausentar-se para resolver assuntos particulares,
poderá compensar esse dia em suas férias se a empresa assim autorizar.

Parágrafo Segundo: A empresa concederá, quando do retorno das férias, ao empregado que solicitá-lo por
ocasião do recebimento da notificação de férias, um adiantamento correspondente a 30% (trinta por cento)
de seu salário base, a ser descontado em três (3) vezes.
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - FÉRIAS INDIVIDUAIS/CASAMENTO 

Recomenda-se às empresas a concessão de férias em período coincidente com o casamento do
empregado, a pedido deste, com antecedência de 90 dias.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
UNIFORME 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - UNIFORMES, EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS 

 As empresas fornecerão, gratuitamente, aos seus empregados, 03 uniformes de trabalho, quando o uso
destes for por elas exigido. Excepcionalmente, em funções especiais, este número poderá ser elevado.

Parágrafo primeiro: Sendo fornecido pelas empresas, o uso do uniforme será obrigatório e o empregado
responsabilizar-se-á:

 A - Por estrago, danos ou extravios, devendo a empresa ser indenizada nestes casos; exceto pelo
desgaste natural;

 B - Pela manutenção dos mesmos em condições de higiene e apresentação;

 C - Pela devolução dos mesmos, quando da extinção ou rescisão do contrato de trabalho;

 D - Pelo seu uso exclusivamente no trabalho.

Parágrafo Segundo: Quando da dispensa do obreiro, fica o mesmo obrigado a restituir à empresa os
uniformes e EPI’s em seu poder, nas condições em que se encontrarem, sob pena de ressarcir o custo dos
mesmos.

Parágrafo Terceiro: O ressarcimento ocorrerá através de descontos na rescisão contratual, desde que a
empresa apresente o termo de declaração de não entrega dos referidos EPI’s assinado pelo funcionário ou
duas testemunhas devidamente qualificadas.

Parágrafo Quarto: Em sendo apresentados os EPI’s no momento da homologação da rescisão contratual,
os descontos já efetivados serão restituídos ao trabalhador por meio de rescisão complementar.  

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - EXAMES MÉDICOS OBRIGATÓRIOS 

Os empregados deverão realizar, por conta das empresas, exame admissional, periódico, de retorno ao
trabalho, de mudança de função nos termos da NR-7, e o exame demissional. Este último, tendo em vista o
permitido no item 7.4.3.5.1 da referida Norma Regulamentadora, será realizado somente se o último exame
periódico tiver ocorrido há mais de 270 dias.

Parágrafo Único: Os empregados com mais de 03 anos de serviços efetivos, prestados na mesma
empresa, terão garantia de emprego ou salário pelo período de 30 dias após o retorno de afastamento por
doença, superior a 45 dias consecutivos.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - ATESTADOS MÉDICOS E AMAMENTAÇÃO 

Conforme parágrafo 4.º do art. 60 da Lei 8.213 de 24 de julho de 1991, para justificativa de faltas durante os
primeiros 15 dias de afastamento do trabalho, por motivo de doença, somente terão validade os atestados
emitidos por médicos ou dentistas próprios ou credenciados pelas empresas e/ou empresa conveniada.
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Parágrafo Primeiro: Quando o empregado residir em município onde não exista médico próprio,
conveniado ou credenciado pela empresa, terão validade os atestados emitidos pelo médico do SUS. As
empresas que não propiciem assistência médica e odontológica a seus empregados, terão como válidos os
atestados emitidos por médico do SUS.

Parágrafo Segundo: O empregado deverá informar ao empregador através de quaisquer meios (p.ex. fax,
telegrama, terceiros, cartas, etc) no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas contados de sua emissão, a
justificativa de suas faltas amparadas em atestado médico. O empregado que não proceder à comunicação
no prazo estabelecido não terão suas faltas abonadas, mesmo com apresentação posterior do competente
atestado médico.

Parágrafo Terceiro: As empresas comprometem-se a colocar em seus quadros de aviso e a comunicar
seus empregados a previsão e obrigatoriedade prevista no parágrafo anterior.

Parágrafo Quarto: A empresa concederá ao empregado com filhos de até dez (10) anos de idade, licença
não remunerada de no máximo até dez (10) dias, consecutivos ou não, desde que comunique à empresa
com antecedência de 48 horas a necessidade de ausentar-se para atender e conduzir o filho ao médico,
clínica ou hospital, devendo tal ocorrência ser comprovada com entrega à empresa do Atestado Médico
correspondente.

Parágrafo Quinto: Durante o período de amamentação, as partes poderão definir, por comum acordo, o
horário de concessão do intervalo previsto no artigo 396 da CLT, permitindo, ainda a opção por conversão
dos dois intervalo de 30 minutos em um único intervalo de 1 (uma) hora.

PRIMEIROS SOCORROS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - AMBULATÓRIO 

As empresas se comprometem a manter em suas dependências caixa de primeiros socorros e, se houver
mão de obra feminina, absorventes higiênicos

CAMPANHAS EDUCATIVAS SOBRE SAÚDE 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - FARMÁCIA 

Recomenda-se às empresas que elaborem planos de farmácia onde os trabalhadores possam comprar
medicamentos de suas necessidades, os quais serão descontados em folha de pagamento, de acordo com
o procedimento de cada empresa.

OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - SEGURANÇA NO TRABALHO 

As empresas deverão apurar devidamente as denúncias feitas pelo trabalhador em casos de risco grave e
iminente à vida, para que sempre trabalhe em condições de segurança, conforme legislação vigente.

OUTRAS NORMAS DE PROTEÇÃO AO ACIDENTADO OU DOENTE 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - REMOÇÃO/TRANSPORTE 

As empresas se responsabilizarão pela remoção do trabalhador acidentado no trabalho, levando-o a local
onde possa ser adequadamente atendido.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - ASSISTÊNCIA AO EMPREGADO ACIDENTADO 
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Enquanto perdurarem os efeitos do acidente de trabalho, o SEERC-MG deverá dar ao acidentado e aos
seus familiares as orientações e o apoio social, principalmente quando aos seus direitos e deveres junto ao
INSS.

RELAÇÕES SINDICAIS 
GARANTIAS A DIRETORES SINDICAIS 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - DIRETORES DO SINDICATO - LICENÇA REMUNERADA 

As empresas ficam obrigadas a conceder licença remunerada para até 02 de seus Diretores Sindicais, no
limite de 01 dia por mês, não cumulativo, para o exercício de mandato Sindical, desde que solicitado pelo
Sindicato Profissional com o mínimo de 10 dias de antecedência.

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - TAXA DE FORTALECIMENTO AO SINDICATO
PROFISSIONAL 

As empresas, como simples intermediárias, descontarão da remuneração de todos os seus empregados,
associados ou não, exceto os pertencentes a categorias diferenciadas e aos profissionais liberais a favor do
SEERC-MG, a titulo de taxa assistencial, como deliberada e aprovada em Assembleia Geral, bem como
clausula concedendo benefícios diretos ou indiretos, conforme artigo 8.º da Convenção 95 da OIT e ainda,
na forma do Termo de Adesão ao Termo de Ajustamento de Conduta - TAC n.º 454/2004, firmado perante o
Ministério do Trabalho e Emprego, processo 46211003435/2005- 44, nos valores e condições abaixo: 

2% (dois por centro) sobre o salário nominal de maio/2020, também com limite máximo de R$ 42,45
(quarenta e dois reais e quarenta e cinco centavos); 

2% (dois por centro) sobre o salário nominal de agosto2020, também com limite máximo de R$ 42,45
(quarenta e dois reais e quarenta e cinco centavos); 

2% (dois por centro) sobre o salário nominal de novembro/2020, também com limite máximo de
R$ 42,45 (quarenta e dois reais e quarenta e cinco centavos); 

2% (dois por centro) sobre o salário nominal de dezembro/2020, também com limite máximo de
R$ 42,45 (quarenta e dois reais e quarenta e cinco centavos);

As importâncias serão repassadas ao Sindicato da Categoria Profissional (SEERC-MG) até o quinto dia útil
do mês subsequente ao do desconto, mediante pagamento através de boleto bancário enviado pelo SEERC
ou retirado no portal do mesmo: www.seercmg.com ou por meio de depósito junto ao Bradesco – C/C 85-
080-2. Agência 081-7.

As guias de recolhimento serão remetidas ao SEERC-MG ou encaminhadas via portal (www.seercmg.com),
juntamente com a relação nominal dos empregados contribuintes, até o 15º dia posterior ao pagamento. As
contribuições acima mencionadas, recolhidas fora do prazo, serão acrescidas de 20% de multa, juros de 1%
ao mês, mais atualização monetária, cumulativamente.

Parágrafo primeiro: Ao empregado que não concordar com o referido desconto em sua folha de
pagamento, deverá procurar o sindicato até o 30º (trigésimo) dia da assinatura do instrumento normativo, ou
de sua admissão se posterior, para sua manifestação contrária ao desconto citado.

Parágrafo segundo: As empresas fornecerão ao SEERC, até o dia 30 do mês subsequente de cada mês,
as cópias dos comprovantes de recolhimento das contribuições assistenciais dos empregados.

Paragrafo terceiro: O SEERC-MG é responsável pelos seus atos, no que fora definido em assembleias
pelos seus trabalhadores.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - TAXA DE FORTALECIMENTO AO SINDICATO EMPRESARIAL

http://www.seercmg.com/
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Conforme decidido em assembleia da categoria, resta instituída a taxa assistencial patronal prevista na
alínea “e”, do Art. 513 da CLT, no valor de R$ 1.100,00 (mil e cem reais) extensiva a toda a categoria
representativa, de caráter compulsório, devida pelos membros da categoria patronal cujo CNAE é nº 56.20-
1-01 (Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas), filiados ou não ao
SINDERC.

A receita da Contribuição Assistencial será aplicada em serviços de interesse do Sindicato e no patrimônio
da Entidade.

As guias de recolhimento serão enviadas pelo SINDERC-MG a todas as empresas integrantes da categoria,
independentemente da sua condição de associada nas seguintes datas e valores:  

R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) para as empresas não filiadas ao SINDERC pertencentes à
categoria econômica, com data de vencimento em 05/03/2020;  

R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) para as empresas não filiadas ao SINDERC pertencentes à
categoria econômica, com data de vencimento em 05/06/2020;  

R$ 1.100,00 (mil e cem reais) para as empresas filiadas ao SINDERC com data de vencimento em
05/06/2020;

As contribuições acima mencionadas, recolhidas fora do prazo, serão acrescidas de 20% de multa, juros de
1% ao mês, mais atualização monetária, cumulativamente.

Parágrafo primeiro: A empresa que não concordar com o referido pagamento, deverá comunicar
formalmente através de carta protocolizada ao sindicato patronal até o 10º (décimo) dia da assinatura do
instrumento normativo para sua manifestação contrária ao pagamento citado.

Parágrafo segundo: O desconto da Taxa Assistencial Patronal será de total responsabilidade do
SINDERC-MG.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL PATRONAL - BASE DE CÁLCULO 

As empresas que possuírem sucursais, filiais ou agências, no Estado de Minas Gerais (base territorial da
entidade sindical representativa da atividade econômica) deverão informar ao Sindicato Patronal -
SINDERC, para fins de recolhimento da contribuição, a atribuição/parte do seu capital social, na proporção
das correspondentes operações econômicas (percentual do faturamento) realizadas no Estado de Minas
Gerais até o quinto dia útil do mês de Janeiro de 2020.

Parágrafo Único: As empresas que possuem matriz em Estado diverso ao de Minas Gerais e não
procederem à informação prevista no caput da presente cláusula, terão as contribuições sindicais cobradas
tendo como base de cálculo 50% (cinquenta por cento) do seu capital social integral.

 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - MENSALIDADE ASSOCIATIVA 

As empresas descontarão dos associados ao Sindicato, até o 5º dia útil de cada mês, a importância
correspondente a 2,36% do piso nacional, a título de mensalidade associativa, desde que direta e
formalmente autorizada pelo associado a proceder tais descontos, e repassará ao Sindicato.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA 

As empresas, como simples intermediárias, descontarão da folha de pagamentos de todos os seus
empregados, associados ou não, excetuados os meses em que houver contribuições sindicais/assistenciais
e excetuados os empregados pertencentes a categorias diferenciadas e dos profissionais liberais, uma
contribuição Confederativa a favor do SEERC-MG, conforme o artigo 8º inciso IV da CF/88 e as
assembleias realizadas para tais finalidades, nos valores e formas abaixo:
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Parágrafo Primeiro: 0,431% sobre o salário mensal nos meses em que não houver descontos destinados
ao sindicato. Compreende-se como descontos aqueles denominados como: Taxa assistencial e contribuição
sindical.

Parágrafo Segundo: As importâncias arrecadadas serão repassadas ao Sindicato da Categoria
Profissional (SEERC-MG) até o quinto dia útil do mês subsequente ao do desconto, mediante pagamento
através de boleto bancário enviado pelo SEERC ou retirado no portal do mesmo: www.seercmg.com ou por
meio depósito bancário na conta informada na Cláusula Quadragésima Quarta.

Parágrafo Terceiro: As guias de recolhimento serão remetidas ao SEERCMG, ou encaminhadas via portal
(www.seercmg.com), juntamente com a relação nominal dos empregados contribuintes, até o 15° dia
posterior ao pagamento. As contribuições acima mencionadas, recolhidas fora do prazo, serão acrescidas
de 20% de multa, juros de 1% ao mês, mais atualização monetária, cumulativamente.

Parágrafo Quarto: O empregado que não concordar com o referido desconto em sua folha de pagamento,
deverá procurar o sindicato até o 30º (trigésimo) dia da assinatura do instrumento normativo para a sua
manifestação contraria ao desconto citado.

Parágrafo Quinto: O desconto das Contribuições Confederativa e Assistencial e Associativa serão de total
responsabilidade do SEERC-MG.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - HOMOLOGAÇÃO NO SINDICATO 

 Houve a retirada desta clausula do instrumento normativo.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - DA RECUSA DE HOMOLOGAÇÃO DE TERMOS RESCISÓRIOS 

As homologações de termos rescisórios (TRCT) no Sindicato serão recusadas quando apresentarem:

I - Irregularidade na representação das partes;

II - A existência de garantia no emprego, no caso de dispensa sem justa causa;

III - A suspensão contratual;

IV - A inaptidão do trabalhador declarada no atestado de saúde ocupacional;

V - Fraude caracterizada (acordo);

VI  - Falta de pagamento (apresentação de prova idônea dos pagamentos rescisórios);

VII - Falta de documentos (TRCT em cinco vias carimbadas e assinadas pelo empregador, atestado de
saúde ocupacional, guia de recolhimento dos 40% do FGTS no caso de dispensa sem justa causa, guia SD
no caso de dispensa sem justa causa PPP, CTPS com baixa e atualizada, livro ou folha de registro, extrato
do FGTS) e chave de coletividade do FGTS;

VIII  - o pagamento for realizado com cheque após as 15h00min horas sendo a rescisão no último dia do
prazo legal;

IX  - a falta de testemunha em caso de empregado analfabeto;

X  - fora do horário compreendido entre as 09h00min e as 17h00min horas; XI - fora do prazo por mais de
10 dias;

XII - rescisões de contrato de trabalho por justa causa.

Parágrafo Primeiro: Para o empregado analfabeto as verbas devem ser em espécie.

Parágrafo Segundo: Havendo recusa do Sindicato em homologar as rescisões de contrato de trabalho, por
qualquer dos motivos expostos nos incisos anteriores, o Sindicato emitirá a competente declaração de
recusa. 

http://www.seercmg.com/
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CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - DADOS CADASTRAIS 

Com vistas à atualização dos dados cadastrais junto aos Sindicatos Laboral e Patronal, as empresas
integrantes da categoria, associadas ou não, deverão remeter às entidades (ambas), até 01 de Março de
2020, via postal com comprovante de recebimento (AR), seus dados, informando:

a)  Inscrição no CNPJ/MF;

b)  Razão Social e nome de Fantasia se houver;

c)  Endereço completo;

d)  Capital Social atual;

e)  Nome completo de todos sócios da empresa;

f)  Número de empregados;

g)  Telefone/Fax e e-mail;

h)  Pessoa de contato na Empresa;

i)  Pessoa de contato no Escritório de Contabilidade.

Parágrafo Primeiro: Sempre que ocorrer alteração em quaisquer dos dados acima, deverá ser remetida
nova comunicação.

Parágrafo Segundo: O não cumprimento do previsto nesta cláusula, importará na aplicação de multa
equivalente a 2 (dois) pisos normativos, em favor de cada entidade, podendo ser objeto de cobrança
judicial, com a incidência de correção monetária, juros e honorários advocatícios na base de 20% (vinte por
cento).

 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - CERTIDÃO DE REGULARIDADE SINDICAL 

As entidades sindicais convenentes, para os efeitos dos artigos 607 e 608 da CLT, emitirão Certidão de
Regularidade Sindical em favor das empresas da categoria econômica que atenderem as seguintes
obrigações sindicais:

a)  quitação da contribuição sindical profissional;

b)  quitação da contribuição sindical patronal;

c)  quitação da contribuição confederativa profissional;

d)  quitação da contribuição assistencial dos empregados e patronal. 

As certidões de regularidade sindical serão emitidas individualmente pelos sindicatos convenentes, com
prazo de validade máximo de 120(cento e vinte) dias.

Os sindicatos convenentes assumem o compromisso de criar mecanismos de fomento e controle à
observância das exigências dos artigos 607 e 608 da CLT.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - QUADRO DE AVISOS 

As empresas permitirão ao Sindicato Profissional manter um quadro de aviso nos locais por elas
determinado, que seja visível e de fácil acesso, para divulgação de comunicados e matérias de interesse da
categoria, desde que não tenham cunho político-partidário e nem sejam materiais atentatórios à empresa ou
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pessoa física e que sejam entregues e aprovados diretamente pelo represente da empresa, antes de sua
afixação.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - GARANTIAS SINDICAIS 

Desde que autorizado pela empresa, recomenda-se que se permita o acesso de Dirigentes ou Delegado
Sindical aos locais de trabalho, para contato com os empregados da categoria. Para fins de autorização, a
solicitação deverá ser feita por escrito, contendo o motivo da visita e a proposta de data para a mesma. Se
constatado algum problema, a solução deverá ser buscada em conjunto com a empresa. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - FORNECIMENTO DE RAIS 

As empresas quando solicitadas pelo SEERC fornecerão uma cópia da RAIS (Relação Anual de
Informações Sociais), dentro do prazo de até 20 (vinte) dias.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - RELAÇÃO DE EMPREGADOS 

As empresas também quando solicitadas pelo SEERC fornecerão a relação do CAGED de seus
empregados, dentro do prazo de até 20 (vinte) dias, a fim de transparecer o seu relacionamento com a
entidade sindical.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - ACORDO INDIVIDUAL 

A empresa que interessar por acordo individual e solicitar o SEERC para sua elaboração, arcará com as
despesas devidamente comprovadas do referido acordo.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - PREVALÊNCIA DOS ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO 

Os acordos coletivos de trabalho firmados ou que vierem a ser firmados entre a empresa e o SEERC
prevalecerão sobre a presente Convenção Coletiva de Trabalho, ainda que contenham cláusulas
estabelecendo condições menos favoráveis que este instrumento, não havendo, em nenhuma hipótese,
cumulatividade de vantagens.

Parágrafo Primeiro: O SEERC fornecerá ao Sindicato patronal uma copia de todo Acordos Coletivos
individuais, firmados entre as empresas, e referido documento deverá ser encaminhado ao SINDERC no
prazo de 30 dias a contar do registro do acordo no Mediador. 

 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - DENÚNCIA DE IRREGULARIDADES 

O Sindicato Profissional, através de seu Presidente, informará em tempo oportuno as irregularidades
apontadas pelos empregados ou delegados sindicais, antes de tomar qualquer providência legal, ou de
levar o assunto ao conhecimento do Ministério do Trabalho ou do Ministério Público do Trabalho,
comunicando o fato à empresa denunciada, com o intuito de buscarem, juntos, a solução imediata da
irregularidade ou, se for o caso, o completo esclarecimento da mesma.

Parágrafo Primeiro: Não havendo diálogo devidamente comprovado entre a empresa e o sindicato, a
entidade sindical deve procurar os recursos propícios para corrigir o impasse.
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Parágrafo Segundo: Caberá ao SEERC a fiscalização da obediência de todas as cláusulas da presente
Convenção Coletiva, podendo ainda, o SINDERC requerer diligências em empresas suspeitas de não
cumprirem a presente Convenção.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - NOVAS EMPRESAS 

O SINDERC e o SEERC elaborarão metas para coletar novas empresas no sistema, como também aquelas
que são da categoria e estão em outros seguimentos.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - DIA DOS TRABALHADORES 

O dia 22 de Setembro será considerado o Dia dos Trabalhadores de Refeições Coletivas do Estado de
Minas Gerais.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA - RELACIONAMENTO SINDICAL 

Visando aperfeiçoar e modernizar o relacionamento SEERC-MG / SINDERC-MG, fica estabelecido que:

a)  SINDERC-MG e o SEERC-MG se comprometem a prestigiar a via negocial no esclarecimento de
omissões, bem como dúvidas decorrentes da aplicação da lei ou do presente Acordo, estabelecendo que as
mesmas serão objetos de discussão amigável entre as partes, antes de serem submetidas ao Poder
Judiciário;

b)  A parte contrária, através de seu Órgão Jurídico, na ocorrência de qualquer questão da interpretação de
qualquer das cláusulas do Acordo Coletivo de Trabalho, sempre que solicitada, fornecerá a outra, parecer
expressando seu ponto de vista.

 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA - ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO 

O sindicato profissional, por tempo indeterminado, fornecerá aos seus associados, como também a seus
dependentes legais, que estiverem em dia com suas obrigações, o atendimento básico de odontologia.

Parágrafo Primeiro: Os serviços aqui contidos só serão realizados se o associado marcar com
antecedência a consulta necessária, que será na sede do sindicato ou onde o sindicato indicar.

Parágrafo Segundo: O associado que faltar no horário marcado por duas vezes será impedido, por 60 dias,
o devido tratamento.

Parágrafo Terceiro: Os serviços acima citados serão apenas para BH e as cidades metropolitanas.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA - ATENDIMENTO MÉDICO 

O sindicato profissional, por tempo indeterminado, fornecerá aos seus associados, como também a seus
dependentes legais, que estiverem em dia com suas obrigações, consultas médicas.

Parágrafo Primeiro: O serviço aqui contido só será realizado se o associado marcar com antecedência a
consulta necessária, que será na sede do sindicato ou onde o sindicato indicar.

Parágrafo Segundo: O associado que faltar na hora marcado por duas vezes, será impedido, por 60 dias, o
devido tratamento.
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Parágrafo Terceiro: Os novos associados que vierem a fazer parte do quadro associativo terão uma
carência de 60 dias, contidos nestes termos, e aqueles que se beneficiarem e após o tratamento derem
baixa no quadro associativo do sindicato, terão que arcar com os prejuízos causados, podendo o sindicato
buscar este direto em juízo.

Parágrafo Quarto: Os serviços acima citados serão apenas para BH e as cidades metropolitanas.

DISPOSIÇÕES GERAIS 
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - MULTA 

Em caso de atraso no pagamento dos salários e de descumprimento de qualquer cláusula da presente Convenção, exceto em relação
às que têm multa própria estipulada a parte descumpridora pagará multa correspondente a 6% do Piso Salarial, por infração e por
mês, enquanto durar o descumprimento, a qual se reverterá em beneficio da parte prejudicada.

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA - SUCESSÕES, FUSÕES OU INCORPORAÇÕES 

A mudança na propriedade ou na estrutura jurídica da empresa não afetará os contratos de trabalho dos
respectivos empregados.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA - CRIAÇÃO DO BANCO DE EMPREGOS 

Os Sindicatos convenentes se comprometem através desta Convenção Coletiva de Trabalho a estudar a
criação de um Banco de Emprego, objetivando a sua utilização por parte das empresas representadas pelo
Sindicato Patronal e dos trabalhadores de refeições coletivas representados pelo Sindicato dos empregados
nas empresas de refeições coletivas, com vistas a incrementar o mercado de trabalho com abertura de
novas ofertas de emprego.

EDER RIBEIRO DIAS 
PRESIDENTE 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE REFEICOES COLETIVAS DO ESTADO DEMINAS GERAIS 

EDVANIO SAMPAIO DIAS 
PRESIDENTE 

SINDICATO EMPREGADOS EM EMPRESAS DE REFEICOES COLETIVAS DEMG 

ANEXOS
ANEXO I - ATA ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA SEERC

Anexo (PDF)

 
 

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR007146_20202020_02_13T11_26_32.pdf
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2020/2020 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: MG001558/2020
DATA DE REGISTRO NO MTE: 03/06/2020
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR018521/2020
NÚMERO DO PROCESSO: 13621.109017/2020-18
DATA DO PROTOCOLO: 02/06/2020

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SINDICATO DAS EMPRES DE ASSEIO CONSERVACAO DO EST DE MG, CNPJ n. 16.844.557/0001-49,
neste ato representado(a) por seu Membro de Diretoria Colegiada, Sr(a). JORGE EUGENIO NETO;
 
E 

SINDICATO EMPREG TEC TRABS ANAL SIST PROG OPER COMP MG, CNPJ n. 42.768.630/0001-50,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). WANDERSON ALVES DA SILVA;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro de
2020 a 31 de dezembro de 2020 e a data-base da categoria em 01º de janeiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) DOS EMPREGADOS TÉCNICOS
QUE TRABALHAM COMO ANALISTA DE SISTEMAS, PROGRAMADORES E OPERADORES NA ÁREA,
com abrangência territorial em Abadia dos Dourados/MG, Abaeté/MG, Abre Campo/MG, Acaiaca/MG,
Açucena/MG, Água Boa/MG, Água Comprida/MG, Aguanil/MG, Águas Formosas/MG, Águas
Vermelhas/MG, Aimorés/MG, Aiuruoca/MG, Alagoa/MG, Albertina/MG, Além Paraíba/MG, Alfenas/MG,
Alfredo Vasconcelos/MG, Almenara/MG, Alpercata/MG, Alpinópolis/MG, Alterosa/MG, Alto
Caparaó/MG, Alto Jequitibá/MG, Alto Rio Doce/MG, Alvarenga/MG, Alvinópolis/MG, Alvorada de
Minas/MG, Amparo do Serra/MG, Andradas/MG, Andrelândia/MG, Angelândia/MG, Antônio
Carlos/MG, Antônio Dias/MG, Antônio Prado de Minas/MG, Araçaí/MG, Aracitaba/MG, Araçuaí/MG,
Araguari/MG, Arantina/MG, Araponga/MG, Araporã/MG, Arapuá/MG, Araújos/MG, Araxá/MG,
Arceburgo/MG, Arcos/MG, Areado/MG, Argirita/MG, Aricanduva/MG, Arinos/MG, Astolfo Dutra/MG,
Ataléia/MG, Augusto de Lima/MG, Baependi/MG, Baldim/MG, Bambuí/MG, Bandeira do Sul/MG,
Bandeira/MG, Barão de Cocais/MG, Barão de Monte Alto/MG, Barbacena/MG, Barra Longa/MG,
Barroso/MG, Bela Vista de Minas/MG, Belmiro Braga/MG, Belo Horizonte/MG, Belo Oriente/MG, Belo
Vale/MG, Berilo/MG, Berizal/MG, Bertópolis/MG, Betim/MG, Bias Fortes/MG, Bicas/MG, Biquinhas/MG,
Boa Esperança/MG, Bocaina de Minas/MG, Bocaiúva/MG, Bom Despacho/MG, Bom Jardim de
Minas/MG, Bom Jesus da Penha/MG, Bom Jesus do Amparo/MG, Bom Jesus do Galho/MG, Bom
Repouso/MG, Bom Sucesso/MG, Bonfim/MG, Bonfinópolis de Minas/MG, Bonito de Minas/MG, Borda
da Mata/MG, Botelhos/MG, Botumirim/MG, Brás Pires/MG, Brasilândia de Minas/MG, Brasília de
Minas/MG, Braúnas/MG, Brazópolis/MG, Brumadinho/MG, Bueno Brandão/MG, Buenópolis/MG,
Bugre/MG, Buritis/MG, Buritizeiro/MG, Cabeceira Grande/MG, Cabo Verde/MG, Cachoeira da
Prata/MG, Cachoeira de Minas/MG, Cachoeira de Pajeú/MG, Cachoeira Dourada/MG,
Caetanópolis/MG, Caeté/MG, Caiana/MG, Cajuri/MG, Caldas/MG, Camacho/MG, Camanducaia/MG,
Cambuí/MG, Cambuquira/MG, Campanário/MG, Campanha/MG, Campestre/MG, Campina Verde/MG,
Campo Azul/MG, Campo Belo/MG, Campo do Meio/MG, Campo Florido/MG, Campos Altos/MG,
Campos Gerais/MG, Cana Verde/MG, Canaã/MG, Canápolis/MG, Candeias/MG, Cantagalo/MG,
Caparaó/MG, Capela Nova/MG, Capelinha/MG, Capetinga/MG, Capim Branco/MG, Capinópolis/MG,
Capitão Andrade/MG, Capitão Enéas/MG, Capitólio/MG, Caputira/MG, Caraí/MG, Caranaíba/MG,
Carandaí/MG, Carangola/MG, Caratinga/MG, Carbonita/MG, Careaçu/MG, Carlos Chagas/MG,
Carmésia/MG, Carmo da Cachoeira/MG, Carmo da Mata/MG, Carmo de Minas/MG, Carmo do
Cajuru/MG, Carmo do Paranaíba/MG, Carmo do Rio Claro/MG, Carmópolis de Minas/MG,
Carneirinho/MG, Carrancas/MG, Carvalhópolis/MG, Carvalhos/MG, Casa Grande/MG, Cascalho
Rico/MG, Cássia/MG, Cataguases/MG, Catas Altas da Noruega/MG, Catas Altas/MG, Catuji/MG,
Catuti/MG, Caxambu/MG, Cedro do Abaeté/MG, Central de Minas/MG, Centralina/MG, Chácara/MG,
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Chalé/MG, Chapada do Norte/MG, Chapada Gaúcha/MG, Chiador/MG, Cipotânea/MG, Claraval/MG,
Claro dos Poções/MG, Cláudio/MG, Coimbra/MG, Coluna/MG, Comendador Gomes/MG,
Comercinho/MG, Conceição da Aparecida/MG, Conceição da Barra de Minas/MG, Conceição das
Alagoas/MG, Conceição das Pedras/MG, Conceição de Ipanema/MG, Conceição do Mato Dentro/MG,
Conceição do Pará/MG, Conceição do Rio Verde/MG, Conceição dos Ouros/MG, Cônego
Marinho/MG, Confins/MG, Congonhal/MG, Congonhas do Norte/MG, Congonhas/MG, Conquista/MG,
Conselheiro Lafaiete/MG, Conselheiro Pena/MG, Consolação/MG, Contagem/MG, Coqueiral/MG,
Coração de Jesus/MG, Cordisburgo/MG, Cordislândia/MG, Corinto/MG, Coroaci/MG, Coromandel/MG,
Coronel Fabriciano/MG, Coronel Murta/MG, Coronel Pacheco/MG, Coronel Xavier Chaves/MG,
Córrego Danta/MG, Córrego do Bom Jesus/MG, Córrego Fundo/MG, Córrego Novo/MG, Couto de
Magalhães de Minas/MG, Crisólita/MG, Cristais/MG, Cristália/MG, Cristiano Otoni/MG, Cristina/MG,
Crucilândia/MG, Cruzeiro da Fortaleza/MG, Cruzília/MG, Cuparaque/MG, Curral de Dentro/MG,
Curvelo/MG, Datas/MG, Delfim Moreira/MG, Delfinópolis/MG, Delta/MG, Descoberto/MG, Desterro de
Entre Rios/MG, Desterro do Melo/MG, Diamantina/MG, Diogo de Vasconcelos/MG, Dionísio/MG,
Divinésia/MG, Divino das Laranjeiras/MG, Divino/MG, Divinolândia de Minas/MG, Divinópolis/MG,
Divisa Alegre/MG, Divisa Nova/MG, Divisópolis/MG, Dom Bosco/MG, Dom Cavati/MG, Dom
Joaquim/MG, Dom Silvério/MG, Dom Viçoso/MG, Dona Eusébia/MG, Dores de Campos/MG, Dores de
Guanhães/MG, Dores do Indaiá/MG, Dores do Turvo/MG, Doresópolis/MG, Douradoquara/MG,
Durandé/MG, Elói Mendes/MG, Engenheiro Caldas/MG, Engenheiro Navarro/MG, Entre Folhas/MG,
Entre Rios de Minas/MG, Ervália/MG, Esmeraldas/MG, Espera Feliz/MG, Espinosa/MG, Espírito Santo
do Dourado/MG, Estiva/MG, Estrela Dalva/MG, Estrela do Indaiá/MG, Estrela do Sul/MG,
Eugenópolis/MG, Ewbank da Câmara/MG, Extrema/MG, Fama/MG, Faria Lemos/MG, Felício dos
Santos/MG, Felisburgo/MG, Felixlândia/MG, Fernandes Tourinho/MG, Ferros/MG, Fervedouro/MG,
Florestal/MG, Formiga/MG, Formoso/MG, Fortaleza de Minas/MG, Fortuna de Minas/MG, Francisco
Badaró/MG, Francisco Dumont/MG, Francisco Sá/MG, Franciscópolis/MG, Frei Gaspar/MG, Frei
Inocêncio/MG, Frei Lagonegro/MG, Fronteira dos Vales/MG, Fronteira/MG, Fruta de Leite/MG,
Frutal/MG, Funilândia/MG, Galiléia/MG, Gameleiras/MG, Glaucilândia/MG, Goiabeira/MG, Goianá/MG,
Gonçalves/MG, Gonzaga/MG, Gouveia/MG, Governador Valadares/MG, Grão Mogol/MG, Grupiara/MG,
Guanhães/MG, Guapé/MG, Guaraciaba/MG, Guaraciama/MG, Guaranésia/MG, Guarani/MG,
Guarará/MG, Guarda-Mor/MG, Guaxupé/MG, Guidoval/MG, Guimarânia/MG, Guiricema/MG,
Gurinhatã/MG, Heliodora/MG, Iapu/MG, Ibertioga/MG, Ibiá/MG, Ibiaí/MG, Ibiracatu/MG, Ibiraci/MG,
Ibirité/MG, Ibitiúra de Minas/MG, Ibituruna/MG, Icaraí de Minas/MG, Igarapé/MG, Igaratinga/MG,
Iguatama/MG, Ijaci/MG, Ilicínea/MG, Imbé de Minas/MG, Inconfidentes/MG, Indaiabira/MG,
Indianópolis/MG, Ingaí/MG, Inhapim/MG, Inhaúma/MG, Inimutaba/MG, Ipaba/MG, Ipanema/MG,
Ipatinga/MG, Ipiaçu/MG, Ipuiúna/MG, Iraí de Minas/MG, Itabira/MG, Itabirinha/MG, Itabirito/MG,
Itacambira/MG, Itacarambi/MG, Itaguara/MG, Itaipé/MG, Itajubá/MG, Itamarandiba/MG, Itamarati de
Minas/MG, Itambacuri/MG, Itambé do Mato Dentro/MG, Itamogi/MG, Itamonte/MG, Itanhandu/MG,
Itanhomi/MG, Itaobim/MG, Itapagipe/MG, Itapecerica/MG, Itapeva/MG, Itatiaiuçu/MG, Itaú de
Minas/MG, Itaúna/MG, Itaverava/MG, Itinga/MG, Itueta/MG, Ituiutaba/MG, Itumirim/MG, Iturama/MG,
Itutinga/MG, Jaboticatubas/MG, Jacinto/MG, Jacuí/MG, Jacutinga/MG, Jaguaraçu/MG, Jaíba/MG,
Jampruca/MG, Janaúba/MG, Januária/MG, Japaraíba/MG, Japonvar/MG, Jeceaba/MG, Jenipapo de
Minas/MG, Jequeri/MG, Jequitaí/MG, Jequitibá/MG, Jequitinhonha/MG, Jesuânia/MG, Joaíma/MG,
Joanésia/MG, João Monlevade/MG, João Pinheiro/MG, Joaquim Felício/MG, Jordânia/MG, José
Gonçalves de Minas/MG, José Raydan/MG, Josenópolis/MG, Juatuba/MG, Juiz de Fora/MG,
Juramento/MG, Juruaia/MG, Juvenília/MG, Ladainha/MG, Lagamar/MG, Lagoa da Prata/MG, Lagoa
dos Patos/MG, Lagoa Dourada/MG, Lagoa Formosa/MG, Lagoa Grande/MG, Lagoa Santa/MG,
Lajinha/MG, Lambari/MG, Lamim/MG, Laranjal/MG, Lassance/MG, Lavras/MG, Leandro Ferreira/MG,
Leme do Prado/MG, Leopoldina/MG, Liberdade/MG, Lima Duarte/MG, Limeira do Oeste/MG,
Lontra/MG, Luisburgo/MG, Luislândia/MG, Luminárias/MG, Luz/MG, Machacalis/MG, Machado/MG,
Madre de Deus de Minas/MG, Malacacheta/MG, Mamonas/MG, Manga/MG, Manhuaçu/MG,
Manhumirim/MG, Mantena/MG, Mar de Espanha/MG, Maravilhas/MG, Maria da Fé/MG, Mariana/MG,
Marilac/MG, Mário Campos/MG, Maripá de Minas/MG, Marliéria/MG, Marmelópolis/MG, Martinho
Campos/MG, Martins Soares/MG, Mata Verde/MG, Materlândia/MG, Mateus Leme/MG, Mathias
Lobato/MG, Matias Barbosa/MG, Matias Cardoso/MG, Matipó/MG, Mato Verde/MG, Matozinhos/MG,
Matutina/MG, Medeiros/MG, Medina/MG, Mendes Pimentel/MG, Mercês/MG, Mesquita/MG, Minas
Novas/MG, Minduri/MG, Mirabela/MG, Miradouro/MG, Miraí/MG, Miravânia/MG, Moeda/MG,
Moema/MG, Monjolos/MG, Monsenhor Paulo/MG, Montalvânia/MG, Monte Alegre de Minas/MG, Monte
Azul/MG, Monte Belo/MG, Monte Carmelo/MG, Monte Formoso/MG, Monte Santo de Minas/MG, Monte
Sião/MG, Montes Claros/MG, Montezuma/MG, Morada Nova de Minas/MG, Morro da Garça/MG, Morro
do Pilar/MG, Munhoz/MG, Muriaé/MG, Mutum/MG, Muzambinho/MG, Nacip Raydan/MG, Nanuque/MG,
Naque/MG, Natalândia/MG, Natércia/MG, Nazareno/MG, Nepomuceno/MG, Ninheira/MG, Nova
Belém/MG, Nova Era/MG, Nova Lima/MG, Nova Módica/MG, Nova Ponte/MG, Nova Porteirinha/MG,
Nova Resende/MG, Nova Serrana/MG, Nova União/MG, Novo Cruzeiro/MG, Novo Oriente de
Minas/MG, Novorizonte/MG, Olaria/MG, Olhos-d'Água/MG, Olímpio Noronha/MG, Oliveira Fortes/MG,
Oliveira/MG, Onça de Pitangui/MG, Oratórios/MG, Orizânia/MG, Ouro Branco/MG, Ouro Fino/MG,
Ouro Preto/MG, Ouro Verde de Minas/MG, Padre Carvalho/MG, Padre Paraíso/MG, Pai Pedro/MG,
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Paineiras/MG, Pains/MG, Paiva/MG, Palma/MG, Palmópolis/MG, Papagaios/MG, Pará de Minas/MG,
Paracatu/MG, Paraguaçu/MG, Paraisópolis/MG, Paraopeba/MG, Passa Quatro/MG, Passa Tempo/MG,
Passa Vinte/MG, Passabém/MG, Passos/MG, Patis/MG, Patos de Minas/MG, Patrocínio do Muriaé/MG,
Patrocínio/MG, Paula Cândido/MG, Paulistas/MG, Pavão/MG, Peçanha/MG, Pedra Azul/MG, Pedra
Bonita/MG, Pedra do Anta/MG, Pedra do Indaiá/MG, Pedra Dourada/MG, Pedralva/MG, Pedras de
Maria da Cruz/MG, Pedrinópolis/MG, Pedro Leopoldo/MG, Pedro Teixeira/MG, Pequeri/MG, Pequi/MG,
Perdigão/MG, Perdizes/MG, Perdões/MG, Periquito/MG, Pescador/MG, Piau/MG, Piedade de
Caratinga/MG, Piedade de Ponte Nova/MG, Piedade do Rio Grande/MG, Piedade dos Gerais/MG,
Pimenta/MG, Pingo d'Água/MG, Pintópolis/MG, Piracema/MG, Pirajuba/MG, Piranga/MG,
Piranguçu/MG, Piranguinho/MG, Pirapetinga/MG, Pirapora/MG, Piraúba/MG, Pitangui/MG, Piumhi/MG,
Planura/MG, Poço Fundo/MG, Poços de Caldas/MG, Pocrane/MG, Pompéu/MG, Ponte Nova/MG,
Ponto Chique/MG, Ponto dos Volantes/MG, Porteirinha/MG, Porto Firme/MG, Poté/MG, Pouso
Alegre/MG, Pouso Alto/MG, Prados/MG, Prata/MG, Pratápolis/MG, Pratinha/MG, Presidente
Bernardes/MG, Presidente Juscelino/MG, Presidente Kubitschek/MG, Presidente Olegário/MG,
Prudente de Morais/MG, Quartel Geral/MG, Queluzito/MG, Raposos/MG, Raul Soares/MG,
Recreio/MG, Reduto/MG, Resende Costa/MG, Resplendor/MG, Ressaquinha/MG, Riachinho/MG,
Riacho dos Machados/MG, Ribeirão das Neves/MG, Ribeirão Vermelho/MG, Rio Acima/MG, Rio
Casca/MG, Rio do Prado/MG, Rio Doce/MG, Rio Espera/MG, Rio Manso/MG, Rio Novo/MG, Rio
Paranaíba/MG, Rio Pardo de Minas/MG, Rio Piracicaba/MG, Rio Pomba/MG, Rio Preto/MG, Rio
Vermelho/MG, Ritápolis/MG, Rochedo de Minas/MG, Rodeiro/MG, Romaria/MG, Rosário da
Limeira/MG, Rubelita/MG, Rubim/MG, Sabará/MG, Sabinópolis/MG, Sacramento/MG, Salinas/MG,
Salto da Divisa/MG, Santa Bárbara do Leste/MG, Santa Bárbara do Monte Verde/MG, Santa Bárbara
do Tugúrio/MG, Santa Bárbara/MG, Santa Cruz de Minas/MG, Santa Cruz de Salinas/MG, Santa Cruz
do Escalvado/MG, Santa Efigênia de Minas/MG, Santa Fé de Minas/MG, Santa Helena de Minas/MG,
Santa Juliana/MG, Santa Luzia/MG, Santa Margarida/MG, Santa Maria de Itabira/MG, Santa Maria do
Salto/MG, Santa Maria do Suaçuí/MG, Santa Rita de Caldas/MG, Santa Rita de Ibitipoca/MG, Santa
Rita de Jacutinga/MG, Santa Rita de Minas/MG, Santa Rita do Itueto/MG, Santa Rita do Sapucaí/MG,
Santa Rosa da Serra/MG, Santa Vitória/MG, Santana da Vargem/MG, Santana de Cataguases/MG,
Santana de Pirapama/MG, Santana do Deserto/MG, Santana do Garambéu/MG, Santana do
Jacaré/MG, Santana do Manhuaçu/MG, Santana do Paraíso/MG, Santana do Riacho/MG, Santana dos
Montes/MG, Santo Antônio do Amparo/MG, Santo Antônio do Aventureiro/MG, Santo Antônio do
Grama/MG, Santo Antônio do Itambé/MG, Santo Antônio do Jacinto/MG, Santo Antônio do
Monte/MG, Santo Antônio do Retiro/MG, Santo Antônio do Rio Abaixo/MG, Santo Hipólito/MG,
Santos Dumont/MG, São Bento Abade/MG, São Brás do Suaçuí/MG, São Domingos das Dores/MG,
São Domingos do Prata/MG, São Félix de Minas/MG, São Francisco de Paula/MG, São Francisco de
Sales/MG, São Francisco do Glória/MG, São Francisco/MG, São Geraldo da Piedade/MG, São Geraldo
do Baixio/MG, São Geraldo/MG, São Gonçalo do Abaeté/MG, São Gonçalo do Pará/MG, São Gonçalo
do Rio Abaixo/MG, São Gonçalo do Rio Preto/MG, São Gonçalo do Sapucaí/MG, São Gotardo/MG,
São João Batista do Glória/MG, São João da Lagoa/MG, São João da Mata/MG, São João da
Ponte/MG, São João das Missões/MG, São João del Rei/MG, São João do Manhuaçu/MG, São João
do Manteninha/MG, São João do Oriente/MG, São João do Pacuí/MG, São João do Paraíso/MG, São
João Evangelista/MG, São João Nepomuceno/MG, São Joaquim de Bicas/MG, São José da Barra/MG,
São José da Lapa/MG, São José da Safira/MG, São José da Varginha/MG, São José do Alegre/MG,
São José do Divino/MG, São José do Goiabal/MG, São José do Jacuri/MG, São José do
Mantimento/MG, São Lourenço/MG, São Miguel do Anta/MG, São Pedro da União/MG, São Pedro do
Suaçuí/MG, São Pedro dos Ferros/MG, São Romão/MG, São Roque de Minas/MG, São Sebastião da
Bela Vista/MG, São Sebastião da Vargem Alegre/MG, São Sebastião do Anta/MG, São Sebastião do
Maranhão/MG, São Sebastião do Oeste/MG, São Sebastião do Paraíso/MG, São Sebastião do Rio
Preto/MG, São Sebastião do Rio Verde/MG, São Thomé das Letras/MG, São Tiago/MG, São Tomás de
Aquino/MG, São Vicente de Minas/MG, Sapucaí-Mirim/MG, Sardoá/MG, Sarzedo/MG, Sem-Peixe/MG,
Senador Amaral/MG, Senador Cortes/MG, Senador Firmino/MG, Senador José Bento/MG, Senador
Modestino Gonçalves/MG, Senhora de Oliveira/MG, Senhora do Porto/MG, Senhora dos
Remédios/MG, Sericita/MG, Seritinga/MG, Serra Azul de Minas/MG, Serra da Saudade/MG, Serra do
Salitre/MG, Serra dos Aimorés/MG, Serrania/MG, Serranópolis de Minas/MG, Serranos/MG, Serro/MG,
Sete Lagoas/MG, Setubinha/MG, Silveirânia/MG, Silvianópolis/MG, Simão Pereira/MG, Simonésia/MG,
Sobrália/MG, Soledade de Minas/MG, Tabuleiro/MG, Taiobeiras/MG, Taparuba/MG, Tapira/MG,
Tapiraí/MG, Taquaraçu de Minas/MG, Tarumirim/MG, Teixeiras/MG, Teófilo Otoni/MG, Timóteo/MG,
Tiradentes/MG, Tiros/MG, Tocantins/MG, Tocos do Moji/MG, Toledo/MG, Tombos/MG, Três
Corações/MG, Três Marias/MG, Três Pontas/MG, Tumiritinga/MG, Tupaciguara/MG, Turmalina/MG,
Turvolândia/MG, Ubá/MG, Ubaí/MG, Ubaporanga/MG, Uberaba/MG, Uberlândia/MG, Umburatiba/MG,
Unaí/MG, União de Minas/MG, Uruana de Minas/MG, Urucânia/MG, Urucuia/MG, Vargem Alegre/MG,
Vargem Bonita/MG, Vargem Grande do Rio Pardo/MG, Varginha/MG, Varjão de Minas/MG, Várzea da
Palma/MG, Varzelândia/MG, Vazante/MG, Verdelândia/MG, Veredinha/MG, Veríssimo/MG, Vermelho
Novo/MG, Vespasiano/MG, Viçosa/MG, Vieiras/MG, Virgem da Lapa/MG, Virgínia/MG, Virginópolis/MG,
Virgolândia/MG, Visconde do Rio Branco/MG, Volta Grande/MG e Wenceslau Braz/MG. 
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SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
PISO SALARIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS 

A partir de 1º de janeiro de 2020, nenhum integrante das categorias profissionais representadas, neste instrumento, pelo SETTASPOC-MG, poderá
receber salário mensal inferior aos pisos abaixo discriminados, inclusive, para os trabalhadores que prestam serviços na jornada de 12 (doze) horas de
trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso.

 

1 – OPERADOR DE COMPUTADOR (CBO 3172-05):

a) R$ 1.310,33 mensais para aqueles que operam em cidades com mais de 200.000 (duzentos mil) habitantes.

b) R$ 1.186,46 mensais para aqueles que operam em cidades com menos de 200.000 (duzentos mil) habitantes.

 

2  – PROGRAMADOR DE COMPUTADOR (CBO 3171-10):

a) R$ 2.702,05 mensais para aqueles que operam em cidades com mais de 200.000 (duzentos mil) habitantes.

b) R$ 2.441,45 mensais para aqueles que operam em cidades com menos de 200.000 (duzentos mil) habitantes.

 

3  – ANALISTA DE SISTEMAS (CBO 2124-05):

a) R$ 3.734,50 mensais para aqueles que operam em cidades com mais de 200.000 (duzentos mil) habitantes.

b) R$ 3.374,39 mensais para aqueles que operam em cidades com menos de 200.000 (duzentos mil) habitantes.

 

4  - TÉCNICO ELETRÔNICO DE PROCESSAMENTO DE DADOS (CBO 3132-05):

a) R$ 1.449,89 mensais para aqueles que operam em cidades com mais de 200.000 (duzentos mil) habitantes.

b) R$ 1.328,93 mensais para aqueles que operam em cidades com menos de 200.000 (duzentos mil) habitantes.

 

5  – SUPERVISOR DE DIGITAÇÃO E OPERAÇÃO (CBO4121-20)  – R$ 1.895,48 mensais.

 

6  – OPERADOR DE MÁQUINA COPIADORA (CBO 4151-30):

a) R$ 1.308,36 mensais para aqueles que operam em cidades com mais de 200.000 (duzentos mil) habitantes.

b) R$ 1.186,47 mensais para aqueles que operam em cidades com menos de 200.000 (duzentos mil) habitantes.

 

7  – TÉCNICO DE URNA (CBO 3172-05):

a) R$ 1.224,69 mensais para aqueles que operam em cidades com mais de 200.000 (duzentos mil) habitantes.

b) R$ 1.202,83 mensais para aqueles que operam em cidades com menos de 200.000 (duzentos mil) habitantes.

 

8  – TECNÓLOGO EM REDES DE COMPUTADOR (CBO  2123-10):

a) R$ 3.334,39 mensais para aqueles que trabalham em cidades com mais de 200.000 (duzentos mil) habitantes.

b) R$ 3.012,84 mensais para aqueles que trabalham em cidades com menos de 200.000 (duzentos mil) habitantes.

 

9  – LEITURISTA (CBO 5199-40) - R$ 1.235,60

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A função de OPERADOR DE COMPUTADOR abrange os trabalhadores abaixo relacionados conforme a Classificação
Brasileira de Ocupações (CBO 3172-05).

PARÁGRAFO SEGUNDO - Conforme disposto na NR 17/MTB, os pisos das funções enquadradas sob o CBO 3172-05, remuneram uma jornada
mensal de 180 (cento e oitenta) horas.

Á
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A função de LEITURISTA abrange o operador de entrada de dados alfanuméricos e/ou georreferenciados em sistemas de
gerenciamento de recursos hídricos, elétricos e gás.

PARÁGRAFO QUARTO - As empresas pagarão a todos os seus empregados que fazem uso de bip, pagers ou telefones celulares, um adicional de
10% (dez por cento) sobre o salário nominal, desde que a utilização dos mesmos se dê além da jornada normal de trabalho.

PARÁGRAFO QUINTO - É permitida a contratação de jornada de trabalho inferior à estabelecida em lei com a redução dos pisos acima fixados
proporcionalmente às horas trabalhadas, exceto para a jornada de 12x36, nos termos do caput. Os pisos acima poderão ser fixados proporcionalmente
às horas trabalhadas para os trabalhadores contratados pelo regime de tempo parcial (art. 58-A da CLT) e por contrato de trabalho de prestação
intermitente (art. 452-A da CLT).

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

CLÁUSULA QUARTA - CORREÇÃO SALARIAL 

Os salários da categoria profissional representada pela SETTASPOC-MG serão corrigidos em 1º janeiro de 2020, pela aplicação do percentual
de 4,48% (quatro vírgula quarenta e oito por cento) a incidir sobre os salários do mês de janeiro de 2019, permitida a aplicação proporcional
aos empregados admitidos a partir de 01/02/2019, assegurado, contudo, os pisos estabelecidos na Cláusula “PISOS SALARIAIS” desta
Convenção Coletiva de Trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O reajuste previsto no caput desta cláusula se estende aos empregados que percebam salários superiores aos pisos
discriminados na Cláusula 3ª desta CCT.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ressalvados os índices de reajustes e valores específicos previstos e fixados em outras cláusulas desta Convenção
Coletiva de Trabalho todos os demais benefícios fixados neste instrumento e aqueles decorrentes de liberalidade do empregador ou por diferenciação
verificada em razão de particularidades dos contratos de prestação de serviços firmados junto aos tomadores de serviços, serão, também, corrigidos
pela aplicação do índice fixado no caput desta cláusula

PARÁGRAFO TERCEIRO – As diferenças salariais e de benefícios do mês de janeiro, fevereiro, março e abril de 2020, oriundos desse
instrumento coletivo, poderão ser pagas em até 3 (três) parcelas iguais, mensais e consecutivas, sendo a primeira juntamente com a folha salarial
do mês de junho de 2020.

CLÁUSULA QUINTA - GARANTIA IRREDUTIBILIDADE SALÁRIO/BENEFÍCIO NA TRANSFERÊNCIA
DE CONTRATO 

A Empresa que assumir o contrato de prestação de serviço fica obrigada a manter os níveis salariais das funções contratadas, pagando aos
empregados os mesmos salários e demais benefícios praticados pela empresa sucedida, que está perdendo o contrato de prestação de serviço, tais
como: vale transporte, plano odontológico, ticket refeição / alimentação, salário utilidade, etc.

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS 

CLÁUSULA SEXTA - ATRASO NO PAGAMENTO DE SALÁRIOS – MULTA 

Na ocorrência de atraso de pagamento de salário fora do prazo estabelecido na Cláusula “5º DIA ÚTIL BANCÁRIO” desta Convenção, as Empresas
incorrerão em multa correspondente a 0,03% (zero vírgula zero três por cento), a incidir sobre o valor do piso salarial da categoria, para cada
empregado e revertida equitativamente em favor dos sindicatos laboral e patronal e aplicada na qualificação profissional dos trabalhadores da
categoria, limitada ao valor total de 1% (um por cento). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - 5º DIA ÚTIL BANCÁRIO 

Faculta-se às empresas efetuarem os pagamentos de salários e benefícios dos seus empregados até o quinto dia útil bancário, sem que tal prática
caracterize mora ou atraso de pagamento.

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o pagamento seja efetuado em cheque, deverá obrigatoriamente, ocorrer dentro do horário de funcionamento bancário e
em tempo hábil para desconto do cheque na agência bancária, sob pena de se caracterizar mora.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO 

CLÁUSULA OITAVA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO 

No ato do pagamento dos salários, a empresa fica obrigada a fornecer aos empregados cópia do recibo salarial, na forma física ou eletrônica, no qual
deverá ser discriminado o valor destacado de cada parcela salarial e das demais vantagens, ainda que não tenham natureza salarial, que lhe estão
sendo pagas, bem como a base de cálculo para o recolhimento do FGTS e das contribuições previdenciárias e de todos os valores que lhe estão
sendo descontados, incluídas as consignações.

Á Ú
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g
PARÁGRAFO ÚNICO - O comprovante de depósito bancário identificado de salário e benefícios possui valor de recibo e exime a obrigatoriedade de
assinatura do funcionário no contracheque, desde que esteja descrito e identificado no comprovante depósito.

CLÁUSULA NONA - FGTS - COMPROVANTES 

As Entidades convenentes alertam as Empresas que, em observância aos termos da NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA Nº 43/96, do Ministério
Público do Trabalho, deverão enviar semestralmente aos Sindicatos convenentes as cópias autenticadas dos comprovantes de recolhimento do FGTS,
relativos a todos os contratos existentes e de todos os empregados.

PARÁGRAFO ÚNICO - Sem prejuízo das demais sanções legais, as empresas que incorrerem em atraso no recolhimento do FGTS ou efetuarem
recolhimentos menores que o devido, ficam obrigadas a pagar o valor não recolhido acrescido de multa mensal correspondente a 8% (oito por cento)
da diferença apurada, por mês de atraso, pro rata die, limitada ao valor do principal.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
ADICIONAL DE HORA-EXTRA 

CLÁUSULA DÉCIMA - ADICIONAL DE HORAS EXTRAS – MAJORAÇÃO 

Estabelece-se o adicional de hora extra no percentual de 100% (cem por cento), devendo incidir sobre o salário-hora diurno ou, quando for o caso,
sobre o salário acrescido do adicional noturno e seus reflexos legais. As horas extras restringem-se aos casos de absoluta necessidade. Nas hipóteses
de força maior caso fortuito serão aplicados os adicionais de 50% (cinquenta por cento) para as duas primeiras horas extras e 100% (cem por cento)
para as demais.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os empregados que trabalharem em dias de repouso, também assim considerados os feriados, perceberão todas as horas
trabalhadas com acréscimo de 100% (cem por cento), exceto os que laborarem na jornada 12x36 que observarão as regras específicas relativas a
essa jornada.

ADICIONAL NOTURNO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL NOTURNO 

O trabalho em horário noturno, previsto em Lei, será remunerado com o adicional de 50% (cinquenta por cento), e seus reflexos legais, calculado
sobre o valor do salário-hora normal diurno.

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - TICKET ALIMENTAÇÃO / REFEIÇÃO 

Com base no direito à livre negociação prevista na Constituição Federal, bem como nas especificidades próprias do segmento de asseio, conservação
e outros serviços terceirizáveis, as partes convenentes ajustam que a partir de 01/01/2020 o Ticket Alimentação/Refeição será no valor mínimo de
R$ 21,63 (vinte e um reais e sessenta e três centavos), por dia efetivamente trabalhado, aos empregados que laborarem em jornada mensal, já
compreendidos os dias de repousos semanais remunerados, igual ou superior a 190 (cento e noventa) horas ou em jornada especial de 12x36 horas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Considera-se “dia efetivamente trabalhado” para fins do caput desta cláusula, a jornada diária superior a 06 (seis) horas
diárias.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O trabalhador que preste serviços para tomadores distintos, cumprindo jornadas inferiores àquelas referidas no caput,
ainda que o somatório do total das horas laboradas alcance 190 (cento e noventa) horas mensais, não fará jus ao recebimento do Ticket
Alimentação/Refeição.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Faculta-se às empresas promoverem o desconto em folha do percentual de até 20% (vinte por cento) do valor do
benefício.

PARÁGRAFO QUARTO - Ficam mantidos nas mesmas condições em que pactuados, porém, reajustados pelo percentual de 4% (quatro por
cento) os Ticket Alimentação/Refeição que, em função das particularidades contratadas junto aos tomadores de serviços, os trabalhadores já vinham
recebendo, não podendo, contudo, em hipótese alguma, ter o seu valor diário inferior ao estabelecido no caput desta cláusula.

PARÁGRAFO QUINTO - Ficam dispensadas do fornecimento do benefício previsto no caput desta cláusula as empresas que já fornecem ou venham a
fornecer alimentação aos trabalhadores em instalação própria ou pertencente ao tomador de serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - O benefício aqui instituído não integrará a remuneração dos trabalhadores para nenhum tipo de finalidade por não se tratar de
parcela de natureza salarial.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Em se tratando de contratos firmados com Tomadores cujo faturamento do Ticket Alimentação/Refeição ocorra em forma de
reembolso, as empresas prestadoras de serviço comprovarão para seus contratantes o fornecimento do benefício, pela apresentação do extrato de
crédito do cartão de benefício, com a descrição nominal dos beneficiários e dos valores correspondentes ao período devido, substituindo-se, assim, o
recibo de entrega do referido benefício assinado pelo empregado.

Í
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AUXÍLIO TRANSPORTE 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DO VALE-TRANSPORTE E SUA
COMPROVAÇÃO 

Tendo em vista as dificuldades administrativas para a aquisição, distribuição em tempo hábil e recolhimento da assinatura dos empregados no recibo
de entrega do vale-transporte, decorrentes das peculiaridades próprias do setor de asseio e conservação, faculta-se às empresas incluir nos
contracheques dos seus empregados, de forma destacada como “Benefício de Transporte”, o valor correspondente à antecipação para despesas de
deslocamento residência-trabalho-residência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Este benefício, instituído pela Lei 7.418/85, com alteração pela Lei 7.619/87, regulamentada pelo Decreto nº 95.247/87,
não tem natureza salarial, não se incorpora à remuneração do empregado para quaisquer efeitos, não constitui base de incidência de contribuição
previdenciária ou do FGTS, nem se configura como rendimento tributável do trabalhador.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para aquelas empresas que optarem pela concessão do vale-transporte na forma prevista no caput dessa cláusula, a
comprovação do fornecimento do benefício dar-se-á pela apresentação da folha analítica e do respectivo comprovante bancário, com a descrição
nominal dos beneficiários e dos valores correspondentes ao período devido, substituindo-se, assim, o recibo de entrega do referido benefício assinado
pelo empregado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nas faltas justificadas serão devidos os vales-transportes desde que não ultrapassem a 02 (duas) no mês.

AUXÍLIO SAÚDE 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA 

O Programa de Assistência Odontológica destinado a todos os integrantes da categoria profissional consiste em prestar assistência odontológica com
objetivo de suprir tais necessidades dos trabalhadores aqui representados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Programa de Assistência Odontológica será mantido pelas Empresas e a Entidade Sindical Profissional, devendo cada
parte cumprir o ajustado neste instrumento da seguinte forma:

I - Ao SETTASPOC-MG caberá a organização e a administração do Programa.

II - As empresas, obrigatoriamente, contribuirão mensalmente com a importância correspondente a R$ 36,57 (trinta e seis reais e cinquenta e sete
centavos), por empregado, que será repassada ao SETTASPOC-MG, até o dia 10 (dez) de cada mês.

III – Cada trabalhador que for sócio do sindicato contribuirá mensalmente, com a importância de R$ 31,34 (trinta e um reais e trinta e quatro
centavos), que será paga diretamente ao SETTASPOC-MG até o dia 10 (dez) do mês subsequente.

IV – O trabalhador que desejar incluir seus dependentes legais, os filhos até 18 anos incompletos, cônjuge, contribuirá mensalmente, com a
importância de R$ 28,21 (vinte e oito reais e vinte e um centavos), que será descontada em folha de pagamento e repassada pelas empresas ao
SETTASPOC-MG até o dia 10 (dez) do mês subsequente, devendo para tanto, formalizar sua opção junto ao SETTASPOC-MG, em formulário próprio,
fornecido pela entidade laboral que encaminhará cópia à empresa empregadora para promover o desconto correspondente em folha de pagamento.

V – O trabalhador que não for sócio do sindicato poderá usufruir do Programa de Assistência Odontológica mediante manifestação pessoal e por
escrito na sede do SETTASPOC-MG, contribuindo com a importância de R$ 34,48 (trinta e quatro reais e quarenta e oito centavos), que será paga
diretamente ao SETTASPOC-MG até o dia 10 (dez) do mês subsequente.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O desconto a que faz referência o inciso II será de inteira responsabilidade da empresa, sendo que a omissão empresarial
na efetivação do desconto ou do seu repasse ao SETTASPOC-MG fará com que a obrigação pelo pagamento da importância respectiva se reverta à
empresa, sem permissão de desconto ou reembolso posterior do trabalhador.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica instituída uma multa mensal equivalente a 8% (oito por cento) do valor do benefício previsto no parágrafo primeiro
desta cláusula, pro rata die, limitada ao valor do principal, e por trabalhador, revertida à Entidade Profissional, aplicável às empresas que descumprirem
a presente Cláusula.

PARÁGRAFO QUARTO - Fica mantido o Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho junto ao SEAC/MG, destinado a auxiliar o cumprimento
das Normas Regulamentadoras 3.214 de 08 de junho de 1978 e suas respectivas alterações, emitir atestado médico ocupacional (admissional,
periódico e demissional) sem ônus para os trabalhadores e empresas, prestar auxílio técnico às CIPAs (Comissões Internas de Prevenção de
Acidentes do Trabalho) instituídas no âmbito das empresas, bem como outras atribuições ligadas à segurança e medicina do trabalho no segmento de
asseio e conservação. 

PARÁGRAFO QUINTO - Em contrapartida, a Entidade Sindical Profissional (SETTASPOC-MG), com vista na manutenção dos serviços mencionados
“parágrafo quarto”, destinará, mensalmente, ao SEAC/MG o percentual de 11,5% (onze virgula cinco por cento) do valor recolhido pelas empresas
sob o título de Programa de Assistência Odontológica, conforme fixado no inciso II do Parágrafo Primeiro desta Cláusula.

PARÁGRAFO SEXTO - O sindicato profissional deverá encaminhar ao sindicato patronal, até o 5º dia do mês subsequente, o extrato da conta referida
no Parágrafo Nono para fins de emissão, em 05 (cinco) dias, do boleto de pagamento da parcela referida no Parágrafo Quinto, cujo vencimento
ocorrerá todo dia 15 (quinze), sob pena de multa mensal de 8% (oito por cento) a incidir sobre os valores a serem repassados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Ao efetuar o repasse a que alude o parágrafo anterior, o sindicato profissional deverá remeter ao SEAC/MG comprovante de
depósito e extrato bancário capaz de identificar as contribuições recebidas pelas empresas em cada período de apuração.

PARÁGRAFO OITAVO - A contribuição das empresas, prevista no INCISO II, DO PARÁGRAFO PRIMEIRO, DESTA CLÁUSULA, será devida na sua
totalidade, OU SEJA, DE TODOS OS FUNCIONÁRIOS mesmo dos não sócios do SETTASPOC-MG, POIS O SINDICATO É OBRIGADO A MANTER
TODA A ESTRUTURA CONFORME PARÁGRAFO PRIMEIRO, INCISO I, DESTA CLAUSULA, MESMO QUE TENHA SOMENTE UM SÓCIO NA
EMPRESA.

PARÁGRAFO NONO - O pagamento da contribuição referente ao Programa de Assistência Odontológica deverá ser efetuado através da CAIXA
ECONOMICA FEDERAL, Agência 0081, Operação 013, Conta Popança 66936-2, de titularidade do sindicato profissional signatário desta convenção
coletiva de trabalho, aberta e mantida exclusivamente para tal finalidade, sendo que eventuais pagamentos realizados através de qualquer outro meio
não quitarão a obrigação, ficando a empresa sujeita a novo pagamento, nos termos do art. 308 e seguintes do Código Civil brasileiro.

Á É
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PARÁGRAFO DÉCIMO - A vigência desta Cláusula será de 2 (dois) anos, com início em 01.01.2020 e término em 31.12.2021.  

AUXÍLIO CRECHE 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - AUXÍLIO CRECHE 

As empresas adotarão o sistema de reembolso de despesas efetuadas pelos trabalhadores, em conformidade com a Portaria nº 3.296, de 03 de
setembro de 1986 do Ministério do Trabalho.

 

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

Nenhuma disposição em contrato individual de trabalho que contrarie as normas desta convenção poderá prevalecer e será nula de pleno direito, salvo
se firmada com a assistência do SETTASPOC-MG.

PARAGRAFO ÚNICO – Os contratos e os acordos individuais firmados em face das disposições da Lei 13.467/17, cujas cláusulas não se
compreendem nas disposições desta Convenção Coletiva do Trabalho, não dependerão do SETTASPOC-MG para a sua validade.

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISÃO INDIRETA 

O descumprimento pelo empregador de qualquer cláusula prevista nesta Convenção autoriza ao Empregado considerar rescindido o contrato e pleitear
a sua rescisão e o pagamento das respectivas indenizações, permanecendo ou não no serviço até decisão final do processo judicial.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - HOMOLOGAÇÕES – DOCUMENTOS 

O pedido de demissão ou recibo de quitação de rescisão do contrato de trabalho firmado por empregado com mais de um ano de serviço só será válido
quando feito com a assistência do SETTASPOC-MG, sem quaisquer ônus para as empresas e empregados, de forma que é vedada a cobrança de
qualquer contribuição, taxa ou similar para a devida “homologação rescisória”.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Independerá de assistência o termo de acordo de extinção do contrato de trabalho e o respectivo recibo de quitação a que
se refere o art. 484-A da CLT.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A assistência às rescisões do contrato de trabalho só será realizada mediante a exibição dos seguintes documentos:

a) Guias TRCT em 05 (cinco) vias;

b) CTPS com as anotações devidamente atualizadas;

c) Registro de empregado, em livro fichas ou cópia dos dados obrigatórios do registro de empregados, quando informatizados, nos termos da Portaria
nº 3.626/91 do MTPS;

d) Comprovante do aviso-prévio, se tiver sido dado ou pedido de demissão, quando for o caso;

e) Extrato atualizado do FGTS e comprovante do pagamento dos 2 (dois) últimos meses;

f) As 2 (duas) últimas guias de recolhimento (GR) do FGTS, ou extrato bimestral atualizado da conta vinculada;

g) Comprovante de recolhimento das importâncias correspondentes ao Programa de Assistência Odontológica, conforme Cláusula especificada neste
instrumento, e das contribuições sindicais, patronal e profissional, cumprindo às empresas a identificação da respectiva sigla do sindicato profissional
(SETTASPOC-MG) na CTPS;

h) Carta de Referência / Apresentação do dispensado;

i) Certidão Negativa de Débito Salarial expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego;

j) Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego;

k) Comunicação da dispensa (CD);
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l) Requerimento do seguro desemprego (SD);

m) Atestado médico demissional, nos termos da NR-07;

n) Relação dos salários de contribuição para o INSS;

o) Apresentação do Perfil Profissional Previdenciário – PPP (Instrução Normativa nº 78 de 16.07.2002 expedida pelo Ministério da Previdência e
Assistência Social), para os empregados que exercem suas atividades expostos a agentes nocivos;

PARÁGRAFO TERCEIRO – Cada empresa compromete-se a encaminhar a documentação supra indicada, no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas antes da data para marcação da homologação.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES 

IGUALDADE DE OPORTUNIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DEFICIENTES FÍSICOS 

As empresas darão cumprimento à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, na forma da legislação em vigor, na
contratação dos portadores de deficiência física, assim como envidarão esforços para possibilitar a contratação de albergados e ex-detentos, desde
que, comprovadamente, demonstrem condições objetivas de reintegração na sociedade.

ESTABILIDADE GERAL 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - RETORNO DA PREVIDÊNCIA 

É obrigatório ao empregado que receber alta previdenciária apresentar-se a empresa no dia útil imediatamente subsequente a alta, recebendo
protocolo de apresentação, sob pena de ter o período de inércia considerado falta injustificada, podendo ser caracterizado o abandono de emprego a
ausência injustificada superior a 30 (trinta) dias.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso o empregado tenha ingressado com recurso contra a alta previdenciária, deverá comunicar a empresa via e-mail,
carta registrada, através de terceiros ou pessoalmente, mediante comprovante com cópia para ambas as partes, também no dia útil imediatamente
subsequente a alta, que fornecerá contra recibo da referida comunicação, sob pena de ter o período de inércia considerado falta injustificada, podendo
ser caracterizado o abandono de emprego a ausência injustificada superior a 30 (trinta) dias.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o empregado não labore durante o processamento do recurso/ação apresentado em face do INSS este deverá
declarar de próprio punho ou por outro meio perante a empresa expressamente esta condição, eximindo-a do pagamento dos respectivos salários e
demais consectários durante este período.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a empresa efetuar o encaminhamento previdenciário esta deverá cientificar o empregado do conteúdo da
presente cláusula.

ESTABILIDADE MÃE 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - GESTANTE – ESTABILIDADE NO EMPREGO 

Fica garantida a estabilidade provisória no emprego por 60 (sessenta) dias à empregada gestante, desde a concepção até após o término do prazo
estabelecido pelo artigo 10, inciso II, Alínea b, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caso, na data da dispensa, a empregada grávida não tenha cientificado ao seu empregador e comprovado seu estado
gravídico, deverá tomar tais providências dentro do prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de decair do direito à estabilidade provisória e
demais benefícios legalmente previstos.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Se a empregada necessitar de exame de laboratório para constatar e comprovar o estado gravídico, desde que ela
solicite, as respectivas despesas serão suportadas pelo empregador que, nesse caso, terá direito de indicar o laboratório.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - APOSENTADORIA – GARANTIA 

Para os empregados que, comprovadamente faltarem até 12 (doze) meses para sua aposentadoria, no sistema de contribuição por tempo de serviço
ou idade, fica assegurada a sua permanência no emprego até a data prevista de início da aposentadoria, ressalvadas, ainda, as hipóteses de extinção
da empresa, termino de contrato de prestação de serviço junto ao tomador de serviço e justa causa para dispensa.

PARÁGRAFO ÚNICO – O empregado deverá comprovar para a empresa sua condição implementada para a aposentadoria, mediante documento de
contagem de tempo de serviço ou idade emitido pelo INSS no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento do aviso prévio (indenizado
ou trabalhado), para fazer uso ao benefício previsto no caput desta cláusula.
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OUTRAS NORMAS DE PESSOAL 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DIA DO TRABALHADOR 

Fica instituída a segunda-feira de carnaval como sendo o "Dia dos Trabalhadores" abrangidos por esta Convenção, sendo garantida a remuneração
dobrada das horas laboradas neste dia, além do salário normal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - CARTA DE REFERÊNCIA / APRESENTAÇÃO 

As empresas, quando da rescisão do contrato de trabalho, fornecerão aos seus empregados carta de referência / apresentação.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
DURAÇÃO E HORÁRIO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - JORNADA DE TRABALHO 

De acordo com a NR 17/MTB, fica estabelecido que o tempo efetivo de trabalho de entrada de dados não deve exceder o limite máximo de 5 (cinco)
horas, sendo que no período de tempo restante da jornada poderá exercer outras atividades, observado o disposto no art. 468 da Consolidação das
Leis do Trabalho, desde que não exijam movimentos repetitivos, nem esforço visual.

PARÁGRAFO ÚNICO – Nas atividades de entrada de dados deve haver, no mínimo, uma pausa de 10 (dez) minutos para cada 50 (cinquenta)
trabalhados, não deduzidos da jornada normal de trabalho.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - JORNADA ESPECIAL DE 12X36 HORAS 

As Empresas poderão adotar a Jornada Especial de 12X36, sendo 12 (doze) horas corridas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas corridas de
descanso, sem redução do salário, respeitados os pisos salariais da categoria. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para os empregados que trabalham sob o regime da Jornada Especial o intervalo para repouso ou alimentação, será, no
mínimo, de 1 (uma) hora contínua. A não concessão ou a concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, a
empregados que trabalham nas jornadas de 12x36, implicará o pagamento, de natureza indenizatória, apenas do período suprimido.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Na hipótese de não concessão pelo empregador do intervalo acima referido, este ficará obrigado a indenizar o período
suprimido, com um acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Consideram-se normais os dias de domingos e feriados laborados nesta jornada especial, não incidindo a dobra de seu
valor, considerando, assim, compensados os feriados trabalhados e o descanso semanal remunerado.

PARÁGRAFO QUARTO – Considera-se noturno o trabalho executado entre as 22 (vinte e duas) horas de um dia e as 5 (cinco) horas do dia seguinte,
sendo a hora noturna computada como de 52 minutos e 30 segundos (artigo 73 da CLT).

PARÁGRAFO QUINTO – No regime acordado de 12 horas de trabalho por 36 horas de descanso é devido o adicional noturno sobre as horas
laboradas após as 5 (cinco) horas da manhã, sendo que cumprida integralmente a jornada no período noturno e prorrogada esta, devido é também o
adicional noturno quanto às horas prorrogadas. O adicional noturno das horas prorrogadas aqui previsto será pago enquanto não alterado ou
cancelado o item II da Súmula 60 do TST. 

PARÁGRAFO SEXTO – Na jornada de 12 horas de trabalho por 36 de descanso, aplica-se o divisor 210 (duzentos e dez) para cálculo do salário-hora,
das horas extras e do adicional noturno.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Não descaracteriza a jornada de 12 horas de trabalho por 36 horas de descanso a prorrogação excepcional desta jornada,
sendo devido nesta hipótese, o pagamento das horas extras laboradas na forma da lei e desta convenção.

PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - PRORROGAÇÃO DA JORNADA 

As Empresas poderão prorrogar a jornada de trabalho do Empregado até o máximo permitido em lei (artigo 59 da CLT).

PARÁGRAFO ÚNICO – Se aos sábados não houver expediente de trabalho no local em que o empregado estiver lotado, a sua jornada poderá ser
redistribuída de segunda a sexta-feira para compensar as horas não trabalhadas aos sábados, hipótese que não ensejará direito ao pagamento de
horas extras, salvo se o total das horas trabalhadas na semana ultrapassar a 44 (quarenta e quatro) horas e, mesmo assim, se no mês superar a 220
(duzentos e vinte) horas, compreendidas as horas dos repousos semanais remunerados.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - BANCO DE HORAS 

As horas diárias prorrogadas até o limite legal, poderão ser compensadas com folgas ou com redução da jornada em outro dia, no prazo de até 6 (seis)
meses.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A empresa deverá efetuar o controle mensal de Banco de Horas, juntamente com o empregado, por meio de lançamentos
em planilha individual, detalhando as horas suplementares realizadas, as horas compensadas e o saldo remanescente, que será quitado ou zerado a
cada 6 (seis) meses.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que tenha havido a compensação integral da jornada extraordinária,
na forma estabelecida nesta cláusula, o trabalhador terá direito ao pagamento das horas extras não compensadas, calculadas sobre o valor da
remuneração na data da rescisão, nos termos do parágrafo terceiro do art. 59 da CLT.

CONTROLE DA JORNADA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - CARTÃO DE PONTO - PONTO ELETRÔNICO 

Os cartões de ponto, folhas ou livros-ponto utilizados pelas Empresas deverão ser marcados e assinados pelo próprio Empregado, não sendo admitido
apontamentos por outrem, sob pena de inexistência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ficam as Empresas autorizadas a utilizar sistema alternativo eletrônico de controle de jornada de trabalho, atendendo aos
requisitos dispostos na Portaria nº 373/2011 do Ministério do Trabalho e Emprego.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Não será considerado como atraso ou hora extra a entrada do empregado 5 (cinco) minutos antes do início da jornada ou
5 (cinco) minutos posterior ao início da jornada de trabalho.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - GREVE DE TRANSPORTE COLETIVO 

Em caso de impossibilidade de comparecer ao trabalho, por motivo de greve geral comprovada no transporte coletivo, o empregado terá a sua falta
e/ou eventual atraso abonados pela empresa.

FALTAS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - ABONO DE FALTA RECEBIMENTO PIS 

Será abonada a falta do trabalhador que comprovadamente se ausentar do serviço, até o limite máximo de 4 (quatro) horas, para fins de recebimento
do Programa de Integração Social (PIS).

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - ESTUDANTE 

Consideram-se como justificadas as faltas ao serviço, as entradas com atraso ou as saídas antecipadas, se necessárias para comparecimento do
Empregado estudante às provas escolares em curso regular, em estabelecimento de ensino oficial ou  legalmente reconhecido, desde que feita a
comunicação ao empregador com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, comprovando-se o comparecimento no prazo de 5 (cinco) dias da
realização da prova, inclusive para exames vestibulares e para o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ABONO DE FALTA DOS PAIS TRABALHADORES 

Aos pais empregados que necessitarem acompanhar seus dependentes, filhos menores de 14 (quatorze) anos ou inválidos, independente da idade,
em consultas médicas terão as suas faltas abonadas até o limite de 6 (seis) vezes por ano na forma do art. 473 da CLT, mediante comprovação.

PARÁGRAFO ÚNICO - A partir da 7ª (sétima) falta até a 12ª (décima segunda) no ano, as horas correspondentes às ausências serão descontadas,
mas não serão consideradas para efeito de cálculo do 13º salário e férias.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - ATRASO 
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Ao empregado que chegar atrasado ao trabalho, fica garantida a percepção do repouso semanal remunerado correspondente à respectiva semana,
quando o empregador lhe permitir trabalhar, ainda que mediante o desconto do tempo atrasado.

FÉRIAS E LICENÇAS 
DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - FÉRIAS 

O início do gozo das férias não poderá coincidir com sábados, domingos e feriados, não se aplicando o disposto no § 3º do art. 134 da CLT.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FÉRIAS E LICENÇAS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - LICENÇA PATERNIDADE 

Assegura-se a licença paternidade remunerada pelo prazo de 5 (cinco) dias subsequentes ao nascimento do filho, já abrangido o dia para o seu
registro.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
CIPA – COMPOSIÇÃO, ELEIÇÃO, ATRIBUIÇÕES, GARANTIAS AOS CIPEIROS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - CIPA 

As empresas comunicarão ao Sindicato Profissional, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a realização de eleições para a Comissão Interna de
Prevenção de Acidentes (CIPA).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas fornecerão comprovantes de inscrição aos candidatos com assinatura sobre carimbo.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Da cédula eleitoral constará não só o nome do empregado que registrou a sua candidatura, como também, de seu apelido
se assim este o requerer.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As eleições serão fiscalizadas pelos membros da CIPA, em exercício na data de sua realização e acompanhadas pelo
sindicato profissional.

PARÁGRAFO QUARTO – Ao SETTASPOC-MG também será enviado, com antecedência de 10 (dez) dias, correspondência comunicando a data e o
motivo do cancelamento das eleições da CIPA e o endereço completo do(s) estabelecimento(s) em que ela seria realizada.

PARÁGRAFO QUINTO - No prazo de 10 (dez) dias da realização da eleição e posse, deverão ser enviadas ao Sindicato Profissional cópias das atas
da eleição, instalação e posse, devidamente assinadas por todos os membros participantes e o calendário das reuniões ordinárias, mencionando o dia,
mês, hora e o local de suas realizações, por protocolo ou via aviso de recebimento (AR).

PARÁGRAFO SEXTO - O não cumprimento das condições previstas nesta cláusula acarretará a nulidade do processo eleitoral, devendo ser
processadas novas eleições no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, ficando garantidas as inscrições já efetuadas, salvo se o empregado desistir da
inscrição.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os membros da CIPA, titulares e suplentes, não poderão sofrer despedida arbitrária. Entende-se como tal a que não se
fundar em motivo disciplinar, técnico, econômico ou financeiro ou em razão da extinção do contrato de prestação de serviços entre a empresa e o
tomador de serviço, desde que a CIPA tenha sido constituída em razão deste contrato.

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - ATESTADOS MÉDICOS 

As empresas aceitarão os atestados médicos emitidos pelo SUS e seus conveniados, bem como, os emitidos pelos serviços médicos
e odontológico do Sindicato Profissional.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os atestados deverão ser entregues, mas sempre contra recibo, em até 3 (três) dias contados de sua emissão, à chefia da
empresa empregadora ou na portaria da empresa empregadora ou no local onde ela recebe as suas correspondências.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na impossibilidade de locomoção do empregado, o atestado médico poderá ser entregue, no prazo a que se refere o
parágrafo anterior, por qualquer pessoa, contra recibo, ou encaminhado por meio eletrônico, também mediante aviso de recebimento, cabendo, ao
empregado entregar o original quando de sua alta médica.

OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - CURSOS E TREINAMENTOS OBRIGATÓRIOS PELAS NR’S - MTE 
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O trabalhador, que para o exercício da atividade/função, é obrigatório à realização de treinamento nos termos das Normas Regulamentadoras emitidas
pelo Ministério do Trabalho e Emprego, deverá, preferencialmente, realizá-lo dentro da jornada de trabalho. Caso não seja possível, não será
considerada hora extra.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os treinamentos e cursos de capacitação obrigatórios, nos termos das NR’s - Normas Regulamentadoras emitidas pelo
Ministério do Trabalho, terão as respectivas validades respeitadas e o trabalhador estará habilitado para o exercício da atividade/função, mesmo se
ocorrer mudança de Empresa/Empregador. Caso haja mudança de Empresa/Empregador não será necessária a realização de novo curso de
capacitação obrigatória, enquanto perdurar a validade do curso anterior. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - SESMT COMUM 

Fica facultada às empresas a constituição de Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT - em comum,
organizado pelo SEAC/MG ou pelas próprias empresas interessadas, visando à promoção da saúde e da integridade do trabalhador da categoria nos
seus locais de trabalho, em conformidade com o disposto no item 4.14.3 da NR 4 do Ministério do Trabalho.

OUTRAS NORMAS DE PROTEÇÃO AO ACIDENTADO OU DOENTE 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - ACIDENTE DE TRABALHO – TRANSPORTE 

As Empresas obrigam-se a garantir o transporte gratuito, imediatamente após a ocorrência do acidente do trabalho com o Empregado até o local de
efetivação do atendimento médico, bem como o transporte quando da alta médica até sua residência, se a situação clínica do empregado impedir sua
normal locomoção.

PARÁGRAFO ÚNICO – Ao Sindicato Profissional serão enviados cópias de todas as Comunicações de Acidente do Trabalho (CAT), inclusive as
decorrentes de doenças do trabalho e profissionais, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após o ocorrido, o que poderá ser feito inclusive, via internet,
bem como, no mesmo prazo, em se tratando de acidente fatal e em havendo CIPA, cópia da ata de sua reunião extraordinária.

RELAÇÕES SINDICAIS 
ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - SINDICALIZAÇÃO 

O sindicato terá livre acesso às dependências das empresas, bem como, nos locais onde prestam serviços para efetuar, sindicalização dos
trabalhadores representados, desde que o contratante não se oponha.

LIBERAÇÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICAIS 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS 

Por solicitação prévia e escrita da Entidade Profissional, as empresas liberarão membro da diretoria do Sindicato, sem prejuízo de salários, para
participarem de reuniões, assembleias ou encontros de trabalhadores, respeitado o limite máximo de 01 (um) dia por mês e de 01 (um) dirigente por
empresa.

PARÁGRAFO ÚNICO – Fica assegurado o livre acesso do dirigente sindical nos setores de trabalho, desde que o contratante não se oponha, e
previamente comunicado à empresa.

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTÊNCIAL - PATRONAL 

As empresas/empregadores associadas ao SEAC/MG recolherão para o Sindicato Patronal uma Contribuição Assistencial no valor total de R$ 7,97
(sete reais e noventa e sete centavos), por empregado, a ser recolhida em até 10 (dez) parcelas, a primeira delas vencendo no dia 10 de março de
2020, e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes, conforme deliberação em Assembleia Geral Extraordinária e orientação emanada de
Decisão do Supremo Tribunal Federal – STF – RE 220.700-1 - RS – DJ. 13.11.98 e decisão RE – 189.960- 3 – DJ. 17.11.2000. As empresas não
associadas ao SEAC/MG recolherão para o Sindicato Patronal uma Contribuição Assistencial no valor total de R$ 10,71 (dez reais setenta e um
centavos), por empregado, a ser recolhida em até 10 (dez) parcelas, a primeira delas vencendo no dia 10 de março de 2020, e as demais no mesmo
dia dos meses subsequentes. O pagamento deverá ser efetuado através de boleto bancário a ser enviado a todas as empresas pelo SEAC/MG.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O cálculo para recolhimento da referida contribuição (número de empregados) será feito com base no número efetivo de
empregados que possuir a empresa no mês de janeiro de 2020.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A contribuição assistencial prevista no caput é de recolhimento facultativo às empresas não associadas ao sindicato.
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OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - INSTRUMENTO DE TRABALHO 

Ficam as empresas obrigadas a fornecerem os instrumentos de trabalho necessários ao desempenho das respectivas funções, sem ônus para o
empregado, nos termos da lei.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - CERTIDÃO DE REGULARIDADE 

Por força desta Convenção e em atendimento ao disposto no artigo 607 da CLT, as Empresas para participarem em licitações promovidas por órgãos
da administração pública, direta, indireta ou contratação por setores privados, deverão apresentar Certidão de Regularidade para com as obrigações
sindicais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Esta certidão será expedida pelas partes convenentes, individualmente, sendo específica para cada licitação, vedada a
emissão de certidões ou declarações de cumprimento parcial das obrigações contidas nesta Cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Consideram-se obrigações sindicais:

a) recolhimento da Contribuição Sindical (profissional e econômica);

b) certidão de Regularidade para com o FGTS, INSS e Município;

c) pagamento das importâncias correspondentes ao Programa de Assistência Odontológica;

d) recolhimento das importâncias correspondentes à Contribuição dos Empregados e Contribuição Assistencial Patronal;

e) certidões negativas de débitos salariais e ilícitos trabalhistas;

f) apresentação mensal das guias GPS, de acordo com o artigo 225, inciso “V”, do Decreto 3.048/99;

g) comprovante de entrega da RAIS, conforme Cláusula “FORNECIMENTO DA RAIS” da CCT.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A falta da Certidão ou vencido seu prazo, que é de 30 (trinta) dias, permitirá às demais empresas licitantes bem como aos
sindicatos convenentes, nos casos de concorrências, carta-convite ou tomada de preços, alvejarem, administrativa e judicialmente, o processo
licitatório por descumprimento da CCT.

PARÁGRAFO QUARTO – Em caso de denúncia fundamentada ou indício de fraude as Entidades Sindicais signatárias poderão condicionar a emissão
da Certidão de Regularidade à comprovação da inexistência de referido ato ilícito com qualquer Entidade Sindical do seguimento (Profissional e
Patronal) ou até mesmo comunicar seu cancelamento caso já tenha sido emitida.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - QUADRO DE AVISOS 

O SETTASPOC-MG poderá encaminhar informações para serem afixadas nos quadros de avisos das empresas, em local de fácil acesso para os
empregados das mesmas, desde que não se trate de matéria de cunho político-partidário, nem ofensiva a quem quer que seja. Para tudo, o
SETTASPOC-MG encaminhará matéria, contra recibo, a fim de que a empresa promova a respectiva fixação.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - RELAÇÃO DE EMPREGADOS 

Os empregadores encaminharão ao sindicato profissional, no prazo de 15 (quinze) dias contados a partir do recolhimento da contribuição sindical de
seus empregados, relação nominal dos mesmos, com indicação de salário e função de cada um.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - SOLIDARIEDADE 

Os tomadores de serviços, quando da contratação de empresas de asseio, conservação e serviços terceirizáveis, para prestação de serviço mão-de-
obra, nos termos do Enunciado 331 do TST, serão corresponsáveis pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas e convencionais,
responsabilizando-se por todos os atos praticados pela firma contratada.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - FORNECIMENTO DA RAIS - E-SOCIAL - CAGED 

As empresas, a partir da implantação do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (E-SOCIAL), enviarão
ao SETTASPOC-MG, por meio físico ou digital, no mês subsequente ao registro do presente instrumento, cópia das informações prestadas.

Á
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Enquanto não implementado o E-SOCIAL e na impossibilidade de por ele se obter cópias de suas informações, as
empresas enviarão ao SETTASPOC-MG, também por meio físico ou eletrônico, cópia do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED).

PARÁGRAFO SEGUNDO – As empresas ficam obrigadas a declarar na RAIS, ano base 2019, o valor total em reais descontado de seus empregados
e recolhido ao SETTASPOC-MG a título de Mensalidade Social ou Contribuição Associativa (Empregado Associado), da Contribuição Assistencial do
Empregado, da Contribuição Sindical e demais contribuições fixadas em Assembleia da categoria, bem como os valores que recolheu a título de
Contribuição Associativa (Empresa Associada), da Contribuição Assistencial Patronal, Contribuição Sindical Patronal, tudo conforme Manual de
Orientação, anexo à Portaria nº 651 de 28.12.2007, expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - RISCO DE ACIDENTE DE TRABALHO 

Em função das disposições contidas na Lei nº 10.666/2003 e nos Decretos nº 6.042/07, 6.257/07 e 6.577/08, ficam as empresas abrangidas pelo
presente instrumento autorizadas a aplicar individualmente sua alíquota do FAP (Fator Acidentário Previdenciário) sobre o Risco de Acidente de
Trabalho – RAT (antigo SAT).

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS 

Com o objetivo de evitar e combater fraudes no segmento, as Entidades convenentes se comprometem a permanentemente permutar informações,
documentos e outros dados que revelem o comportamento das empresas quanto ao descumprimento dos termos pactuados nesta Convenção e outros
decorrentes de disposição legal.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - CONTROVÉRSIAS 

As controvérsias decorrentes da aplicação, prorrogação, revisão, total ou parcial desta Convenção Coletiva de Trabalho serão resolvidas diretamente
pelas partes convenentes e, em caso de impasse por mediação ou da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego em Minas Gerais ou do
Ministério Público do Trabalho ou pela Justiça do Trabalho.

DISPOSIÇÕES GERAIS 
APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - AÇÃO DE CUMPRIMENTO 

As empresas reconhecem a legitimidade do Sindicato Profissional para ajuizar Ação de Cumprimento da presente Convenção e das demais normas
trabalhistas perante a Justiça do Trabalho, independente da outorga do mandato e/ou da apresentação da relação nominal dos empregados
substituídos em cumprimento ao Enunciado 286 do Tribunal Superior do Trabalho (TST).

PARÁGRAFO ÚNICO – LIQUIDAÇÃO – Nas ações de cumprimento os valores indicados na petição inicial, conforme exigência do § 1º, do art. 840 da
CLT configuram estimativa e não um limite para apuração das importâncias das parcelas objeto de condenação devidas a cada substituído.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - CCT / OBRIGATORIEDADE 

As empresas, obrigatoriamente, deverão levar ao conhecimento dos tomadores de serviços, o inteiro teor da presente Convenção Coletiva de Trabalho,
bem como das variações salariais ocorridas durante seu período de vigência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - LICITAÇÕES - A partir da assinatura deste Instrumento, as empresas ficam obrigadas a incluir em sua documentação para
licitações públicas ou contratação por entes privados, cópia desta Convenção Coletiva de Trabalho, Certidão de Regularidade Sindical, Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça do Trabalho e Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas, expedida pelo Ministério do Trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO - REFLEXOS DE ADICIONAL, BENEFÍCIOS E CLÁUSULAS SINDICAIS - Consideram-se inexequíveis e, portanto,
caracterizando a culpa do tomador, os contratos de prestação de serviço das empresas de asseio e conservação, firmados com o poder público e com
as empresas privadas, que não cotarem, obrigatoriamente, em suas planilhas, os efetivos custos salariais, os encargos trabalhistas, sindicais, sociais e
previdenciários, fixadas na legislação e nesta Convenção Coletiva de Trabalho, dentre os quais, exemplificativamente: os pisos salariais; os adicionais
salariais (horas extras, adicional noturno, insalubridade, periculosidade etc.) os reflexos destes adicionais, em repousos semanais remunerados, em
férias, em décimo terceiro salário, em aviso prévio; os Auxílios: Alimentação – Ticket Alimentação / Refeição; Transporte – Concessão do Benefício do
Vale Transporte e sua comprovação; Saúde – Programa de Assistência Odontológica, bem como outros decorrentes da natureza da prestação de
serviços e das Cláusulas relacionadas às Relações de Trabalho – Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades Outras Normas
Referentes a condições para o exercício do trabalho – NTE (Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário / Medicina e Segurança do Trabalho; Saúde e
segurança do Trabalhador – Condições de Ambiente de Trabalho – SESMT COMUM (Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina
do Trabalhador – MTE – NR-4), respondendo, solidariamente, o Tomador de Serviços pelo inadimplementos destas obrigações.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os contratantes de serviços das empresas abrangidas pelo presente instrumento assegurarão às suas contratadas, em
contrapartida às atividades por elas desempenhadas, o correspondente pagamento, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, contado a partir da data
final do período de adimplemento de cada parcela, a teor das disposições contidas no art. 40, inc. XIV, alínea “a” da Lei nº 8.666 de 21 de junho de
1.993.

Á
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PARÁGRAFO QUARTO - O atraso no pagamento da fatura na forma do caput caracteriza culpa do Tomador de serviço, para fins de sua
responsabilidade pelos débitos decorrentes das obrigações trabalhistas e previdenciárias das empresas prestadoras de serviço.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - PENALIDADE 

A violação ou descumprimento de qualquer cláusula da presente convenção sujeitará o infrator às penalidades previstas em lei, além da multa de 8%
(oito por cento) do piso salarial da classe para cada cláusula violada, limitada ao valor do principal, excetuadas aquelas cujas penalidades já estão
nelas fixadas, revertida em favor do empregado ou para os sindicatos convenentes, se for o caso.

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - TRABALHADORES REPRESENTADOS 

Devido às importantes mudanças no Código Brasileiro de Ocupação (CBO) pelo Ministério do Trabalho, no ano de 2002, são relacionadas abaixo todos
os trabalhadores representados pelo SETTASPOC-MG:

 

212 - ANALISTAS DE SISTEMAS – Grupo de Analistas de Sistemas

212405 - Analista de desenvolvimento de sistemas

Gerente Coordenador de sistemas

Gerente de análise e projetos de sistemas

Gerente de departamento de sistemas

Gerente de desenvolvimento de sistemas

Gerente de divisão de sistemas

Gerente de projeto de sistemas

Gerente de sistema e métodos

Gerente de sistemas material

Gerente de sistemas

Gerente de sistemas e métodos

Gerente geral de sistemas

Administrador de divisão de sistemas

Analista (sistemas industriais)

Analista de centro de processamento de dadas

Analista de computador

Analista de desenvolvimento de aplicação

Analista de processamento de dados

Analista de sistema de computador

Analista de sistema de desenvolvimento

Analista de sistema e computação de dados

Analista de sistema e programação

Analista de sistema em engenharia de produção

Analista de sistema em planejamento e controle de produção

Analista de sistema IBM

Analista de sistema Junior

Analista de sistema pleno

Analista de sistema sênior
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Analista de sistemas administrativos

Analista de sistemas CPD

Analista de sistemas e métodos industriais

Analista de sistemas e processos

Analista de sistemas e processos assistentes

Analista de software

Analista de software júnior

Analista de software pleno

Analista de software sênior

Analista sistemas industriais

Assessor de sistemas

Assessor de sistemas e métodos

Assistente de análise e sistemas

Assistente de gerente de sistemas e métodos administrativos

Assistente de organização de sistemas e métodos

Chefe de análise de sistemas

Chefe de análise de sistemas e programação

Chefe de análise de sistemas industriais

Chefe de análise e centro de processamento de dados

Chefe de análise e programação de sistemas

Chefe de analistas de sistemas industriais

Chefe de seção de análise de sistemas

Chefe de seção de programação e análise de sistema

Chefe de setor de projetos de sistemas

Chefe de sistemas

Chefe técnico analista de programação

Consultor de sistemas

Coordenador de análise e programação de computadores

Encarregado de análise de sistema

Encarregado de análise e processamento de dados

Encarregado de conferência de processamento de dados

Encarregado de seção de análise e programação

Encarregado de seção de centro de processamento de dados

Encarregado de serviços de análise de sistemas

Engenheiro de centro de processamento de dados

Engenheiro de projetos de sistemas

Engenheiro de sistema (computação)

Engenheiro de sistemas

Engenheiro de software

Especialista de sistema

Especialista de sistemas e informações

Instrutor de informática (nível superior)
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Planejador de sistemas

Sistemas analista de

Subgerente de sistema

Superintendente de desenvolvimento de sistemas

Superintendente de planejamento de sistemas

Supervisor de software e comunicação

Tecnólogo em análise de sistema

 

212420 - Analista de suporte computacional

Gerente de suporte de sistema

Gerente de suporte técnico

Analista de produção sênior

Analista de suporte

Especialista de suporte de sistema

Superintendente de produção e suporte técnico

Superintendente de serviço de computação e sistema administrativa

Supervisor de suporte

Técnico de suporte de sistema júnior

Gerentes de processamento de dados

Gerente de centro de computador

Gerente de centro  de processamento de dados

Gerente de CPD

Gerente de departamento de desenvolvimento e sistemas

Gerente de departamento de processamento de dados

Gerente de planejamento de processamento de dados

Gerente de processamento

Gerente de processamento de dados, procedimentos e métodos

Gerente de produção de centro de processamento de dados

Gerente de projetos (informática)

Gerente de serviço de processamento de dados

Gerente de sistema de processamento

Gerente de sistema de processamento de dados

Roteirista (CPD)

Administrador de "Data Base" (CPD)

Analista de processamento de dados associados

Assistente de processamento de dados

Chefe de serviço de banco de dados

Chefe de serviço de processamento de dados

Chefe de setor de centro de processamento de dados

Coordenador de processamento de dados

Encarregado de computação

Encarregado de processamento de dados
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Encarregado de serviço de processamento

Encarregado de serviços de operações de centro de processamento de dados

Encarregado de serviços de processamento

Encarregado de setor de computação

Encarregado de turno de centro de processamento

Supervisor de controle de dados

Supervisor de padrões (CPD)

Técnico de controle de processamento de dados

 

212410 - Analista de redes e de comunicação de dados (teleprocessamento)

212205 - Engenheiro de aplicativos em computação

212210 - Engenheiro de equipamentos em computação

212215 - Engenheiros de sistemas operacionais em computação

212305 - Administrador de banco de dados

212310 - Administrador de redes

212315 - Administrador de sistemas operacionais     

 

317 - PROGRAMADORES DE COMPUTADOR

317110 - Programador de sistemas de informação

Gerente de configuração

Gerente de programação e analise de sistema

Gerente de programas

Líder de programas

Chefe de análise e programação de computador

Chefe de produção de centro de processamento de dados

Encarregado de setor de programação

Encarregado de setor de programação de manutenção de sistemas

Encarregado de setor de programação de registros

Programador de produção de computador 

Supervisor da operação e programação da produção do computador

Supervisor de turno de operação

Técnico de computação especial (programas e escolas para alunos especiais)

Técnico de computação física

Gerente de programação de sistemas

Gerente de serviços técnicos de computadores

Programador de computador

Especialista em computadores

Especialista em programação

Instrutor de informática (nível médio)

Mestre programador (computação)

Programador

Programador analista
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Programador chefe de processamento de dados

Programador de sistema de computador

Programador júnior

Programador pleno

Programador sênior

Programador trainee

Supervisor de programação

Técnico de aplicação (computação)

Técnico de computação (programação)

Técnico de computador (programação)

Técnico de informática (programação)

Técnico em processamento de dados

Técnico de processamento de dados júnior

Técnico de processamento de dados júnior

Técnico de processamento de dados sênior

Técnico de teleprocessamento

Auxiliar de programação de centro de processamento de dados

Encarregado de codificação

Programador assistente

Programador auxiliar

Programador

Auxiliar de programação de centro de processamento de dados

Encarregado de codificação

Programador assistente

Programador auxiliar

Programador de bull

Programador de carga de máquina CPD

Programador

Encarregado de computador eletrônico

Submontador de processamento de dados

Submontador de produtos de processamento de dados

 

317105 - Programador de internet

317115 - Programador de máquinas ferramenta com comando numérico

317120 - Programador de multimídia

317210 - Técnico de apoio ao usuário de informática (helpdesk)

317205 - Operador de computador (inclusive microcomputador)

Operador digitalizador

Operador de computador júnior

Operador de computador pleno

Operador de computador sênior

Operador de computador minicomputador
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Operador de processamento de dados

Operador de sistema de computador

Operador de terminal (processamento de dados)

Operador de terminal de dados

Operador de micro

Impressor de micro

Apurador (apuração mecânica)

Classificador, operador de maquinas

Classificadora e tabuladora, operador de maquinas

Maquina classificadora e tabuladora, operador de

Operador de máquina classificadora de cartão

Operador de máquina na apuração mecânica

Tabuladora, operador de maquinas classificadora

Operador de console júnior

Operador de console sênior

Operador de console trainee

Operador de equipamento periférico júnior

Operador de equipamento periférico sênior

Operador de equipamento periférico trainee

Auxiliar de computação

Auxiliar de computador

Auxiliar de controladoria de processamento de dados

Auxiliar de operação de computador

Auxiliar de operador de processamento de dados

Auxiliar de preparação de dados

Auxiliar de preparação de processamento de pagamento

Auxiliar de processamento de dados

Auxiliar de serviços de processamento de dados

Auxiliar de setor de computação

Auxiliar de tabulação

Encarregado de serviços de perfuração

Operador de máquina convertedora de perfuração em fitas

Operador de máquina de impressão (processamento automático de dados)

Operador de máquina impressora

Preparador de etiqueta

Preparador de fitas magnéticas

Processador de dados

Teledigitalizador

Encarregado de digitação

Coordenador de dada entry

Encarregado de digitação

Encarregado de processamento
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Encarregado de turno de operação de CPD

Supervisor de digitação

Finalizador

Adjunte de controle de centro de processamento de dados

Chefe de controle

Chefe de data entry

Conferente de entrada de computador

Controlador de qualidade (informática)

Encarregado de controle de entrada e saída de dados

Encarregado de preparo crítico

Supervisor de controle

Supervisor de entrada de dados

Supervisor de preparo crítico

Gerente de operador de computador

Gerente terminal

Chefe de operador de computação

Coordenador de operações de computador

Coordenador de operações de computador eletrônico

Auxiliar de controle

Auxiliar de controle de tarefas de processamentos

Auxiliar de preparação

Encarregado de controle de operações

 

412110 – Digitador

Digitador conferidor

Digitador de terminal

Operador de perfuradora (maquina flexográfica)

 

412115 - Operador de mensagens de telecomunicações (correios)

412120 - Supervisor de digitação e operação

JORGE EUGENIO NETO 
MEMBRO DE DIRETORIA COLEGIADA 

SINDICATO DAS EMPRES DE ASSEIO CONSERVACAO DO EST DE MG 

WANDERSON ALVES DA SILVA 
PRESIDENTE 

SINDICATO EMPREG TEC TRABS ANAL SIST PROG OPER COMP MG 

ANEXOS
ANEXO I - ATA SINDICATO PROFISSIONAL
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Anexo (PDF)

ANEXO II - ATA SINDICATO PATRONAL

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR010408_20202020_03_11T19_19_03.PDF
http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR010408_20202020_03_19T18_19_43.pdf
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NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: MG000500/2020
DATA DE REGISTRO NO MTE: 20/02/2020
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR005903/2020
NÚMERO DO PROCESSO: 13621.103598/2020-84
DATA DO PROTOCOLO: 19/02/2020

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SINDICATO TRABS INDS ALIMENTACAO DE P.CALDAS ANDS.MACHA, CNPJ n. 00.093.144/0001-30, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). IDAIR RIBEIR
 
FEDERACAO DEMOCRATICA DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DE ALIMENTACAO PANIFICACAO CONFEITARIAS E MASSAS ALIMENTICIAS DO ESTADO
 
E 

SIND INT IND ALIMENT PANIF CONF MASSAS ALIMENT S MINAS, CNPJ n. 25.631.607/0001-09, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). AMADEUS ANTO
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020 e a data-base da categoria em 01

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Alimentação, com abrangência territorial em Andradas/MG, Machado/MG e Poços de Caldas/M

CLÁUSULA TERCEIRA - CORREÇÃO SALARIAL 

 Os demais salários dos integrantes da categoria profissional convenente serão corrigidos em 4,48% (quatro vircula quarenta e oito por cento) por  a 
instrumento. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DIFERENÇAS SALARIAIS 

As diferenças salariais resultantes da aplicação das cláusulas desta Convenção Coletiva terão que ser pagas juntamente com os salários do mês Jane
se for o caso.

CLÁUSULA QUINTA - SALÁRIO DE INGRESSO 

Apartir de 1o de Janeiro de  2020 o piso salarial dos trabalhadores será , será de R$ 1.065,70 (hum mil sessenta e cinco reais e setenta centavos).

CLÁUSULA SEXTA - VALE ADIANTAMENTO SALARIAL 

As empresas concederá a todos os empregados um adiantamento salarial de 40% (quarenta por cento) do valor do salário mensal, a ser pago no até 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DIFERENÇAS SALARIAIS 

As diferenças salariais resultantes da aplicação das cláusulas desta Convenção Coletiva terão que ser pagas juntamente com os salários do mês Jane
se for o caso.

CLÁUSULA OITAVA - RELAÇÃO DE SALÁRIOS PAGOS 

As empresas deverão preencher os formulários exigidos pela Previdência Social, quando solicitado pelo empregado, nos seguintes prazos e condiçõe

a)    3 (três) dias úteis, para fins de obtenção de auxílio-doença;

b)  10 (dez) dias úteis, para fins de obtenção de aposentadoria comum;

c)  20 (vinte) dias úteis, para fins de obtenção de aposentadoria especial.

CLÁUSULA NONA - ERRO NOS VENCIMENTOS SALARIAIS 

Quando houver erros nos vencimentos salariais dos trabalhadores, as empresas deverão reembolsá-los em no Máximo 7 dias após o pagamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA - HORAS EXTRAS 

As horas extras serão remuneradas da seguinte forma:

a) Com o acréscimo de 60% (sessenta por cento), em relação á hora normal prestada em dia útil;

b) Com o acréscimo de 100% (cem por cento), em relação á hora normal prestada em folgas e feriados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS 

Desvinculada da remuneração, conforme definida em lei ou mediante acordo entre as partes, fica facultado às empresas, negociar com os empregado

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VALE ALIMENTAÇÃO 

Para todos  os trabalhadores Sindicalizados e beneficiados por essa Conveção Coletiva, integrante dessa categoria proficional as empresas de 1 (um)
(duzentos reais).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PLANO ODONTOLÓGICO 

As empresas abrangidas por esta Convenção Coletiva de Trabalho concederão o benefício do plano odontológico para todos os empregados, cujo cus
divulgado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.

Parágrafo Primeiro:A Operadora Odontológica da presente cláusula tem de ser, obrigatoriamente, registrada na Agência Nacional de Saúde Supleme
referida Agência.

Parágrafo Segundo:O referido Plano Odontológico previsto na presente cláusula não será concedido para os empregados com contrato de experiênc

Parágrafo Terceiro:A presente cláusula obriga o empregador somente após 30 (trinta) dias da assinatura da presente Convenção Coletiva de Trabalh

Parágrafo Quarto:O empregador deverá aderir, exclusivamente, ao plano ofertado pelo sindicato laboral, que será o estipulante principal junto à oper

Parágrafo Quinto:O não pagamento pela empresa até a data do dia 05 do mês subsequente implicará na suspensão do atendimento até a sua regula

 Parágrafo Sexto:Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho do empregado, a empresa deverá no prazo de 5 (cinco) dias comunicar ao Sindica

Parágrafo Sétimo:A empresa que já fornecia aos seus empregados o plano odontológico anteriormente à data-base desta Convenção Coletiva de Tra
estão cumprindo as condições aqui pactuadas. Após vencimento desse contrato, a empresa ficará obrigada aderir ao plano odontológico do SINDICAT

Parágrafo Oitavo:A empresa que não possuir empregado deverá apresentar, obrigatoriamente, à entidade sindical ora convenente a cópia da RAIS (

Parágrafo Nono:O valor custeado pela empresa referente ao Plano Odontológico não tem natureza salarial e, em nenhuma hipótese, este valor não s

Parágrafo Decimo:Após a vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho o plano odontológico deverá ser pago pelos empregadores por mais 90 dia

Parágrafo Decimo Primeiro:MULTA POR DESCUMPRIMENTO DAS DISPOSIÇÕES ACERCA DO PLANO ODONTOLÓGICO. Fica instituída multa c

Parágrafo Decimo Segundo:O valor da multa será revertido em partes iguais para o empregado e para a entidade laboral convenente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SEGURO DE VIDA EM GRUPO 

As empresas contratarão em favor de seus empregados um Seguro de Vida e Acidentes Pessoais, independentemente da forma de contratação, obse
I - R$ 10.000,00 (dez mil reais), em caso de morte do empregado (a), independentemente do local ocorrido;
II - R$ 10.000,00 (dez mil reais), em caso de Invalidez Permanente (Total ou Parcial) do empregado (a), causada por acidente, independentemente 
deixada pelo acidente;
III – R$ 10.000,00 (dez mil reais), em caso de Invalidez Funcional Permanente e Total por Doença. Esta cobertura tem por objetivo garantir ao Segura
de sua Existência Independente.
a) A Perda da Existência Independente será caracterizada pela ocorrência de Quadro Clínico Incapacitante, decorrente de doença, que inviabilize de f
b) Considera-se como Risco Coberto a ocorrência comprovada - segundo critérios vigentes à época da regulação do sinistro e adotado pela classe mé
c)  Outros Quadros Clínicos Incapacitantes serão reconhecidos como riscos cobertos desde que, avaliados através de Instrumento de Avaliação de In
d)  Desde que efetivamente comprovada, por ser a cobertura de Invalidez Funcional Permanente e Total por Doença uma antecipação da cobertura de
pagamento extingue, imediata e automaticamente, a cobertura para o caso de morte,
bem como o presente seguro. Nessa hipótese, os prêmios eventualmente pagos após
a data do requerimento de pagamento do Capital Segurado serão devolvidos,
atualizados monetariamente.
Parágrafo único. Não restando comprovada a Invalidez Funcional Permanente e
Total por Doença, o seguro continuará em vigor, observadas as demais cláusulas das
Condições Gerais e, se houver, das Condições Especiais e Contrato, sem qualquer devolução de prêmios.
IV - R$ 5.000,00 (cinco mil e reais) em caso de Morte do Cônjuge do empregado (a);
V - R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), em caso de morte de cada filho de até 21 (vinte um) anos, limitado a 04 (quatro);
VI - Ocorrendo a morte do empregado (a), independentemente do local ocorrido, os beneficiários do seguro deverão receber R$300,00 (trezentos reai
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VII - Ocorrendo a morte do empregado (a), a empresa ou empregador receberá uma indenização de até 10% (dez por cento) do capital básico vigente
VIII - As indenizações, independentemente da cobertura, deverão ser processadas e pagas aos beneficiários do seguro, no prazo não superior a 30 (t
IX - Os valores das coberturas mínimas ajustadas nesta cláusula, com valores base janeiro / 2011 sofrerão, anualmente, atualizações pela variação do
X - A partir do valor mínimo estipulado e das demais condições constantes do “caput” desta Cláusula, ficam as empresas livres para pactuarem co
empregado (a), o qual deverá se for o caso, incidir apenas na parcela que exceder ao limite acima.
XI - Aplica-se o disposto na presente Cláusula a todas as empresas e empregadores, inclusive os empregados (as) em regime de trabalho temporário
XII - As coberturas e as indenizações por morte e/ou por invalidez, previstas nos incisos I e II, do “caput” desta cláusula, não serão cumuláveis, sendo
XIII - As empresas e/ou empregadores não serão responsabilizadas, sob qualquer forma, solidária ou subsidiariamente, na eventualidade da Segurad
XIV - A presente cláusula não tem natureza salarial, por não se constituir em contraprestação de serviços.
XV - AUXILIO FUNERAL - Ocorrendo à morte do empregado (a), do cônjuge e do(s) filho(s) de até 21 (vinte e um) anos, independente do número de
até R$ 2.000,00 (dois mil reais) por morte.
 
 

CONTRATO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - HOMOLOGAÇÕES DE RESCISÕES CONTRATUAIS E DOCUMENTAÇÃO 

Para segurança Juridica das empresas e dos empregados as Homologações de Contrato de Trabalho serão realizadas, na entidade Sindical de Class
 
Segue abaixo Documentações:
 

A-    Termo de Rescisão do Contrato de trabalho (TRCT) em 06 via;

B-    Carteira de Trabalho (CTPS) devidamente atualizada;

C-    Ficha ou livro de registro de empregado com as anotações obrigatórias;

D-    Comprovante de aviso prévio (dispensa ou pedido de demissão);

E-     Extrato atualizado do FGTS;

F-     Comprovante do Recolhimento das contribuições Sindical e Assistencial (Empregado-Empregador);

G-    Comunicação de dispensa – CD – Requerimento do Seguro Desemprego,

H-    Atestado Médico Demissional nos termos da NR – 07;

I-       Carta de referência / Apresentação é obrigatório no ato da Homologação;

J-      Guia de Recolhimento Rescisório (GRR);

K-      A Homologação deverá ser feita no prazo de 10 dias, sujeito a multa do Art. 477;

L-      Os descontos nos Salários do Trabalhador na rescisão só serão aceitos na forma do Art. 462 da CLT, não serão permitidos e homologados resci

M- Os trabalhadores demitidos poderão solicitar junto ao sindicato uma revisão em sua rescisão, o mesmo enviara uma cópia dos documentos via e-m

N- PPP para ser entregue no Ato da homologação.

 

 

 

 

 

 

 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PRAZO PARA PAGAMENTO DE VERBAS RESCISÓRIAS 

Quando da dispensa do empregado, em qualquer hipótese ainda que dispensado do comprimento do aviso prévio, o prazo para pagamento de verbas

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO DESLIGAMENTO NO MÊS QUE ANTECEDE A CONVENÇÃO COLETIVA 

Considerando-se a Data-Base aquela estipulada em cláusula própria neste instrumento, os empregados que forem demitidos entre os dias 02 a 31 de
jus apenas à Rescisão Complementar.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - AVISO PRÉVIO PROPORCIONAL 

Quando da dispensa imotivada do empregado, a Empresa pagará o aviso prévio normal de 30 (trinta) dias, acrescido de 03 (três) dias por ano trabalh



29/04/2020 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?nrSolicitacao=MR005903/2020 4/9

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - AVISO PRÉVIO ESPECIAL 

A Empresa pagará, juntamente com as demais verbas rescisórias, o aviso prévio proporcional, previsto pela Portaria 12.506 de 11 de outubro de 2011

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - PRAZO PARA PAGAMENTO DE VERBAS RESCISÓRIAS 

Quando da dispensa do empregado, em qualquer hipótese ainda que dispensado do cumprimento do aviso prévio, o prazo para pagamento de verbas

OUTRAS NORMAS RE

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PERÍODO QUE ANTECEDE A DATA BASE 

Ao empregado dispensado sem justa causa, no período de 30 (trinta) dias que antecede a Data-Base, terá direito à indenização adicional de um salár

RELAÇÕES DE TRABALHO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CLASSIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DAS INDÚSTRIAS 

Os profissionais qualificados nas indústrias de Alimentos pertencentes à base territorial do sindicato profissional deverão perceber salários de acordo 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - REFEITÓRIOS E VESTIÁRIOS 

Recomenda-se às empresas sempre estarem investindo na boa alimentação e comodidade do trabalhador.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - RETORNO DO EMPREGADO DO INSS 

As empresas se obrigam a dar garantia de emprego pelo prazo de 90 (noventa) dias ao empregado que retornar ao serviço após gozo de benefício pr

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - GESTANTE ESTABILIDADE NO EMPREGO 

Fica vedada a dispensa sem justa causa da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez, até seis meses após o parto.
 
Parágrafo Primeiro: A empregada não poderá ser dispensada, ressalvada hipótese de cometimento de falta grave ou por acordo entre a empregada,
 
Parágrafo Segundo: Na ocorrência de aborto natural ou acidental, fica assegurado a empregada, uma estabilidade provisória de 120 (cento e vinte) d

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - GARANTIA AO EMPREGADO EM IDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MILITAR 

Assegura-se a garantia ao empregado em idade de prestação de serviço militar, nos seguintes termos:
 
Parágrafo Primeiro: Serão garantidos emprego e salário ao empregado em idade de prestação de serviço militar, desde o alistamento até a incorpora
 
Parágrafo Segundo: A garantia de emprego será extensiva ao empregado que estiver servindo o Tiro de Guerra;
 
Parágrafo Terceiro: Havendo coincidência entre o horário da prestação do Tiro de Guerra com o horário de trabalho, o empregado não sofrerá desco
 
Parágrafo Quarto: Estes empregados não poderão ser despedidos a não ser por prática de falta grave, ou por mútuo acordo com a assistência do re

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - ABONO 
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Ao empregado que contar com, no mínimo, 05 (cinco) anos de serviço prestado à mesma empresa e que comprovadamente estiver a um máximo de 2

JORNADA DE 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - MINUTOS QUE ANTECEDEM E SUCEDEM A JORNADA 

Considerando que pequenas variações no registro de ponto diário, antes do início da jornada ou depois de seu término, quase nunca implicam prestaç

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - BANCO DE HORAS 

Fica facultado às empresas implantar, em seu âmbito, o banco de horas mediante negociação direta com o Sindicato Profissional convenente, conform

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - JORNADA 12X36 

A)   JORNADA 12 X 36  fica Considerando as alterações da Lei 13467/17 ” art.611-A nova CLT” e  conforme  Medida Provisória de  Nº 808 de novemb

 

B)   Às empresas que vierem a solicitar, em seu âmbito, “a jornada de 12x36” deverão obter autorização por escrito mediante negociação direta com o

      § Único : Sem autorização expressa do Sindicato Profissional fica expressamente proibido a implantação de jornada 12 x 36 na empresa.

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - REGISTRO DE PONTO 

Nos termos do art. 74, parágrafo 2º., da CLT. Consolidação das Leis do Trabalho é obrigatório à anotação do horário de entrada e saída do empregado

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - AUSÊNCIAS LEGAIS 

Ficam ampliadas as ausências legais previstas nos incisos I, II, III e IV do artigo 473 da CLT, e acrescidas outras, respeitados os critérios mais vantajo
 
I -        3 (três) dias úteis consecutivos, em caso de falecimento de cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, comprovadamente, viva  
II -        3 (três) dias úteis consecutivos, em virtude de casamento;
III -       5 (cinco) dias consecutivos, ao pai, garantido o mínimo de 3 (três) dias úteis, no decorrer da primeira semana de vida do filho;
IV -     1 (um) dia para doação de sangue, comprovada, uma vez ao ano;
V -      1 (um) dia para internação hospitalar, por motivo de doença de esposa, filho, pai ou mãe;
VI -    2 (dois) dias por ano para levar filho ou dependente menor de 14 anos ao médico, mediante comprovação, em até 48 (quarenta e oito) horas, ap
VII     Nos termos da Lei nº 9.853, de 27.10.99 (DOU 28.10.99), quando o empregado tiver que comparecer a juízo.
 
Parágrafo Primeiro: Para efeito desta cláusula sábado não será considerado dia útil;
 
Parágrafo Segundo: Entende-se por ascendentes, pai, mãe, avós, bisavós, e por descendentes, filhos e netos, na conformidade da lei civil.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - DO RETORNO DE FÉRIAS 

Fica garantido pela EMPRESA aos empregados, o emprego ou salário pelo período de 30 (trinta) dias após o retorno do gozo de férias.

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - REFEITÓRIOS E VESTIÁRIOS 

Recomenda-se às empresas sempre estarem investindo na boa alimentação e comodidade do trabalhador.

 

SINDICAL
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - INCENTIVO A SINDICALIZAÇÃO 

Com o objetivo de incrementar a sindicalização dos trabalhadores, as empresas disponibilizarão aos representantes legais dos sindicatos para o traba

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - RECOLHIMENTO CONTRIBUIÇÃO SINDICAL PATRONAL (SINALSUL) 

Conforme decidido em assembleia o Sindicato Patronal as empresas, recolherão a contribuição Negocial ao Sindicato patronal destinada ao custeio d
Panificação, Confeitaria e de Massas Alimentícias do Sul de Minas na Caixa Econômica Federal, AG. 0147, conta corrente 34-0 e deverá ser recolhida

Parágrafo Unico  - O atraso no recolhimento implicará no pagamento de multa e juros.

LIBE

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS 

Por solicitação prévia e escrita da entidade profissional, as empresas liberarão membros da diretoria do sindicato sem prejuízo de salários, para partic

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - PARTICIPAÇÃO SOLIDARIA 

“Considerando as alterações da Lei 13467/17” art.611-A nova CLT” e  conforme  Medida  Provisória de  Nº 808 de novembro de 2017,no mês de janei
salarial convencionado, com desconto máximo de R$ 60,00 (sessenta reais) e repassará a Instituição Sindical profissional até o dia 20  de Fevereiro o
 

 Caixa Economica Federal 

 

Agência: 0694

 

C/C: 411-0

 

Operação: 003

 

Conta Jurídica/Sindicato dos Trabalhadores Nas indústrias de Alimentação de Poços de Caldas Andradas e Machado. 

 

 

Parágrafo Primeiro: Caso haja discordância dos empregados com referencia ao repasse, a empresa poderá fazê-la como forma de beneficio para em

 

Parágrafo Segundo: Havendo discordância da contribuição Solidaria, o empregado poderá fazer uma carta de oposição escrita de próprio punho e de
Coletiva.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL E PROFISSIONAL - SINAL SUL 

Conforme decidido pela Assembléia do Sindicato Patronal, as empresas recolherão  a contribuição negocial ao Sindicato Patronal convenente, destina
137,05 (cento e trinta e sete reais e cinco centavos) até (100) cem empregados, de (101 a 500) empregados R$ 1.040,39 (hum mil e quarenta reais e 

Parágrafo Primeiro – Oportunamente a Entidade Patronal enviará guias às empresas de sua categoria econômica, com valor, prazo de pagamento e

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - COMISSÕES DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA , (NOVA CLT ART.611-A INCISO VII ) 

Os Sindicatos Patronais e Profissionais convenentes poderão instituir comissões de representantes dos trabalhadores no local de trabalho, com garan

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - AÇÃO DE CUMPRIMENTO 

As empresas reconhecem a legitimidade do Sindicato Profissional, para ajuizar ações de cumprimento da presente Convenção Coletiva e das demais 
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - COMISSÕES DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA 

Os Sindicatos Patronais e Profissionais Convenentes poderão instituir comissões de conciliação prévia, de composição palitaria, com a atribuição de t

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - DESCUMPRIMENTO/MULTAS 

As partes que descumprirem quaisquer das clausulas aqui convencionadas, ficará sujeito ao pagamento de um salário mínimo vigente por item não cu
 

 

 

 

 

R

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - REABERTURA DAS NEGOCIAÇÕES 

Se, na vigência desta convenção coletiva, ocorrer alterações na política salarial, as partes se reunirão para exame e discussão das novas regras instit

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - JUÍZO COMPETENTE 

Será competente à Justiça do Trabalho para dirimir quaisquer divergências surgidas na aplicação da presente Convenção Coletiva de Trabalho.

FEDERACAO DEMOCRATICA DOS TRABALHADORES 

ANEXO I -
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    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 
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SIND DOS TRAB EM HOSP CLIN C SAUDE EST S SAUDE EST M G, CNPJ n. 65.173.668/0001-86, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MANOEL MELCHIADES RIBEIRO;

  
 E 
 
SINDICATO HOSPITAIS CLINICAS E CASAS SAUDE EST M GERAIS, CNPJ n. 17.450.123/0001-27, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). REGINALDO TEOFANES FERREIRA DE ARAUJO;

  
 celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 
 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de fevereiro de
2018 a 31 de janeiro de 2019 e a data-base da categoria em 01º de fevereiro. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 
 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Trabalhadores em Hospitais,
Clínicas, Casas de Saúde e Estabelecimentos de Serviços de Saúde EXCETO a categoria
profissional dos Trabalhadores em consultórios médicos e odontológicos, casas de saúde e
repouso, clínicas de fisioterapia e laboratórios de Ponte Nova e de trabalhadores em hospitais e
consócios de saúde da Micro Região do Vale do Piranga, nos municípios de Abre Campo, Acaiaca,
Alvinópolis, Amparo do Serra, Barra Longa, Diogo de Vasconcelos, Dom Silvério, Guaraciaba,
Jequeri, Oratórios, Piedade de Ponte Nova, Ponte Nova, Raul Soares, Rio Casca, Rio Doce, Santa
Cruz do Escalvado,Santo Antônio do Grama, São José do Goiabal, São Pedro dos Ferros, Sem-
Peixe, Sericita e Urucânia - MG, com abrangência territorial em Abadia Dos Dourados/MG, Abaeté/MG,
Abre Campo/MG, Acaiaca/MG, Açucena/MG, Água Boa/MG, Água Comprida/MG, Aguanil/MG, Águas
Formosas/MG, Águas Vermelhas/MG, Aimorés/MG, Aiuruoca/MG, Alagoa/MG, Albertina/MG, Além
Paraíba/MG, Alfenas/MG, Alfredo Vasconcelos/MG, Almenara/MG, Alpercata/MG, Alpinópolis/MG,
Alterosa/MG, Alto Caparaó/MG, Alto Jequitibá/MG, Alto Rio Doce/MG, Alvarenga/MG, Alvinópolis/MG,
Alvorada De Minas/MG, Amparo Do Serra/MG, Andradas/MG, Andrelândia/MG, Angelândia/MG,
Antônio Carlos/MG, Antônio Dias/MG, Antônio Prado De Minas/MG, Araçaí/MG, Aracitaba/MG,
Araçuaí/MG, Araguari/MG, Arantina/MG, Araponga/MG, Araporã/MG, Arapuá/MG, Araújos/MG,
Araxá/MG, Arceburgo/MG, Arcos/MG, Areado/MG, Argirita/MG, Aricanduva/MG, Arinos/MG, Astolfo
Dutra/MG, Ataléia/MG, Augusto De Lima/MG, Baependi/MG, Baldim/MG, Bambuí/MG, Bandeira Do
Sul/MG, Bandeira/MG, Barão De Cocais/MG, Barão De Monte Alto/MG, Barbacena/MG, Barra
Longa/MG, Barroso/MG, Bela Vista De Minas/MG, Belmiro Braga/MG, Belo Horizonte/MG, Belo
Oriente/MG, Belo Vale/MG, Berilo/MG, Berizal/MG, Bertópolis/MG, Betim/MG, Bias Fortes/MG,
Bicas/MG, Biquinhas/MG, Boa Esperança/MG, Bocaina De Minas/MG, Bocaiúva/MG, Bom
Despacho/MG, Bom Jardim De Minas/MG, Bom Jesus Da Penha/MG, Bom Jesus Do Amparo/MG,
Bom Jesus Do Galho/MG, Bom Repouso/MG, Bom Sucesso/MG, Bonfim/MG, Bonfinópolis De
Minas/MG, Bonito De Minas/MG, Borda Da Mata/MG, Botelhos/MG, Botumirim/MG, Brás Pires/MG,
Brasilândia De Minas/MG, Brasília De Minas/MG, Braúnas/MG, Brazópolis/MG, Brumadinho/MG,
Bueno Brandão/MG, Buenópolis/MG, Bugre/MG, Buritis/MG, Buritizeiro/MG, Cabeceira Grande/MG,
Cabo Verde/MG, Cachoeira Da Prata/MG, Cachoeira De Minas/MG, Cachoeira De Pajeú/MG, Cachoeira
Dourada/MG, Caetanópolis/MG, Caeté/MG, Caiana/MG, Cajuri/MG, Caldas/MG, Camacho/MG,
Camanducaia/MG, Cambuí/MG, Cambuquira/MG, Campanário/MG, Campanha/MG, Campestre/MG,
Campina Verde/MG, Campo Azul/MG, Campo Belo/MG, Campo Do Meio/MG, Campo Florido/MG,
Campos Altos/MG, Campos Gerais/MG, Cana Verde/MG, Canaã/MG, Canápolis/MG, Candeias/MG,
Cantagalo/MG, Caparaó/MG, Capela Nova/MG, Capelinha/MG, Capetinga/MG, Capim Branco/MG,
Capinópolis/MG, Capitão Andrade/MG, Capitão Enéas/MG, Capitólio/MG, Caputira/MG, Caraí/MG,
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Caranaíba/MG, Carandaí/MG, Carangola/MG, Caratinga/MG, Carbonita/MG, Careaçu/MG, Carlos
Chagas/MG, Carmésia/MG, Carmo Da Cachoeira/MG, Carmo Da Mata/MG, Carmo De Minas/MG,
Carmo Do Cajuru/MG, Carmo Do Paranaíba/MG, Carmo Do Rio Claro/MG, Carmópolis De Minas/MG,
Carneirinho/MG, Carrancas/MG, Carvalhópolis/MG, Carvalhos/MG, Casa Grande/MG, Cascalho
Rico/MG, Cássia/MG, Cataguases/MG, Catas Altas Da Noruega/MG, Catas Altas/MG, Catuji/MG,
Catuti/MG, Caxambu/MG, Cedro Do Abaeté/MG, Central De Minas/MG, Centralina/MG, Chácara/MG,
Chalé/MG, Chapada Do Norte/MG, Chapada Gaúcha/MG, Chiador/MG, Cipotânea/MG, Claraval/MG,
Claro Dos Poções/MG, Cláudio/MG, Coimbra/MG, Coluna/MG, Comendador Gomes/MG,
Comercinho/MG, Conceição Da Aparecida/MG, Conceição Da Barra De Minas/MG, Conceição Das
Alagoas/MG, Conceição Das Pedras/MG, Conceição De Ipanema/MG, Conceição Do Mato Dentro/MG,
Conceição Do Pará/MG, Conceição Do Rio Verde/MG, Conceição Dos Ouros/MG, Cônego
Marinho/MG, Confins/MG, Congonhal/MG, Congonhas Do Norte/MG, Congonhas/MG, Conquista/MG,
Conselheiro Lafaiete/MG, Conselheiro Pena/MG, Consolação/MG, Contagem/MG, Coqueiral/MG,
Coração De Jesus/MG, Cordisburgo/MG, Cordislândia/MG, Corinto/MG, Coroaci/MG,
Coromandel/MG, Coronel Fabriciano/MG, Coronel Murta/MG, Coronel Pacheco/MG, Coronel Xavier
Chaves/MG, Córrego Danta/MG, Córrego Do Bom Jesus/MG, Córrego Fundo/MG, Córrego Novo/MG,
Couto De Magalhães De Minas/MG, Crisólita/MG, Cristais/MG, Cristália/MG, Cristiano Otoni/MG,
Cristina/MG, Crucilândia/MG, Cruzeiro Da Fortaleza/MG, Cruzília/MG, Cuparaque/MG, Curral De
Dentro/MG, Curvelo/MG, Datas/MG, Delfim Moreira/MG, Delfinópolis/MG, Delta/MG, Descoberto/MG,
Desterro De Entre Rios/MG, Desterro Do Melo/MG, Diamantina/MG, Diogo De Vasconcelos/MG,
Dionísio/MG, Divinésia/MG, Divino Das Laranjeiras/MG, Divino/MG, Divinolândia De Minas/MG,
Divinópolis/MG, Divisa Alegre/MG, Divisa Nova/MG, Divisópolis/MG, Dom Bosco/MG, Dom
Cavati/MG, Dom Joaquim/MG, Dom Silvério/MG, Dom Viçoso/MG, Dona Eusébia/MG, Dores De
Campos/MG, Dores De Guanhães/MG, Dores Do Indaiá/MG, Dores Do Turvo/MG, Doresópolis/MG,
Douradoquara/MG, Durandé/MG, Elói Mendes/MG, Engenheiro Caldas/MG, Engenheiro Navarro/MG,
Entre Folhas/MG, Entre Rios De Minas/MG, Ervália/MG, Esmeraldas/MG, Espera Feliz/MG,
Espinosa/MG, Espírito Santo Do Dourado/MG, Estiva/MG, Estrela Dalva/MG, Estrela Do Indaiá/MG,
Estrela Do Sul/MG, Eugenópolis/MG, Ewbank Da Câmara/MG, Extrema/MG, Fama/MG, Faria
Lemos/MG, Felício Dos Santos/MG, Felisburgo/MG, Felixlândia/MG, Fernandes Tourinho/MG,
Ferros/MG, Fervedouro/MG, Florestal/MG, Formiga/MG, Formoso/MG, Fortaleza De Minas/MG,
Fortuna De Minas/MG, Francisco Badaró/MG, Francisco Dumont/MG, Francisco Sá/MG,
Franciscópolis/MG, Frei Gaspar/MG, Frei Inocêncio/MG, Frei Lagonegro/MG, Fronteira Dos Vales/MG,
Fronteira/MG, Fruta De Leite/MG, Frutal/MG, Funilândia/MG, Galiléia/MG, Gameleiras/MG,
Glaucilândia/MG, Goiabeira/MG, Goianá/MG, Gonçalves/MG, Gonzaga/MG, Gouveia/MG, Governador
Valadares/MG, Grão Mogol/MG, Grupiara/MG, Guanhães/MG, Guapé/MG, Guaraciaba/MG,
Guaraciama/MG, Guaranésia/MG, Guarani/MG, Guarará/MG, Guarda-Mor/MG, Guaxupé/MG,
Guidoval/MG, Guimarânia/MG, Guiricema/MG, Gurinhatã/MG, Heliodora/MG, Iapu/MG, Ibertioga/MG,
Ibiá/MG, Ibiaí/MG, Ibiracatu/MG, Ibiraci/MG, Ibirité/MG, Ibitiúra De Minas/MG, Ibituruna/MG, Icaraí De
Minas/MG, Igarapé/MG, Igaratinga/MG, Iguatama/MG, Ijaci/MG, Ilicínea/MG, Imbé De Minas/MG,
Inconfidentes/MG, Indaiabira/MG, Indianópolis/MG, Ingaí/MG, Inhapim/MG, Inhaúma/MG,
Inimutaba/MG, Ipaba/MG, Ipanema/MG, Ipatinga/MG, Ipiaçu/MG, Ipuiúna/MG, Iraí De Minas/MG,
Itabira/MG, Itabirinha/MG, Itabirito/MG, Itacambira/MG, Itacarambi/MG, Itaguara/MG, Itaipé/MG,
Itajubá/MG, Itamarandiba/MG, Itamarati De Minas/MG, Itambacuri/MG, Itambé Do Mato Dentro/MG,
Itamogi/MG, Itamonte/MG, Itanhandu/MG, Itanhomi/MG, Itaobim/MG, Itapagipe/MG, Itapecerica/MG,
Itapeva/MG, Itatiaiuçu/MG, Itaú De Minas/MG, Itaúna/MG, Itaverava/MG, Itinga/MG, Itueta/MG,
Ituiutaba/MG, Itumirim/MG, Iturama/MG, Itutinga/MG, Jaboticatubas/MG, Jacinto/MG, Jacuí/MG,
Jacutinga/MG, Jaguaraçu/MG, Jaíba/MG, Jampruca/MG, Janaúba/MG, Januária/MG, Japaraíba/MG,
Japonvar/MG, Jeceaba/MG, Jenipapo De Minas/MG, Jequeri/MG, Jequitaí/MG, Jequitibá/MG,
Jequitinhonha/MG, Jesuânia/MG, Joaíma/MG, Joanésia/MG, João Monlevade/MG, João Pinheiro/MG,
Joaquim Felício/MG, Jordânia/MG, José Gonçalves De Minas/MG, José Raydan/MG, Josenópolis/MG,
Juatuba/MG, Juiz De Fora/MG, Juramento/MG, Juruaia/MG, Juvenília/MG, Ladainha/MG, Lagamar/MG,
Lagoa Da Prata/MG, Lagoa Dos Patos/MG, Lagoa Dourada/MG, Lagoa Formosa/MG, Lagoa
Grande/MG, Lagoa Santa/MG, Lajinha/MG, Lambari/MG, Lamim/MG, Laranjal/MG, Lassance/MG,
Lavras/MG, Leandro Ferreira/MG, Leme Do Prado/MG, Leopoldina/MG, Liberdade/MG, Lima
Duarte/MG, Limeira Do Oeste/MG, Lontra/MG, Luisburgo/MG, Luislândia/MG, Luminárias/MG,
Luz/MG, Machacalis/MG, Machado/MG, Madre De Deus De Minas/MG, Malacacheta/MG,
Mamonas/MG, Manga/MG, Manhuaçu/MG, Manhumirim/MG, Mantena/MG, Mar De Espanha/MG,
Maravilhas/MG, Maria Da Fé/MG, Mariana/MG, Marilac/MG, Mário Campos/MG, Maripá De Minas/MG,
Marliéria/MG, Marmelópolis/MG, Martinho Campos/MG, Martins Soares/MG, Mata Verde/MG,
Materlândia/MG, Mateus Leme/MG, Mathias Lobato/MG, Matias Barbosa/MG, Matias Cardoso/MG,
Matipó/MG, Mato Verde/MG, Matozinhos/MG, Matutina/MG, Medeiros/MG, Medina/MG, Mendes
Pimentel/MG, Mercês/MG, Mesquita/MG, Minas Novas/MG, Minduri/MG, Mirabela/MG, Miradouro/MG,
Miraí/MG, Miravânia/MG, Moeda/MG, Moema/MG, Monjolos/MG, Monsenhor Paulo/MG,
Montalvânia/MG, Monte Alegre De Minas/MG, Monte Azul/MG, Monte Belo/MG, Monte Carmelo/MG,
Monte Formoso/MG, Monte Santo De Minas/MG, Monte Sião/MG, Montes Claros/MG, Montezuma/MG,
Morada Nova De Minas/MG, Morro Da Garça/MG, Morro Do Pilar/MG, Munhoz/MG, Muriaé/MG,
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Mutum/MG, Muzambinho/MG, Nacip Raydan/MG, Nanuque/MG, Naque/MG, Natalândia/MG,
Natércia/MG, Nazareno/MG, Nepomuceno/MG, Ninheira/MG, Nova Belém/MG, Nova Era/MG, Nova
Módica/MG, Nova Ponte/MG, Nova Porteirinha/MG, Nova Resende/MG, Nova Serrana/MG, Nova
União/MG, Novo Cruzeiro/MG, Novo Oriente De Minas/MG, Novorizonte/MG, Olaria/MG, Olhos-
D'Água/MG, Olímpio Noronha/MG, Oliveira Fortes/MG, Oliveira/MG, Onça De Pitangui/MG,
Oratórios/MG, Orizânia/MG, Ouro Branco/MG, Ouro Fino/MG, Ouro Preto/MG, Ouro Verde De
Minas/MG, Padre Carvalho/MG, Padre Paraíso/MG, Pai Pedro/MG, Paineiras/MG, Pains/MG, Paiva/MG,
Palma/MG, Palmópolis/MG, Papagaios/MG, Pará De Minas/MG, Paracatu/MG, Paraguaçu/MG,
Paraisópolis/MG, Paraopeba/MG, Passa Quatro/MG, Passa Tempo/MG, Passabém/MG, Passa-
Vinte/MG, Passos/MG, Patis/MG, Patos De Minas/MG, Patrocínio Do Muriaé/MG, Patrocínio/MG, Paula
Cândido/MG, Paulistas/MG, Pavão/MG, Peçanha/MG, Pedra Azul/MG, Pedra Bonita/MG, Pedra Do
Anta/MG, Pedra Do Indaiá/MG, Pedra Dourada/MG, Pedralva/MG, Pedras De Maria Da Cruz/MG,
Pedrinópolis/MG, Pedro Leopoldo/MG, Pedro Teixeira/MG, Pequeri/MG, Pequi/MG, Perdigão/MG,
Perdizes/MG, Perdões/MG, Periquito/MG, Pescador/MG, Piau/MG, Piedade De Caratinga/MG, Piedade
De Ponte Nova/MG, Piedade Do Rio Grande/MG, Piedade Dos Gerais/MG, Pimenta/MG, Pingo-
D'Água/MG, Pintópolis/MG, Piracema/MG, Pirajuba/MG, Piranga/MG, Piranguçu/MG, Piranguinho/MG,
Pirapetinga/MG, Pirapora/MG, Piraúba/MG, Pitangui/MG, Piumhi/MG, Planura/MG, Poço Fundo/MG,
Poços De Caldas/MG, Pocrane/MG, Pompéu/MG, Ponte Nova/MG, Ponto Chique/MG, Ponto Dos
Volantes/MG, Porteirinha/MG, Porto Firme/MG, Poté/MG, Pouso Alegre/MG, Pouso Alto/MG,
Prados/MG, Prata/MG, Pratápolis/MG, Pratinha/MG, Presidente Bernardes/MG, Presidente
Juscelino/MG, Presidente Kubitschek/MG, Presidente Olegário/MG, Prudente De Morais/MG, Quartel
Geral/MG, Queluzito/MG, Raposos/MG, Raul Soares/MG, Recreio/MG, Reduto/MG, Resende
Costa/MG, Resplendor/MG, Ressaquinha/MG, Riachinho/MG, Riacho Dos Machados/MG, Ribeirão
Das Neves/MG, Ribeirão Vermelho/MG, Rio Acima/MG, Rio Casca/MG, Rio Do Prado/MG, Rio
Doce/MG, Rio Espera/MG, Rio Manso/MG, Rio Novo/MG, Rio Paranaíba/MG, Rio Pardo De Minas/MG,
Rio Piracicaba/MG, Rio Pomba/MG, Rio Preto/MG, Rio Vermelho/MG, Ritápolis/MG, Rochedo De
Minas/MG, Rodeiro/MG, Romaria/MG, Rosário Da Limeira/MG, Rubelita/MG, Rubim/MG, Sabará/MG,
Sabinópolis/MG, Sacramento/MG, Salinas/MG, Salto Da Divisa/MG, Santa Bárbara Do Leste/MG,
Santa Bárbara Do Monte Verde/MG, Santa Bárbara Do Tugúrio/MG, Santa Bárbara/MG, Santa Cruz De
Minas/MG, Santa Cruz De Salinas/MG, Santa Cruz Do Escalvado/MG, Santa Efigênia De Minas/MG,
Santa Fé De Minas/MG, Santa Helena De Minas/MG, Santa Juliana/MG, Santa Luzia/MG, Santa
Margarida/MG, Santa Maria De Itabira/MG, Santa Maria Do Salto/MG, Santa Maria Do Suaçuí/MG,
Santa Rita De Caldas/MG, Santa Rita De Ibitipoca/MG, Santa Rita De Jacutinga/MG, Santa Rita De
Minas/MG, Santa Rita Do Itueto/MG, Santa Rita Do Sapucaí/MG, Santa Rosa Da Serra/MG, Santa
Vitória/MG, Santana Da Vargem/MG, Santana De Cataguases/MG, Santana De Pirapama/MG, Santana
Do Deserto/MG, Santana Do Garambéu/MG, Santana Do Jacaré/MG, Santana Do Manhuaçu/MG,
Santana Do Paraíso/MG, Santana Do Riacho/MG, Santana Dos Montes/MG, Santo Antônio Do
Amparo/MG, Santo Antônio Do Aventureiro/MG, Santo Antônio Do Grama/MG, Santo Antônio Do
Itambé/MG, Santo Antônio Do Jacinto/MG, Santo Antônio Do Monte/MG, Santo Antônio Do
Retiro/MG, Santo Antônio Do Rio Abaixo/MG, Santo Hipólito/MG, Santos Dumont/MG, São Bento
Abade/MG, São Brás Do Suaçuí/MG, São Domingos Das Dores/MG, São Domingos Do Prata/MG, São
Félix De Minas/MG, São Francisco De Paula/MG, São Francisco De Sales/MG, São Francisco Do
Glória/MG, São Francisco/MG, São Geraldo Da Piedade/MG, São Geraldo Do Baixio/MG, São
Geraldo/MG, São Gonçalo Do Abaeté/MG, São Gonçalo Do Pará/MG, São Gonçalo Do Rio Abaixo/MG,
São Gonçalo Do Rio Preto/MG, São Gonçalo Do Sapucaí/MG, São Gotardo/MG, São João Batista Do
Glória/MG, São João Da Lagoa/MG, São João Da Mata/MG, São João Da Ponte/MG, São João Das
Missões/MG, São João Del Rei/MG, São João Do Manhuaçu/MG, São João Do Manteninha/MG, São
João Do Oriente/MG, São João Do Pacuí/MG, São João Do Paraíso/MG, São João Evangelista/MG,
São João Nepomuceno/MG, São Joaquim De Bicas/MG, São José Da Barra/MG, São José Da
Lapa/MG, São José Da Safira/MG, São José Da Varginha/MG, São José Do Alegre/MG, São José Do
Divino/MG, São José Do Goiabal/MG, São José Do Jacuri/MG, São José Do Mantimento/MG, São
Lourenço/MG, São Miguel Do Anta/MG, São Pedro Da União/MG, São Pedro Do Suaçuí/MG, São
Pedro Dos Ferros/MG, São Romão/MG, São Roque De Minas/MG, São Sebastião Da Bela Vista/MG,
São Sebastião Da Vargem Alegre/MG, São Sebastião Do Anta/MG, São Sebastião Do Maranhão/MG,
São Sebastião Do Oeste/MG, São Sebastião Do Paraíso/MG, São Sebastião Do Rio Preto/MG, São
Sebastião Do Rio Verde/MG, São Thomé Das Letras/MG, São Tiago/MG, São Tomás De Aquino/MG,
São Vicente De Minas/MG, Sapucaí-Mirim/MG, Sardoá/MG, Sarzedo/MG, Sem-Peixe/MG, Senador
Amaral/MG, Senador Cortes/MG, Senador Firmino/MG, Senador José Bento/MG, Senador Modestino
Gonçalves/MG, Senhora De Oliveira/MG, Senhora Do Porto/MG, Senhora Dos Remédios/MG,
Sericita/MG, Seritinga/MG, Serra Azul De Minas/MG, Serra Da Saudade/MG, Serra Do Salitre/MG,
Serra Dos Aimorés/MG, Serrania/MG, Serranópolis De Minas/MG, Serranos/MG, Serro/MG, Sete
Lagoas/MG, Setubinha/MG, Silveirânia/MG, Silvianópolis/MG, Simão Pereira/MG, Simonésia/MG,
Sobrália/MG, Soledade De Minas/MG, Tabuleiro/MG, Taiobeiras/MG, Taparuba/MG, Tapira/MG,
Tapiraí/MG, Taquaraçu De Minas/MG, Tarumirim/MG, Teixeiras/MG, Teófilo Otoni/MG, Timóteo/MG,
Tiradentes/MG, Tiros/MG, Tocantins/MG, Tocos Do Moji/MG, Toledo/MG, Tombos/MG, Três
Corações/MG, Três Marias/MG, Três Pontas/MG, Tumiritinga/MG, Tupaciguara/MG, Turmalina/MG,



Turvolândia/MG, Ubá/MG, Ubaí/MG, Ubaporanga/MG, Uberaba/MG, Umburatiba/MG, Unaí/MG, União
De Minas/MG, Uruana De Minas/MG, Urucânia/MG, Urucuia/MG, Vargem Alegre/MG, Vargem
Bonita/MG, Vargem Grande Do Rio Pardo/MG, Varginha/MG, Varjão De Minas/MG, Várzea Da
Palma/MG, Varzelândia/MG, Vazante/MG, Verdelândia/MG, Veredinha/MG, Veríssimo/MG, Vermelho
Novo/MG, Vespasiano/MG, Viçosa/MG, Vieiras/MG, Virgem Da Lapa/MG, Virgínia/MG,
Virginópolis/MG, Virgolândia/MG, Visconde Do Rio Branco/MG, Volta Grande/MG e Wenceslau
Braz/MG. 

 
SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 

PISO SALARIAL 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL 
 

A partir de 1º de fevereiro de 2018 nenhum trabalhador perceberá valor inferior aos pisos estabelecidos a
seguir: 

PISO A – Para os trabalhadores em limpeza, copeiras, auxiliares de lavanderias e serventes, o valor do
Piso Salarial será: A partir do mês de fevereiro de 2018, inclusive, no valor de R$ 974,00 (novecentos e
setenta e quatro reais).

PISO B – Para os atendentes de enfermagem, auxiliares de enfermagem, recepcionistas, cozinheiro,
ascensoristas e auxiliar de escritório, auxiliar de saúde bucal, auxiliar de laboratório e auxiliar de prótese “1”
e demais auxiliares não enquadrados no piso A, o valor do Piso Salarial será: A partir do mês de fevereiro
de 2018, inclusive, no valor de R$1.126,00 (mil cento e vinte e seis reais).

PISO C – Para os técnicos de enfermagem, técnicos de imobilização ortopédica, técnicos de contabilidade,
técnicos de saúde bucal, técnicos de contas, técnicos de farmácia e auxiliar de prótese “2”, o valor do Piso
Salarial será: A partir do mês de fevereiro 2018, inclusive, no valor de R$ 1.222,00 (mil e duzentos e vinte e
dois reais).

 
REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

 
CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL 
 

Fica ajustado que, excepcionalmente, os salários dos empregados abrangidos pelo presente CCT serão
reajustados no dia 01/02/2018, mediante a aplicação do percentual de 2,5% (dois e meio por cento), a ser
aplicado sobre o salário de 31/01/2018, observando-se: 

Parágrafo Primeiro - ADMITIDOS APÓS A DATA-BASE.Assegura-se a faculdade de aplicação de reajuste
proporcional, ao empregado admitido após a data-base anterior, ou seja, “1º/fevereiro/2017”, conforme as
observações seguintes: 

A)  O salário do recém-admitido terá, como limite, o valor do salário do empregado paradigma, sem
considerar vantagens pessoais, desde que respeitado o disposto no artigo 461, parágrafo 1º da CLT. 

B) Aos que não tiverem paradigma na empresa, será permitida a aplicação dos percentuais proporcionais
ao tempo de casa, à razão de 1/12 (um doze avos) do percentual acima ajustado, por mês efetivamente
trabalhados, percentuais proporcionais esses que serão aplicados sobre o salário do mês da admissão. 

Parágrafo Segundo -  Assegura-se a faculdade de compensações concernentes às antecipações salariais
concedidas no período de 1º/02/2017 a 31/01/2018, à exceção dos aumentos decorrentes de término de
aprendizagem, implemento de idade, promoção por antiguidade ou merecimento, transferência de cargo,
função, estabelecimento ou de localidade, bem assim de equiparação salarial determinada por sentença
transitada em julgado.

 
DESCONTOS SALARIAIS 

 
CLÁUSULA QUINTA - DESCONTO DE SALÁRIO 
 
Ao empregador é vedado efetuar qualquer desconto nos salários do empregado, salvo quando este resultar
de adiantamento, de dispositivos de Lei, de Instrumento Coletivo ou de autorização expressa do
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empregado.
 
Parágrafo único: Em caso de danos causados pelo empregado, o desconto será lícito desde que esta
possibilidade tenha sido acordada, ou em caso de dolo do empregado.
 
 
CLÁUSULA SEXTA - CONVÊNIOS/DESCONTO EM FOLHA 
 
Fica assegurado o desconto em folha de pagamento do empregado, quanto a despesas destas relativas a
convênios firmados pelo Sindicato Profissional visando benefícios à categoria que representa, desde que
não haja oposição.
 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO 
 
O empregador fornecerá ao empregado, no ato do pagamento dos salários, envelope ou documento similar
que comprove os valores pagos e os descontos efetivados.
 
 
CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE SALÁRIO 
 
Ao empregado admitido para função de outro dispensado sem justa causa será garantido àquele (admitido)
salário igual ao empregado de menor salário na função, naqueles cargos citados na cláusula terceira, sem
considerar vantagens pessoais.
 
 
CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO EM CHEQUE 
 
Recomenda-se aos empregadores, quando o salário for pago em cheque, que estabeleçam condições e
meios para que o empregado possa receber o valor do cheque no mesmo dia de pagamento.
 

 
GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 

ADICIONAL DE HORA-EXTRA 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - HORA EXTRA 
 
As horas extraordinárias efetivamente trabalhadas serão pagas com acréscimo de 100% (cem por cento)
sobre o valor da hora normal.
 

ADICIONAL NOTURNO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL NOTURNO 
 

Trabalho em horário noturno, previsto em Lei, será remunerado com o adicional de 50% (cinquenta por
cento) exceto na hipótese de vigia propriamente dito ou quando o trabalho advier de necessidade em caso
fortuito ou força maior, quando o adicional será de 30% (trinta por cento). 

Parágrafo Único - Usando o direito da livre negociação, e levando em conta outras vantagens aqui
concedidas, os Acordantes ajustam que a duração da hora noturna é de 60 (sessenta) minutos.

 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LANCHE NOTURNO 
 
Fica obrigado o empregador a fornecer gratuitamente ao empregado que trabalhar, em jornada
extraordinária superior a 120 (cento e vinte) minutos ou em jornada predominantemente noturna, um lanche
que não terá natureza salarial.
 
 
 



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CESTA BÁSICA 
 

O empregador fornecerá auxílio alimentação aos empregados, consistente na entrega de uma cesta básica
mensal ou o pagamento equivalente através de ticket alimentação, a todos os funcionários desde que o
empregado não possua faltas, mesmo que justificadas, em seu trabalho, não tenha sofrido suspensões ou
advertências e tenha cumprido corretamente sua escala de trabalho e o regimento interno da empresa, 
durante o mês. O valor da cesta ou do ticket será no valor mínimo de R$100,00 por mês.

Parágrafo Primeiro – Observada a proporcionalidade e o bom-senso necessário, a empregadora, poderá
manter o pagamento do auxílio àqueles trabalhadores que, comprovadamente, estejam afastados do
trabalho por moléstia grave, por até 3 meses.

Parágrafo Segundo – Tendo em vista que a adoção de tal benefício tem por escopo a redução do
absenteísmo, fica desde já convencionado que o presente benefício poderá ser revisto ou mesmo reduzido
em seu valor caso o percentual de absenteísmo do ano de 2018 não seja reduzido.

Parágrafo terceiro - As empresas que já concedem o vale alimentação e/ou premiação de assiduidade
deverão manter tal benefício, enquanto estiver em vigor o presente acordo coletivo e não estão obrigados
ao pagamento do benefício estipulado na cláusula 13ª.

Parágrafo Quarto - O empregador deverá considerar o histórico do trabalhador nos últimos três meses, não
devendo tratar com rigor excessivo o empregado que possua reduzidas faltas ao serviço, mesmo que
justificadas, ou pequenos atrasos durante o período. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VALE ALIMENTAÇÃO/VALE REFEIÇÃO 
 
As empresas que já concedem o vale alimentação/refeição deverão manter tal benefício, nos mesmos
moldes, enquanto estiver em vigor o presente acordo coletivo. 
 
Parágrafo primeiro: Tal benefício não terá caráter ou natureza salarial.
 
Parágrafo segundo: Referido benefício não será descontado quando da concessão das folgas
compensatórias do banco de horas.
 
Parágrafo terceiro: O Referido benefício não será devido quando o trabalhador estiver em gozo de férias.
 

 
CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 

NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ADMITIDOS APÓS A DATA-BASE 
 
Assegura-se a faculdade de aplicação de reajuste proporcional aos empregados admitidos após a data-
base. Aos que não tiverem paradigma na empresa, será permitida a aplicação dos percentuais
proporcionais ao tempo de serviço, à razão de 1/12 (um doze avos) do percentual acima ajustado, por mês
efetivamente trabalhado, percentuais proporcionais que serão aplicados sobre o salário do mês da
admissão.
 

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - COMUNICAÇÃO DE DISPENSA 
 
Ao despedir o empregado, o empregador deverá comunicá-lo por escrito.
 

 
RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE

PESSOAL E ESTABILIDADES 
ESTABILIDADE MÃE 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - GESTANTE 
 



Desde que, facultativamente, o empregador queira majorar a licença-maternidade de sua empregada de
4(quatro) para 6(seis)meses, esta majoração de 2 meses ficará a seu cargo.
 

ESTABILIDADE APOSENTADORIA 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ESTABILIDADE PRÉ APOSENTADORIA 
 
O Empregador não poderá promover rescisão do contrato de trabalho do Empregado que, contando com
mais de 01 (um) ano na empresa, esteja dentro dos doze meses para adquirir a aposentadoria por tempo de
serviço, salvo se por justa causa.
 
Parágrafo Único – A estabilidade provisória somente será adquirida a par�r do recebimento, pelo empregador, de
comunicação do empregado, por escrito, devidamente protocolada, sem produzir efeito retroa�vo e antes de
receber o comunicado de dispensa.
 

 
JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 

DURAÇÃO E HORÁRIO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - JORNADA DE TRABALHO 
 

Faculta-se ao empregador a instituição ou manutenção, em parte ou em todos os setores do
estabelecimento, das seguintes modalidades de jornada de trabalho: 

A) Jornada diária de 8 (oito) horas, com intervalo para refeição e repouso nos termos do art. 71 de
parágrafos da CLT, e 44 (quarenta e quatro) horas semanais;

B) Jornada de plantão, com 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de folga, observando-se:

Parágrafo primeiro - Para aqueles que trabalharem, sob denominada jornada de plantão, as 12 (doze)
horas serão entendidas como normais, sem incidência do adicional de hora extra, ficando esclarecido
igualmente não existirem horas extras no caso de serem ultrapassadas as 44 (quarenta e quatro) horas
semanais, desde que o excesso seja compensado na semana seguinte, o que é próprio desta jornada de
plantão.

Parágrafo segundo: Durante a jornada aqui referida, o empregado fará jus a um intervalo de 1 (uma) hora
para alimentação e repouso a ser gozado segundo a sua conveniência e compatibilidade com o serviço em
execução, para o cumprimento do disposto no art. 71 e parágrafos da CLT, ressalvados os casos de
jornadas regulamentadas por legislação específica em razão da atividade. 

Parágrafo terceiro: O empregado não tem direito ao pagamento de adicional referente ao labor prestado
na décima primeira e décima segunda horas.

Parágrafo quarto: É permitida a troca de turnos, desde de que autorizado pelo empregador e que seja
respeitado o intervalo mínimo de 11 (onze) horas entre uma jornada e outra, nos termos do artigo 66 da
CLT.

Parágrafo quinto: É vedada a realização de horas extras em uma mesma jornada de plantão (jornada
superior a 12 horas), nem é permitida a dobra de plantão

 
CONTROLE DA JORNADA 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - CONTROLE DE PONTO 
 
As empresas que possuem mais de 10 (dez) empregados observarão as disposições do art. 74, parágrafo
2º, da CLT no tocante ao controle de ponto. As empresas que tenham menos de 10 (dez) empregados ficam
“aconselhadas” a manter controle de ponto, para segurança mútua.
 

JORNADAS ESPECIAIS (MULHERES, MENORES, ESTUDANTES) 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - EMPREGADO ESTUDANTE 
 



Fica assegurado ao empregado estudante, nos dias de provas ou exames escolares que coincidam com o
horário de trabalho, sua ausência não-remunerada durante 02(duas) horas antes das provas ou exames,
desde que pré-avise ao Empregador com o mínimo de 72 (setenta e duas) horas, e depois comprove o seu
comparecimento ás provas ou exames, mediante documento fornecido pelo estabelecimento de ensino.

 

 
 

FÉRIAS E LICENÇAS 
DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - INÍCIO DAS FÉRIAS 
 

O início das férias deverá ocorrer no primeiro dia útil após o repouso/folga do empregado

 
 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - MATERIAL DE SERVIÇOS 
 
A empresa se compromete a fornecer a seus empregados o material de trabalho necessário ao
desempenho de suas funções no serviço.
 

UNIFORME 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - UNIFORME 
 
O empregador que exigir uniforme deverá fornecê-lo gratuitamente ao empregado, que dele fará uso
somente quando em serviço, com zelo, por se tratar de instrumento do trabalho de propriedade da empresa.
 

OUTRAS NORMAS DE PROTEÇÃO AO ACIDENTADO OU DOENTE 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - ASSISTÊNCIA HOSPITALAR 
 

Enquanto mantiver convênio com o SUS, o empregador assegurará assistência hospitalar aos seus
empregados, em seu estabelecimento, nos limites da sua especialidade e nos moldes do SUS.

 
 

RELAÇÕES SINDICAIS 
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - TAXA NEGOCIAL E FORTALECIMENTO DO SINDICATO DOS
EMPREGADOS 
 

As empresas descontarão de todos os seus empregados, alcançados por este instrumento, em razão de
expressa decisão tomada em Assembleia Geral Extraordinária da categoria profissional, a título de taxa
negocial e fortalecimento o percentual de 2,5% (dois e meio por cento) sobre os salários de março de 2018
e 2,5% (dois e meio por cento)  sobre os salários de julho de 2018 e 2,5% (dois e meio por cento)  sobre os
salários de setembro de 2018, recolhidos até o dia 10 (dez) dos meses subsequentes em favor do Sindicato
Profissional representativo da categoria,  mediante depósito na sua Conta Corrente ou através boleto
bancário emitido pela entidade profissional, que pode ser obtido no site: www.sintrasaude.com.br, sob pena
de multa de 50% (cinquenta por cento), mais correção monetária, sobre o valor descontado e não-
repassado. 

Parágrafo Primeiro: As contribuições serão utilizadas para o custeio da estrutura do sindicato para auxiliar
os trabalhadores e possibilitar a obtenção de descontos em escolas e faculdades, acesso a clubes
recreativos, óticas, dentistas, farmácia, academia, colônia de férias, distribuição de prêmios, assistência
jurídica a especialistas em previdência, orientação trabalhistas, garantir aos trabalhadores o exercício de
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seus direitos e havendo viabilidade, a criação de planos odontológicos e da própria colônia de férias da
saúde e etc.  

Parágrafo Segundo: Fica assegurado o direito de oposição dos trabalhadores sindicalizados e não
sindicalizados nos exatos termos do TAC assinado na Ação Civil Pública nº 002312-05.2012.5.03.0006. 

Parágrafo Terceiro: O direito de oposição é ato personalíssimo e não é permitido o envio de mais de uma
carta de oposição em um mesmo envelope.

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL 
 

As empresas vinculadas a esta Convenção, nos termos do artigo 8ª da Constituição Federal e alínea “e” do
artigo 513 da CLT, que dispõe ser   prerrogativas dos sindicatos impor contribuições a todos àqueles que
participem das categorias econômicas ou profissionais, ou das profissões liberais representadas, obrigam-
se a recolher em favor do Sindicato dos Hospitais, Clínicas e Casas de Saúde do Estado de Minas Gerais,
com endereço a Rua Carangola nº 225, Bairro Santo Antônio, em Belo Horizonte/MG, uma importância a
título de Contribuição Assistencial,  conforme deliberação tomada  na AGE do dia 15/02/2018.  

Parágrafo 1º - O valor da mencionada contribuição será de R$ 66,90(sessenta e seis reais e noventa
centavos) por empregado da RE (Relação de Empregados) do mês de fevereiro/2018 – data base da
categoria, sendo que os valores serão repassados ao Sindicato Patronal até 26/03/2018, limitados a
15.052,50 (quinze mil e cinquenta e dois reais e cinquenta centavos) 

Parágrafo 2º - Para as empresas que não possuírem empregados recolherão o valor mínimo de R$ 66,90 (
sessenta e seis reais e noventa centavos), sendo obrigatória a apresentação da RAIS NEGATIVA. 

Parágrafo 3º - A Contribuição Assistencial de que trata esta cláusula deverá ser recolhida através de guia
própria encaminhada pelo correio, emitida através do site da entidade www.centraldosdoshospitais.com.br,
solicitada através de e-mail sindhomg@centraldoshospitais.com.br ou ainda pelo telefone (31) 3326.8001. 

PARÁGRAFO 4º – O recolhimento fora do prazo, da contribuição prevista nesta cláusula, será acrescido de
multa de 10% (dez por cento) nos 30 (trinta) primeiros dias, com o adicional de 2% (dois por cento) por mês
subsequente de atraso, além de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, e correção monetária nos
termos legais. 

Parágrafo 5º: Excepcionalmente, as empresas poderão abater os valores pagos da Contribuição Sindical
2018 e da Contribuição Confederativa de 2017, no valor desta Contribuição Assistencial de 2018. Ao
usufruir do referido abatimento, informar diretamente no boleto, no campo “desconto”, que será enviado até
o dia  20/03/18 e informar ao SINDHOMG nos contatos acima.  

Parágrafo 6º - Fica garantido às empresas pertencentes à categoria econômica aqui representada, o direito
de se oporem à Contribuição Assistencial mencionada no caput desta cláusula, desde que o tenha exercido
por escrito, até 15 (quinze) dias antes do fechamento da folha salarial do mês março/2018, acima
mencionado.

 

 
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - RELAÇÃO DE EMPREGADOS 
 
Os empregadores remeterão à Entidade Profissional, dentro de 15 (quinze) dias da data do recolhimento da
contribuição sindical dos empregados, relação nominal desses contribuintes indicando a função de cada
um, o salário recebido no mês a que corresponder a contribuição e o respectivo valor para este Sindicato ou
pelo site jurídico@trabalhadoresdasaude.com.br.
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - MULTA POR ATRASO DE PAGAMENTO 
 

O valor do salário mensal, quando não for pago até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencido (lei
nº7855/89) será corrigido pela TR (taxa referencial) a partir do mencionado 5º (quinto) dia útil até a data do
seu efetivo pagamento. Caso venha a ser extinta a TR, tal correção diária será feita por índice que vier a
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substituí-la, ou na sua falta, por índice que corresponder a 1/30 (um trinta avos) da inflação do mês anterior
medida pelo INPC/IBGE. 

Parágrafo Primeiro – Além da correção acima prevista, o pagamento de salário após o prazo previsto em
lei, sujeitará o Empregador ao pagamento de multa em favor do Empregado prejudicado, segundo a
seguinte sistemática: A) Atraso de 1 (um) a 15 (quinze) dias – multa de 0,2% (dois décimos por cento) por
dia de atraso, que equivale a 1/30 (um trinta avos) de 6% (seis por cento) ao mês. B) Se o atraso for
superior a 15 (quinze) dias corridos, a multa, a partir do 16º (décimo sexto) dia, passará a ser de 0,4%
(quatro décimos por cento) por dia subsequente aos primeiros 15 (quinze) dias de atraso, que equivalem a
1/30 (um trinta avos) de 12% (doze por cento) ao mês. 

Parágrafo Segundo - Fica esclarecido que a aplicação da multa acima prevista afasta ou exclui a aplicação
da penalidade prevista na cláusula 31ª (trigésima primeira) e que os percentuais de 0,2% e/ou 0,4% não
são cumulativos.

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - QUADRO DE AVISOS 
 
A entidade profissional terá direito de afixar, no quadro de avisos dos estabelecimentos em que tiver
trabalhadores por ela representados, os avisos do interesse da categoria, desde que previamente
submetidos ao conhecimento do empregador e que não contenha matéria político-partidária nem sejam
ofensivos a qualquer pessoa física ou jurídica.
 

 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - MULTA 
 

Fica estabelecida que o não-cumprimento das “obrigações de fazer” previstas neste instrumento coletivo de
trabalho sujeitará o Empregador a uma multa correspondente a 20% do salário do Empregado prejudicado,
revertendo-se em favor do sindicato dos trabalhadores.

 
OUTRAS DISPOSIÇÕES 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - TAXA NEGOCIAL FEDERATIVA 
 

As empresas descontarão de todos os seus empregados, alcançados por este instrumento, em razão de
expressa decisão tomada em Assembleia Geral Extraordinária da categoria profissional, a título de taxa
negocial federativa o percentual de 2,00% (dois por cento), sobre os salários de dezembro de 2018,
recolhidos até o dia 10 (dez) de janeiro/19 em favor da  Federação Interestadual dos Empregados em
Estabelcimentos de Serviços de Saúde Privados, Filantrópicos, Públicos Celetistas e Prestadores de
Serviços nos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo, mediante depósito na sua Conta Corrente ou
através boleto bancário emitido pela entidade profissional, que pode ser obtido no site:
www.trabalhadoresdasaude.com.br, sob pena de multa de 50% (cinquenta por cento), mais correção
monetária, sobre o valor descontado e não-repassado.

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ACORDO COLETIVO EM SEPARADO 
 

Em respeito à vontade e deliberação soberanas dos Sindicatos aqui envolvidos, deve ser reconhecido que
os Acordos Coletivos celebrados, ainda vigentes, que tenham como objetivo a data base ou período de
vigência do acordo aqui celebrado, deverão se sobrepor à presente Convenção Coletiva, por mais
privilegiada que seja. 

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - FORO 
 

http://www.trabalhadoresdasaude.com.br%2C/


As partes elegem o foro de Belo Horizonte para dirimir quaisquer controvérsias ou litígios que possam surgir
em face da aplicação de disposições constantes da presente Convenção Coletiva de Trabalho.

 

 
 

 
 

MANOEL MELCHIADES RIBEIRO 
PRESIDENTE 

SIND DOS TRAB EM HOSP CLIN C SAUDE EST S SAUDE EST M G 
 
 
 

REGINALDO TEOFANES FERREIRA DE ARAUJO 
PRESIDENTE 

SINDICATO HOSPITAIS CLINICAS E CASAS SAUDE EST M GERAIS 
 

 
ANEXOS

ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA SINDHOMG
 

Anexo (PDF)

 
ANEXO II - ATA DA ASSEMBLEIA SINTRASAÚDE

 

Anexo (PDF)

 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR008847_20182018_02_27T15_28_31.pdf
http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR008847_20182018_02_27T15_31_37.pdf
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Convenção Coletiva De Trabalho 2019/2021 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: MG001886/2019 

DATA DE REGISTRO NO MTE: 27/05/2019 

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR025983/2019 

NÚMERO DO PROCESSO: 46239.001167/2019-13 

DATA DO PROTOCOLO: 27/05/2019 

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/. 

SINDPAS - SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS NO ESTADO DE MINAS
GERAIS, CNPJ n. 16.705.345/0001-80, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LUIZ CARLOS
GONTIJO;  E  

SINDICATO DOS TRAB EM TRANSP ROD DE POCOS DE CALDAS, CNPJ n. 19.111.210/0001-85, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a).  MILTON DOS REIS;  celebram a presente CONVENÇÃO
COLETIVA  DE TRABALHO,  estipulando  as  condições  de  trabalho  previstas  nas  cláusulas  seguintes:  

CLÁUSULA  PRIMEIRA  -  VIGÊNCIA  E  DATA-BASE  

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de março de
2019  a  28  de  fevereiro  de  2021  e  a  data-base  da  categoria  em  01º  de  março.  

CLÁUSULA  SEGUNDA  -  ABRANGÊNCIA  

A presente  Convenção  Coletiva  de  Trabalho  abrangerá  a(s)  categoria(s)  DOS TRABALHADORES EM
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS  ,  com abrangência territorial  em  Andradas/MG, Bandeira Do Sul/MG,
Botelhos/MG,  Cabo  Verde/MG,  Caldas/MG,  Campestre/MG,  Guaranésia/MG,  Guaxupé/MG,
Ipuiúna/MG, Machado/MG, Muzambinho/MG, Poço Fundo/MG, Poços De Caldas/MG e Santa Rita De
Caldas/MG. 

Salários, Reajustes e Pagamento 
Piso Salarial 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS: 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/03/2019 a 29/02/2020 

A)  O salário mensal de  MOTORISTA,  a partir de 01/03/2019 será de R$2.225,74 (dois mil
duzentos e vinte e cinco reais e setenta e quatro centavos);
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B) O salário mensal de AUXILIAR DE VIAGENS / TROCADOR, a partir de 01/03/2019 será de
R$992,95 (novecentos e noventa e dois reais e noventa e cinco centavos), mas em face da
garantia  constitucional  que  assegura  ao  trabalhador  salário  nunca  inferior  ao  mínimo,  o
AUXILIAR DE VIAGENS / TROCADOR receberá R$998,00 (novecentos e noventa e oito reais)
por mês, até o próximo reajuste da categoria;

 

C) O salário mensal de FISCAL, a partir de 01/03/2019 será de R$1.200,92 (um mil duzentos
reais e noventa e dois centavos);

 

D)  Os pisos salariais previstos nos subitens anteriores são mensais, não sendo permitida a
contratação das categorias ali mencionadas pelo regime de tempo parcial.

 

E) Fica acordado entre as partes signatárias desta convenção que, a partir da assinatura da
mesma, o Sindicato Profissional não mais assinará com as empresas que operam ou que
venham  a  operar  linhas  ou  serviços  de  transportes  de  passageiros  interestadual,
intermunicipal, fretamento e turismo em sua respectiva base territorial, nenhum NOVO acordo
ou Convenção Coletiva que estabeleça pisos salariais para Motorista,  Auxiliar de Viagem /
Trocador e Fiscal, em valores inferiores aos negociados entre a FETTROMINAS e o SINDPAS
para as áreas inorganizadas.

Reajustes/Correções Salariais 

CLÁUSULA QUARTA - SALÁRIOS DOS DEMAIS EMPREGADOS: 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/03/2019 a 29/02/2020 

A) Os salários dos demais empregados, em março de 2019, serão reajustados em 4% (quatro
por cento), fator multiplicativo de 1,04 (um virgula zero quatro), sobre os salários praticados em
março de 2018, permitida a proporcionalidade para os contratados depois do referido mês,
ressalvados os casos das admissões de empregados contemplados com salários normativos;

 

B) As diferenças salariais dos meses de março e abril de 2019 serão quitadas juntamente com
o salário mensal de maio de 2019.

Pagamento de Salário – Formas e Prazos 
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CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO DE SALÁRIOS: 

A) Os salários serão pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido;

 

B) O pagamento dos salários será efetuado em dia útil, mediante depósito bancário, ou outra
forma, podendo ser no local de trabalho e dentro do horário do serviço, para as empresas que
assim já procedem;

 

C) O disposto na letra “A” desta Cláusula passa a vigorar quando do pagamento do salário do
mês de junho de 2019.

Descontos Salariais 

CLÁUSULA SEXTA - DESCONTOS: 

A)  Somente serão permitidos os descontos salariais  expressamente previstos em lei,  bem
como os autorizados e aprovados pela AGE dos trabalhadores;

 

B) As multas administrativas e infrações de trânsito só serão descontadas após o julgamento
final de recurso que a empresa interporá;

 

C) O Sindicato Profissional acompanhará, facultativamente, o recurso interposto em toda a sua
tramitação;

 

D)  Em caso de acidente  de trânsito,  só haverá  descontos  dos danos quando a culpa  do
empregado  for  comprovada  por  laudo  pericial  oficial,  contendo,  inclusive,  avaliação  das
condições mecânicas do veículo;

 

E)  Fica criada uma comissão formada por  3(três)  integrantes de cada categoria,  a  serem
indicados  por  seus  respectivos  Presidentes,  para  estudo  sobre  aplicação  de  multas  ao
motorista em decorrência de defeito de equipamento, em face do Código de Trânsito Brasileiro
devendo apresentar, no prazo de 30(trinta) dias, sugestões para o estabelecimento de norma
aditivo à presente CCT.
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Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo 

CLÁUSULA SÉTIMA - VALES: 

Os vales serão emitidos em 2 (duas) vias, uma das quais será entregue ao empregado, com a
identificação  da  empresa,  valor  em  algarismo  e  procedência,  sob  pena  de  não  serem
considerados válidos.

CLÁUSULA OITAVA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE SALÁRIOS: 

As  empresas  fornecerão  aos  empregados  o  comprovante  de  remuneração  paga  com  a
discriminação das parcelas e dos descontos.

CLÁUSULA NONA - ADIANTAMENTO DE SALÁRIOS: 

A)  As  empresas  concederão  adiantamento  salarial  a  todos  os  empregados  em  valor
equivalente a, no mínimo, 40% do seu salário até o dia  20 de cada mês,  mas as que já
praticam adiantamentos em dias e percentuais mais benéficos continuarão a fazê-lo;

 

B) Quando o dia do adiantamento coincidir com domingo ou feriado este será feito no 1o dia
útil subseqüente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO - ADIANTAMENTO DA PRIMEIRA PARCELA: 

Entre  os  meses  de  fevereiro  e  novembro  de  cada  ano,  o  empregador  pagará,  como
adiantamento da gratificação, de uma só vez, metade do salário recebido pelo empregado no
mês anterior.

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 
Adicional de Hora-Extra 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PERCENTUAL DE HORAS EXTRAS: 

As horas  extras,  habituais  ou  excepcionais,  quando  não  compensadas,  serão  pagas  com
acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da hora normal.

Adicional Noturno 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ADICIONAL NOTURNO: 
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A) A remuneração do trabalho noturno será acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o valor
da hora normal;

 

B) Considera-se noturno, para os efeitos desta cláusula, o trabalho executado entre as 22:00
horas de um dia e as 05:00 horas do dia seguinte.

Adicional de Insalubridade 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE: 

A)  O  exercício  de  trabalho  em  condições  insalubres,  acima  dos  limites  de  tolerância
estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, assegura a percepção de adicional respectivamente
de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salário mínimo,
segundo se classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo;

 

B) O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um adicional de 30%
(trinta por cento) sobre o salário sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou
participações nos lucros da empresa;

 

C)  Em  adequação  e  aperfeiçoamento  das  condições  laborais  de  cada  empregado,  o
pagamento  dos  adicionais  de  insalubridade  e  periculosidade  poderão  ser  de  forma
proporcional, equivalente a 02 (duas) horas se a exposição for limitada a este período, e, caso
sejam ultrapassadas as duas horas, será pago valor correspondente a um dia de trabalho,
observada a base de cálculo prevista nos itens anteriores, vedada a cumulação;

 

D)  As empresas e a Entidade Profissional,  através da Comissão Intersindical,  prevista  em
cláusula desta CCT, promoverão estudos técnicos e periciais em suas áreas de manutenção,
visando à regularização, caso for de direito, do recebimento pelo empregado dos adicionais
em seus percentuais estabelecidos nos subitens anteriores. Caso o empregado através do
estudo  acima  referido  tenha  direito  ao  recebimento  de  algum  dos  adicionais  citados  nos
subitens anteriores, a empresa fornecerá a este formulário para a instrução de processo de
aposentadoria especial, quando do desligamento do empregado;

 

E) Nos estudos técnicos e periciais, quando necessários, de que trata esta clausula, caberá a
empresa a realização dos mesmos. Esta disposição não se aplica as ações judiciais.
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Participação nos Lucros e/ou Resultados 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS DE 2018: 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/03/2019 a 29/02/2020 

As empresas pagarão a todos os seus empregados em atividade, a título de PLR, a quantia de
R$179,12 (cento e setenta e nove reais e doze centavos) para os que ganham salário nominal
de até R$1.359,62 (um mil trezentos e cinquenta e nove reais e sessenta e dois centavos)
mensais, e, a quantia de R$358,23 (trezentos e cinquenta e oito reais e vinte e três centavos)
para os que ganham salário nominal superior a R$1.359,62 (um mil trezentos e cinquenta e
nove reais e sessenta e dois centavos) mensais, pagamento esse que será realizado de uma
só vez juntamente com o salário de agosto de 2019, permitida a proporcionalidade para os
admitidos entre 01/01/2018 e 31/12/2018. Com tal pagamento, fica quitada a PLR do ano de
2018.

Auxílio Alimentação 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALIMENTAÇÃO/HOSPEDAGEM E AJUDA DE CUSTO ALIMENTAÇÃO: 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/03/2019 a 29/02/2020 

A)  Ao empregado em viagem a  serviço  da  empresa ou em serviço  fora  de  seu local  de
trabalho,  em horário  coincidente  com o das refeições principais  e/ou  quando compelido  a
pernoitar  fora  do  local  de  sua  residência,  serão  fornecidas  alimentação  e  hospedagem
gratuitas;

 

B)  A empresa diligenciará no sentido que tanto a alimentação quanto a hospedagem sejam
fornecidas por estabelecimentos de boa qualidade;

 

C)  Na hipótese de fornecimento de numerário  para a alimentação, a quantia  fornecida ao
empregado deve ser suficiente para cobrir integralmente tal despesa;

 

D) Nas viagens de turismo e de fretamentos especiais, as empresas pagarão ao empregado
as despesas com alimentação e hospedagem, sob pena de fazê-lo em dobro. Em 02(dois) dias
úteis  após  o  retorno,  o  empregado  fará  a  prestação  de  contas,  sujeitando-se  a  punição
disciplinar caso não o faça;

 

E) Para pagamento das despesas com alimentação e hospedagem conforme dispõe o subitem
anterior, as empresas antes do início das viagens, anteciparão ao empregado valor suficiente
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para realização destas;

 

F) Independentemente do disposto nos subitens anteriores, as empresas concederão aos seus
empregados uma “AJUDA DE CUSTO ALIMENTAÇÃO”, no valor mensal, a partir de março de
2019, de R$326,42 (trezentos e vinte e seis reais e quarenta e dois centavos), a ser paga
juntamente com o pagamento da segunda parcela do salário, ou, a critério da empregadora,
através  de  vale-alimentação,  cupom-alimentação,  tíquete  ou  similares.  As  diferenças  dos
meses de março e abril de 2019 serão quitadas juntamente com a ajuda de custo alimentação
do mês subsequente;

 

Parágrafo único: Esta ajuda, que tem por finalidade exclusiva a melhoria da alimentação do
empregado e  de  seus  familiares,  não  tem caráter  remuneratório  e  nem constitui  base  de
incidência de qualquer encargo trabalhista ou previdenciário, não se lhe aplicando o princípio
da habitualidade;

 

G) A concessão da ajuda de que trata o subitem F não desobriga as empresas que mantêm
cozinhas e refeitórios a continuar fornecendo refeições aos empregados nas condições em
que já o fazem.

Auxílio Transporte 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - TRANSPORTE: 

As  empresas  que  não  fornecerem  vales-transporte  aos  seus  empregados  deverão,
obrigatoriamente,  fornecer  aos  mesmos,  transporte  gratuito  compatível  com  o  horário  de
trabalho do empregado.

Auxílio Saúde 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PLANO DE SAÚDE: 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/03/2019 a 29/02/2020 

A)  As Empresas  são  contratantes  do  Plano  de  Saúde  VITALLIS,  plano  básico  de  saúde
(acomodação em enfermaria), para todos os seus empregados e dependentes legais, sendo
considerados como dependentes os definidos na letra “B”;

 

B) São considerados dependentes legais: a (o) esposa (o) e/ou companheira e filhos solteiros
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até  18  (dezoito)  anos  e  as  filhas  solteiras  até  21  (vinte  e  um)  anos,  definidos  como
dependentes  pela  legislação  previdenciária  e  constantes  dos  arquivos  da  Empresa  do
empregado titular;

 

C)  O custeio do plano de saúde, na modalidade de “pré-pagamento” e na forma de grupo
familiar será suportado, parte pela Empresa e parte pelos seus empregados. O pagamento por
parte do empregado é para assegurar o direito de manter sua condição de beneficiário no
plano de saúde nas seguintes situações: (1) quando afastado pelo INSS, nos termos da letra
“H” desta cláusula, e, (2) nos termos dos artigos 30 e 31, da Lei 9.656/1998, quando demitido
ou aposentado;

 

D) Para custeio do plano de saúde, conforme estabelecido na letra “C”, cada empregado titular
pagará a quantia mensal fixa de R$35,40 (trinta e cinco reais e quarenta centavos), corrigível,
se necessário, no aniversário do contrato, vigente a partir de 1º (primeiro) de junho de 2018,
na modalidade de pré-pagamento, mediante desconto em folha de pagamento;

 

E)  O  titular  pagará  também  as  suas  co-participações  e  as  co-participações  de  seus
dependentes, previstas nas letras “F” e “G”, mediante desconto em folha de pagamento;

 

F) A co-participação do empregado titular pelos serviços utilizados por ele mesmo e por seus
dependentes é de 40% (quarenta por cento) nos exames e procedimentos ambulatoriais com
desconto  limite  de  R$168,21  (cento  e  sessenta  e  oito  reais  e  vinte  e  um  centavos)  por
procedimento realizado;

 

G)  A  co-participação  nas  consultas  em  rede  própria  é  de  R$12,00  (doze  reais),  a  co-
participação nas consultas em rede credenciada é de 40% (quarenta por cento);

 

H)  O  empregado,  quando  afastado  pelo  INSS,  continuará  usufruindo  o  plano  de  saúde,
juntamente com seus dependentes, pelo prazo de 06 (seis) meses, contados da data de seu
afastamento, sendo vedada ao titular a inclusão de novos dependentes ao plano de saúde,
enquanto perdurar o afastamento. Durante este período, os valores estabelecidos nas letras
“D”,  “F”  e  “G”,  obrigatoriamente serão pagos pelo empregado afastado,  junto  à operadora
Vitallis, através de cobrança via boleto bancário ou internet que será enviado pela Operadora.
O não cumprimento das obrigações (mensalidade e co-participação) previstas neste termo
pelo empregado titular que estiver com o seu contrato de trabalho suspenso, ensejará a sua
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exclusão e a de seus dependentes do plano de saúde, isto caso, notificado para adimplir os
valores  em atraso decorrentes  das co-participações e  das mensalidades,  não proceda ao
pagamento no prazo máximo de trinta dias a contar do efetivo recebimento da notificação, que
poderá ser judicial ou extrajudicial;

 

I) A diferença entre o custo mensal do plano e a quantia suportada pelo empregado constante
das letras “D”, “F” e “G” será de responsabilidade da Empresa;

 

J) O limite de desconto por mês referente às co-participações do empregado / dependentes,
constantes  das  letras  “F”  e  “G”,  será  de  R$240,30  (duzentos  e  quarenta  reais  e  trinta
centavos).  O que exceder este valor  será descontado nos meses subsequentes, sendo o
parcelamento de responsabilidade da Operadora;

 

K)  Fica assegurado à Comissão de Saúde, formada por membros da FETTROMINAS e do
SINDPAS a permissão de avaliação semestral do comportamento da conta e do atendimento
do plano de saúde;

 

L) O benefício Plano de Saúde mantido por este Instrumento Normativo não possui natureza
salarial e muito menos se integra ao salário para quaisquer efeitos legais (art.458, §2º, inciso
IV, da CLT);

 

M) Os valores previstos nesta cláusula serão reajustados, se necessário, em época própria.

Seguro de Vida 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SEGURO: 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/03/2019 a 29/02/2020 

A)  As empresas obrigam-se a contratar SEGURO em favor de todos os seus empregados,
sem ônus para os mesmos, sendo estipulantes a FETTROMINAS e o SINDPAS, com capital
segurado individual, de R$24.379,30 (vinte e quatro mil trezentos e setenta e nove reais e
trinta  centavos),  compreendendo  as  seguintes  coberturas:  MORTE  NATURAL,  MORTE
ACIDENTAL,  INVALIDEZ PERMANENTE POR ACIDENTE,  total  ou  parcial,  TRASLADO e
AUXÍLIO FUNERAL;
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B)  A implantação  e  a  contratação  do  SEGURO serão  feitas  por  uma Comissão  Especial
composta de igual número de representantes da categoria profissional e econômica, os quais
serão indicados pelos representantes legais da FETTROMINAS e do SINDPAS;

 

C)  As empresas que já mantêm SEGURO, com cobertura mais ampla e mais favorável aos
seus empregados, continuarão a praticá-lo.

 

D) O empregado afastado poderá permanecer no seguro por até 60 (sessenta) dias contados
da data do seu afastamento.

Outros Auxílios 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PLANO ODONTOLÓGICO: 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/03/2019 a 29/02/2020 

A) A FETTROMINAS, na condição de estipulante do plano odontológico por adesão, assumirá
a  obrigação  pela  contratação,  administração  e  fiscalização  deste  benefício  em  favor  dos
EMPREGADOS TITULARES, cabendo á estes aderirem ao plano, podendo estender aos seus
dependentes;

 

B) O valor a ser descontado do empregado, por mês, em folha de pagamento, será de;

- R$13,77 (treze reais e setenta e sete centavos): para o empregado titular sem dependente;

- R$27,54 (vinte e sete reais e cinquenta e quatro centavos): em caso de empregado titular
com um dependente; e,

- R$41,31 (quarenta e um reais e trinta e um centavos): quando o empregado titular incluir dois
ou mais dependentes;

 

C) São considerados dependentes legais: a (o) esposa (o) e/ou companheira e filhos solteiros
até  18  (dezoito)  anos  e  as  filhas  solteiras  até  21  (vinte  e  um)  anos,  definidos  como
dependentes  pela  legislação  previdenciária  e  constantes  dos  arquivos  da  Empresa  do
empregado titular;
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D) Os valores devidos pelos empregados titulares e seus dependentes serão pagos mediante
desconto em folha de pagamento;

 

E) Os valores previstos nesta cláusula serão reajustados, se necessário, em época própria.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - CRECHE, AMAMENTAÇÃO E ALEITAMENTO: 

A)  Nos estabelecimentos que trabalharem pelo menos 30 (trinta) mulheres, com mais de 16
(dezesseis) anos de idade terão local apropriado onde seja permitido às empregadas guardar
sob vigilância e assistência os seus filhos no período de amamentação;

 

B) A exigência do subitem anterior poderá ser suprida por meio de creches distritais mantidas,
diretamente ou mediante convênios, com outras entidades públicas ou privadas, pelas próprias
empresas, em regime comunitário, ou a cargo de entidades sindicais;

 

C) Para amamentar o próprio filho, até que este complete 6 (seis) meses de idade, a mulher
terá direito, durante a jornada de trabalho, a dois descansos especiais, de meia hora cada um.

Contrato de Trabalho – Admissão, Demissão, Modalidades 
Outras normas referentes a admissão, demissão e modalidades de contratação 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA: 

A)  O  contrato  de  experiência  será  celebrado  pelo  prazo  máximo  de  90  (noventa)  dias,
permitida apenas uma prorrogação, quando firmado por tempo inferior;

 

B) Não será permitido contrato de experiência do empregado readmitido para a mesma função
exercida  anteriormente  na  empresa,  salvo  quando,  entre  a  extinção  de  um  contrato  e  a
celebração do novo, haja transcorrido tempo superior a 12 (doze) meses.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CARTA DE APRESENTAÇÃO: 

A)  As empresas  não  exigirão  carta  de  apresentação  para  admissão  do  empregado,  mas
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também não fornecerão carta de apresentação ao empregado que deixar o emprego ou for
dispensado sem justa causa;

 

B)  Apesar  do  disposto  no  item  anterior,  no  entanto,  as  empresas  fornecerão  carta  de
apresentação, desde que solicitada diretamente pelo novo empregador de categoria estranha
ao transporte coletivo intermunicipal, interestadual, fretamento e turismo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DISPENSA POR JUSTA CAUSA, FALTA GRAVE OU DISPENSA 
IMOTIVADA: 

O empregado dispensado sob alegação de justa causa ou falta grave deverá ser comunicado
do fato, por escrito e contra recibo, com a indicação dos motivos, sob pena de presumir-se a
dispensa imotivada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - INDENIZAÇÃO ADICIONAL: 

Será devido pagamento de uma indenização adicional equivalente a um salário mensal, na
hipótese de dispensa sem justa causa, no período de 30 (trinta) dias que antecede a data-
base.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - ACERTOS RESCISÓRIOS: 

A) Por acordo entre as partes, fica mantida a obrigatoriedade da homologação dos acertos 
rescisórios dos empregados com mais de 06 (seis) meses de serviço junto a Entidade 
Profissional, que deverá providenciar o agendamento no prazo de 10 (dez) dias, não podendo 
negar a prestar assistência e a fazer a homologação, mas, se o fizer, terá que fornecer a 
empresa declaração por escrito dando os motivos da recusa;

 

B) As empresas, associadas do SINDPAS e constantes da relação que este fornecerá à 
Entidade Profissional, poderão fazer os acertos rescisórios através de cheques de sua 
emissão, sem necessidade de visto bancário;

 

C) Provando o empregado a obtenção de outro emprego, no curso do aviso prévio dado pelo 
empregador, ficará o empregado dispensado do restante do aviso prévio, desobrigando-se a 
empresa do pagamento dos dias restantes não trabalhados, porém o acerto rescisório será no 
prazo de 10 (dez) dias contados a partir do término do contrato;
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D) A entrega ao empregado de documentos que comprovem a comunicação da extinção 
contratual aos órgãos competentes bem como o pagamento dos valores constantes do 
instrumento de rescisão ou recibo de quitação deverão ser efetuados até dez dias contados a 
partir do término do contrato;

 

E) A homologação do TRCT terá eficácia liberatória em relação as parcelas nele consignadas;

 

F) Para a homologação prevista nesta cláusula, a empresa concorrerá com o valor de R$50,00
(cinquenta reais);

 

G) A empresa fica desobrigada da homologação perante a Entidade Profissional, caso esta 
não possua agenda disponível para tanto, dentro do prazo legal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - TERMO DE QUITAÇÃO ANUAL: 

A) Os empregados e empregadores poderão, na vigência ou não do contrato, firmar termo de
quitação anual de obrigações trabalhistas, perante a entidade sindical;

 

B) O  termo  deverá  discriminar  as  obrigações  de  dar  e  fazer  cumpridas  mensalmente,
constando, ao final, cláusula de quitação anual dada pelo empregado, com eficácia liberatória
das parcelas nele estabelecidas;

 

C)  As Entidades Profissionais disponibilizarão funcionário a fim de proceder a fiscalização e
homologação do Termo de Quitação Anual, ficando facultada a cobrança de R$70,00 (setenta
reais) por termo. O referido pagamento deverá ser custeado pela empresa, quando da entrega
do termo homologado em duas vias.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - BAIXA NA CTPS: 

A empresa que não der baixa da CTPS do empregado demitido ou demissionário, no prazo e
na forma legal, pagará, em favor deste, uma multa equivalente a 10% (dez por cento) de seu
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salário.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - EMPREGADO ANALFABETO: 

O pedido de demissão de empregado analfabeto somente será aceito se estiver previamente
assistido por duas testemunhas, sob pena de não ser considerado válido.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DECLARAÇÃO DE TEMPO DE TRABALHO: 

As empresas, na dispensa do empregado, deverão fornecer ao mesmo o AAS (Atestado de
Afastamento e Salários) do qual conste a data da admissão e da saída e também o formulário
do INSS para o empregado durante o tempo de sua prestação de serviço na empresa, para
fins de instrução de sua aposentadoria.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DECLARAÇÃO DE CURSOS: 

Quando solicitada pelo empregado dispensado, a empresa fornecerá declaração a respeito
dos cursos por ele concluídos, da função por ele exercida ou de sua qualificação profissional,
desde que conste de seus registros.

Relações de Trabalho – Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades 
Estabilidade Mãe 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - GESTANTE - DISPENSA ARBITRÁRIA: 

A)  Fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada gestante desde a
confirmação da gravidez e até 5 (cinco) meses após o parto;

 

B)  Quando  da  dispensa,  a  empresa  poderá  solicitar  teste  de  gravidez,  desde  que
expressamente autorizado o exame, tudo com o objetivo de resguardar a garantia ao emprego;

 

C) Não realizado o procedimento previsto na letra “B”, a empregada dispensada, quando tiver
conhecimento do seu estado gravídico, deverá comunicar imediatamente à empresa, para, a
partir desta data, lhe serem assegurados seus direitos, celebrando novo Contrato de Trabalho.

Estabilidade Aposentadoria 
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - APOSENTADORIA: 

A) Ao empregado que, comprovadamente, estiver a um máximo de 12 meses da aquisição do
direito  à  aposentadoria,  em seus prazos mínimos e de qualquer  espécie e que contar  no
mínimo 45 anos de idade e 5 anos de serviço na empresa, fica assegurado o emprego e/ou o
salário durante o período que faltar para a obtenção do benefício;

 

B) O benefício de emprego e/ou de salário de que trata o item anterior limitar-se-á a 12 meses
improrrogáveis e a uma única vez na empresa;

 

C)  Para fazer jus à garantia do emprego e/ou salário, o empregado terá que comunicar à
empresa, por escrito e com a devida antecedência, sua intenção de aposentar.

Outras normas de pessoal 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - PREENCHIMENTO DE VAGAS: 

A)  A empresa, em caso de existência de vagas em cargos hierarquicamente superiores, fará
sempre que possível, o remanejamento dos empregados em atividades e dará preferência,
para readmissão, a ex-empregados, atendidas as suas conveniências;

 

B) A empresa poderá utilizar o balcão de empregos do Sindicato dos Trabalhadores.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - SUBSTITUIÇÕES: 

Na substituição por período igual superior a 30 dias será pago ao substituto o mesmo salário
do substituído, sem as vantagens pessoais.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - DUPLA FUNÇÃO: 

A empresa não poderá exigir do empregado o exercício de função diversa daquela para a qual
o contratou, salvo se compatível às funções exercidas.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - PROMOÇÃO: 
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A toda mudança de cargo ou função, definida como promoção, será acompanhada de efetivo
aumento salarial, devido já no mês em que se efetivar a mudança, com imediata anotação da
CTPS do promovido.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - CURSO DE APERFEIÇOAMENTO: 

A) As empresas, dentro de suas disponibilidades financeiras, envidarão esforços para ministrar
ou custear cursos de aperfeiçoamento e/ou especialização aos seus empregados, podendo,
para o mesmo fim, firmar convênios com o SEST/SENAT;

 

B)  Sobre  a  finalidade,  a  freqüência  e  o  aproveitamento  dos  participantes  nos  cursos,  as
empresas enviarão relatórios finais à Comissão Paritária Intersindical;

 

C)  Quando se tratar de cursos externos e que forem ministrados fora da jornada normal, o
tempo em que o empregado os estiver  frequentando não se computará como de trabalho
extraordinário.

Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas 
Duração e Horário 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - DURAÇÃO DO TRABALHO: 

A) A duração do trabalho será de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, sendo possível a
compensação do excesso de horas trabalhadas em um dia pela correspondente diminuição da
jornada de trabalho em outro dia, de maneira que não exceda, no período de 60 (sessenta)
dias, a 440 (quatrocentas e quarenta) horas;

 

B) Sempre que solicitada pelo empregado, a empresa lhe fornecerá, até o último dia do mês
subsequente àquele em que ele prestou horas extraordinárias, a memória de cálculo das horas
extras por ele trabalhadas dentro do período das 440 horas de que trata o subitem anterior;

 

C) Nas  440  horas  mencionadas  nos  subitens  anteriores  já  estarão  incluídas  as  horas
correspondentes aos repousos remunerados devidos no mês;
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D) O intervalo, durante a jornada de trabalho, para descanso e refeição, poderá ter duração
superior a 2 (duas) horas (sistema ou regime de dupla pegada), não sendo permitido mais de 2
(duas) pegadas por dia;

 

D.1) Quando o motorista trabalhar exclusivamente em regime de dupla pegada, a soma das
duas  pegadas,  mesmo  que  não  atinja  às  7h20min,  será  considerada  como  uma  jornada
completa. Neste caso, o intervalo entre as pegadas não poderá ser usado para compensar
horas extras;

 

E) O intervalo intrajornada, para alimentação e repouso dos motoristas, auxiliares de viagem /
trocador, fiscais e afins nos serviços de operação de veículos rodoviários, não computado na
jornada de trabalho, poderá ser de 30 (trinta) minutos, facultado o fracionamento nas paradas
ocorridas no curso das viagens, nos termos do § 5°, do art. 71 da CLT;

 

F) As horas extras poderão ser compensadas com folgas;

 

G) Mediante  expresso  consentimento  por  escrito  do  empregado,  as  folgas  acumuladas
poderão ser gozadas seguidamente;

 

H) Considera-se  como início  da  jornada  o  horário  determinado pela  empresa  para  que  o
empregado se apresente ao local do trabalho;

 

I) Qualquer fração de hora de trabalho será paga atendendo ao tempo efetivo de serviço;

 

J) No intervalo entre jornadas de trabalho, o empregado não será obrigado a permanecer no
alojamento da empresa, mas, se o fizer, nenhuma tarefa ou atividade lhe poderá ser exigida;

 

K) As empresas elaborarão as escalas de serviços de Motoristas e Auxiliares de Viagem /
Trocador,  de  modo  que  o  empregado  não  seja  sobrecarregado,  em  um  mesmo  período
consecutivo e compense em outro período, devendo a escala distribuir, de forma razoável, o
acréscimo de jornada e a respectiva compensação;
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L) A jornada de trabalho dos motoristas, auxiliares de viagem / trocador, fiscais e afins nos
serviços de operação previstos nesta Convenção Coletiva, mesmo que oscile nas 24 (vinte e
quatro)  horas  do  dia,  dentro  da  mesma  semana,  mês  ou  qualquer  outro  período,  não
caracteriza turno ininterrupto de revezamento, face as particularidades do segmento, e, tendo
em  vista  que  a  alternância  decorre  dos  horários  das  viagens  e  da  necessidade  de
compatibilizar a jornada do empregado e o seu retorno ao local de origem, preservando o
convívio familiar e social;

 

M) Dentro do período de 24 (vinte  e quatro)  horas,  são asseguradas 11 (onze)  horas de
descanso, para os motoristas, auxiliares de viagem / trocador, fiscais e afins nos serviços de
operação de veículos rodoviários, sendo facultados o seu fracionamento, garantidos o mínimo
de 8 (oito) horas ininterruptas no primeiro período e o gozo do remanescente dentro das 16
(dezesseis) horas seguintes ao fim do primeiro período, tudo conforme § 3º do artigo 235-C da
CLT, alterado pela Lei nº 13.103, de 02 de março de 2015;

 

N) Nos termos da Lei nº 13.103/2015, a jornada diária dos motoristas, auxiliares de viagem /
trocador,  fiscais  e  afins  nos  serviços  de  operação  de  veículos  rodoviários,  poderá  ser
prorrogada em até 04 (quatro) horas. As 02 (duas) primeiras horas poderão ser compensadas
com folga ou redução de jornada de trabalho em outro dia, sendo que a 03ª (terceira) e 04ª
(quarta) horas, somente praticadas em casos excepcionais, não poderão ser compensadas,
devendo ser pagas como extraordinária, com acréscimo de 50% (cinquenta por cento);

 

O) O empregado não pode ser comunicado da folga no momento em que se apresentar para o
trabalho;

 

P) Fica instituída a jornada especial de trabalho de 12x36, ou seja, doze horas de trabalho por
trinta e seis horas de descanso, com intervalo obrigatório de 01 (uma) hora para alimentação e
repouso, computado na jornada de trabalho, garantido o pagamento do adicional noturno na
forma da lei;

 

Parágrafo primeiro: este regime não se aplica aos motoristas, auxiliares de viagens / trocador
e fiscais, os quais estão sujeitos à jornada estabelecida no item A / O;
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Parágrafo  segundo:  fica  vedada  a  prorrogação  e  a  compensação  de  horas  na  jornada
especial de 12x36;

 

Parágrafo terceiro: quando o intervalo para repouso e alimentação, não for concedido pelo
empregador, a empresa ficará obrigada a indenizar o período suprimido com acréscimo de
50%, cujo pagamento terá natureza indenizatória;

 

Parágrafo  quarto:  A  remuneração  mensal  pactuada  pela  jornada  de  12x36  abrange  os
pagamentos devidos pelo repouso semanal remunerado e pelo descanso em feriados, sendo
considerados  compensados  os  feriados  e  as  prorrogações  de  trabalho  noturno,  quando
houver;

 

Q) Não é necessária a licença prévia das Autoridades Competentes do Ministério do Trabalho,
nos casos de prorrogação de jornada em ambiente insalubre, considerando a dinâmica do
transporte coletivo;

 

R) A prestação de horas extras habituais não descaracteriza os regimes de compensação de
jornada, tais como, redução do labor e folga, previstos nesta Convenção Coletiva de Trabalho.

Controle da Jornada 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - CONTROLE DE JORNADA: 

A)  A jornada do  MOTORISTA e do  AUXILIAR DE VIAGEM / TROCADOR será controlada
através de ficha ou papeleta externa mensal, uma para cada empregado, que ficará em poder
do mesmo, podendo ser adotado também o uso de cartão magnético;

 

B) Para os demais empregados será obrigatória a anotação da hora de entrada e saída, em
registro: manual, mecânico ou eletrônico;

 

C) As empresas ficam expressamente autorizadas a adotar ou manter sistemas alternativos de
controle de jornada de trabalho.

Faltas 
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - FALTAS, HORAS E LICENÇAS ABONADAS: 

O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário:

 

A)  Até  2  (dois)  dias  consecutivos,  em  caso  de  falecimento  do  cônjuge,  ascendente,
descendente, irmão ou pessoa que, declarada legalmente, viva sob sua dependência;

 

B) Por um dia, em caso de nascimento de filho, no decorrer da primeira semana;

 

C)  Por um dia,  em cada 12 (doze) meses de trabalho,  em caso de doação voluntária  de
sangue devidamente comprovada;

 

D)  Até 2 (dois) dias consecutivos ou não, para o fim de se alistar eleitor, nos termos da lei
respectiva;

 

E) Até 4 (quatro) dias consecutivos em virtude de casamento;

 

F)  A licença paternidade remunerada será de 5 (cinco) dias corridos, contados da data de
nascimento do filho, cuja comprovação será feita através de Certidão de Registro ou Cartão de
Berçário.

Jornadas Especiais (mulheres, menores, estudantes) 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - EMPREGADO ESTUDANTE: 

A)  Serão abonadas as faltas do empregado estudante ocorridas nos dias de prova escolar e
de exame vestibular, desde que coincidam com o horário de trabalho, devendo o empregado
comprovar o fato;

 

B) O estudante poderá optar por gozar folga no dia de prova ou no dia constante da escala;
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C) O empregado estudante não poderá ter seu horário de trabalho modificado em detrimento
do estudo.

Outras disposições sobre jornada 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - TEMPO À DISPOSIÇÃO: 

Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do
empregador, aguardando ou executando ordens.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - FERIADO: 

O trabalho executado em dia de feriado poderá ser compensado com folga, no prazo de até 60
(sessenta) dias contado da data em que ocorreu o trabalho, a ser usufruída juntamente com o
repouso semanal remunerado. Caso não ocorra a compensação, o pagamento será em dobro,
já incluída a remuneração do repouso semanal.

Férias e Licenças 
Duração e Concessão de Férias 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - FÉRIAS: 

A)  As  férias  serão  gozadas  nos  12  meses  seguintes  ao  período  aquisitivo,  devendo  ser
comunicadas ao empregado com trinta dias de antecedência e pagas antes do início do gozo;

 

B)  O  início  das  férias  não  poderá  coincidir  com  feriados  ou  com  o  início  das  folgas  do
empregado;

 

C)  Ao empregado e  ao empregador,  atendidas as conveniências  destes,  será  facultada a
concessão e o gozo das férias anuais em dois períodos;

 

D)  As  empresas  pagarão  juntamente  com  as  férias  50%  do  13º  salário  a  título  de
adiantamento, desde que solicitado este adiantamento até o dia 31 de março;
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E) As empresas afixarão no quadro de aviso o direito do empregado manifestar por escrito até
o dia 31 de março, o pleito de receber o adiantamento do 13º salário, quando do período do
gozo de suas férias;

 

F)  As empresas elaborarão escalas anuais de férias, atendendo tanto quanto possível  aos
interesses de seus empregados quanto  à  época do respectivo  gozo,  devendo as  escalas
serem afixadas no quadro  de avisos  no mês de novembro de cada ano,  para  tal  fim,  os
empregados entregarão as empresas seus pedidos por escrito até o final do mês de outubro;

 

G) O período de férias do empregado estudante deverá, sempre que possível, coincidir com o
das suas férias escolares.

 

H) As faltas abonadas, mesmo que sem remuneração, não serão descontadas do período de
férias dos trabalhadores.

Licença não Remunerada 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO: 

A)  O empregado convocado para a prestação de serviço militar obrigatório será considerado
em licença não remunerada, desde a data de incorporação até 30 dias que se seguirem ao
licenciamento;

 

B) Ao retornar ao emprego, o empregado licenciado do serviço militar obrigatório assumirá a
mesma função e terá direito ao mesmo salário que recebia antes da incorporação, acrescido
de vantagens legais e normativas.

Saúde e Segurança do Trabalhador 
Condições de Ambiente de Trabalho 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - ÁGUA POTÁVEL: 

As empresas se obrigam a fornecer água potável aos seus empregados nos locais de trabalho,
e com fácil acesso.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - SANITÁRIOS: 
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As empresas ficam obrigadas a manter sanitários, masculino e feminino, para uso de seus
empregados, nas suas dependências, em condições de perfeita higiene, exceto nas bilheterias
das rodoviárias, onde poderá existir um só banheiro. Onde forem necessários as empresas
deverão providenciar também a instalação de alojamentos femininos;

Equipamentos de Proteção Individual 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - FORNECIMENTO DE EPI: 

A  empresa  fornecerá  gratuitamente  equipamentos  de  proteção  individual  ao  empregado,
sempre que necessários ou exigidos, prestando, ainda, todas as instruções visando a correta
utilização dos mesmos.

Uniforme 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - UNIFORMES: 

A) Ao empregado obrigado ao uso de uniforme, a empresa fornecerá em cada período de 12
(doze)  meses,  gratuitamente,  2  calças,  2  camisas,  1  par  de  sapatos  e  1  gravata  e  ao
empregado da manutenção, a empresa fornecerá, gratuitamente, 3 macacões e 2 pares de
bota ou de botinas por ano;

 

B)  As peças que compõem o uniforme deverão ser devolvidas, a cada substituição, assim
como,  quando  o  empregado  se  demitir  ou  for  dispensado,  sendo  que,  não  restituídas,  o
mesmo arcará com o valor correspondente das que ficarem em seu poder, na proporção de
1/12 (um doze avos) pelo número de meses ou fração de 15 (quinze) dias do tempo que faltar
para completar um ano do fornecimento.

CIPA – composição, eleição, atribuições, garantias aos cipeiros 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - COMISSÕES DE PREVENÇÃO DE ACIDENTE DO TRABALHO - 
CIPAS: 

A)  A empresa obriga-se à constituição e manutenção da Comissão Interna de Prevenção de
Acidentes (CIPA), com fiel observância dos dispositivos legais vigentes e a regulamentação
expedida pelo Ministério do Trabalho;

 

B)  A empresa comunicará ao Sindicato a realização da eleição dos membros da CIPA com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
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C) Ao candidato será fornecido comprovante da inscrição, no ato da mesma.

Exames Médicos 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - EXAMES MÉDICOS: 

Os  exames  médicos  pré-admissionais,  periódicos  e  demissionais,  serão  custeados  pela
empresa.

Aceitação de Atestados Médicos 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS: 

A) Serão válidos os atestados médicos e odontológicos fornecidos por profissionais vinculados
ao Sindicato, ao Plano de Saúde e ou conveniados com o SUS, desde que, os atestados
constem o CID;

 

B) Os atestados que retratarem casos de emergência serão aceitos sempre que apresentados,
podendo a empresa, porém, apurar a veracidade da emergência.

Primeiros Socorros 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - PRIMEIROS SOCORROS: 

As empresas deverão manter nas garagens, em local visível e de fácil acesso ao empregado,
o material necessário à prestação de primeiros socorros, prestando, ainda todas as instruções
visando à correta utilização dos mesmos.

Outras Normas de Proteção ao Acidentado ou Doente 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE AO SINDICATO 
PROFISSIONAL: 

A)  Na  ocorrência  de  acidentes  de  trabalho  que  afetem  seus  empregados,  as  empresas
obrigam-se a remeter cópias da CAT ao SINDICATO, no prazo de três dias, contado da data
da emissão da mesma;

 

B) Se o empregado sofrer prejuízo pelo não recebimento do benefício previdenciário em razão
de a empresa não ter fornecido ao INSS a CAT (Comunicação de Acidente do Trabalho) por
negligência  devidamente  comprovada,  dentro  do  prazo  legal,  deverá  esta  ressarci-lo  do
prejuízo  sofrido,  salvo  se  o  órgão  previdenciário  proceder,  em  tempo  hábil,  ao  devido
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ressarcimento.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - GARANTIA AO EMPREGADO ACIDENTADO COM 
SEQÜELAS: 

A) O empregado que sofreu ou vier a sofrer acidente de trabalho tem garantido, pelo prazo de
doze meses, a manutenção de seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do
auxílio doença acidentário, independentemente da percepção de auxílio acidente;

 

B) Ao empregado que permanecer afastado em gozo de auxílio-doença, no período superior a
60 (sessenta) dias, a empresa garantirá o emprego por 60 (sessenta) dias, a contar da data da
ALTA.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - REMOÇÃO DE ACIDENTADOS: 

As empresas se responsabilizarão pela remoção do acidentado no trabalho, providenciando
veículo em condições adequadas para levá-lo até o local do pronto atendimento.

Relações Sindicais 
Garantias a Diretores Sindicais 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - GARANTIAS SINDICAIS: 

Concede-se ao dirigente sindical ou ao suplente em exercício, limitado ao número de 1 (um)
por empresa, licença remunerada de até 2 (dois) dias por mês, para o exercício de atividade
sindical, sem prejuízo de seu tempo de serviço, do período de férias, do pagamento do 13o

salário e do repouso remunerado. A requisição da licença, por escrito, será dirigida à empresa
pelo presidente da Entidade Profissional ou seu substituto legal, com a antecedência mínima
de 72 (setenta e duas) horas.

Contribuições Sindicais 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL: 

As empresas que operam nas bases abrangidas por este Instrumento Normativo se obrigam a
repassar,  como contribuição à  organização  profissional  dos trabalhadores para  finalidades
sociais, sem nada descontar dos empregados, os seguintes montantes:
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(1) percentual de 4% (quatro por cento) sobre a folha de pagamento do mês de Abril de 2019,
sendo o recolhimento realizado em duas vezes, 2% (dois por cento) até o dia 30 de maio de
2019, e, os outros 2% (dois por cento) até o dia 30 de julho de 2019, mediante guia a ser
fornecida pela Entidade Profissional signatária desta Convenção Coletiva;

 

(2) valor fixo, durante o período de 12 (doze) meses, que será calculado à razão de R$9,00
(nove reais) por empregado existente na empresa no mês de abril de 2019. O montante será
repassado à FETTROMINAS, através de guia própria a ser fornecida pela Federação, sendo
que no dia 30 de maio de 2019 serão quitados os meses de março, abril e maio.

Outras disposições sobre relação entre sindicato e empresa 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - RELAÇÃO DE EMPREGADOS – MEMBROS DO SINDICATO: 

A) As  empresas,  quando  solicitadas,  fornecerão  à  Entidade  Profissional,  no  prazo  de  15
(quinze) dias úteis, relação dos empregados existentes no mês no estabelecimento da base
territorial;

 

B) O Sindicato, quando solicitado, fornecerá à empresa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a
relação completa dos cargos e respectivos membros da Entidade Profissional, dos diretores
vinculados à empresa solicitante.

Outras disposições sobre representação e organização 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES: 

A)  Nas empresas com número superior a 50 (cinquenta)  empregados,  e  que não tenham
dirigentes sindicais, poderá ser eleito um representante dos trabalhadores, com estabilidade
durante a duração do seu respectivo mandato;

 

B) Cada Entidade, na sua respectiva base territorial,  somente poderá indicar até 02 (dois)
empregados de uma mesma empresa para concorrer ao cargo de dirigente sindical, ao mesmo
aplicando as disposições do artigo 543, da CLT;

 

C)  O dirigente  sindical  e  o  representante  dos trabalhadores,  mencionados nesta  cláusula,
devem obrigatoriamente ser associados à Entidade Profissional da base territorial;

Página 26 de 31



Título:  Mediador - Extrato Convenção Coletiva 30-05-2019

URL: C:\Users\elivan.moraes.ADMINISTRATIVO\Downloads\ICRegistrado1834584915.doc 13:47:21

 

D) Conforme previsto no inciso III, do artigo 8º, da CF, caberá exclusivamente as entidades
profissionais a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive
em questões judiciais e administrativas;

 

E) Ao  dirigente  sindical  ou  representante  eleito,  mencionados  nesta  cláusula,  caberá  as
atribuições previstas nos artigos 510-A e 510-B, ambos da CLT.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - COMISSÃO PARITÁRIA INTERSINDICAL: 

Fica mantida a Comissão Paritária Intersindical,  que será composta pelos Presidentes das
Entidades representativas  da categoria  econômica e profissional,  ou por  pessoas por  eles
indicadas.  A  Comissão  Paritária  Intersindical  tem  como  função  coordenar  as  relações
existentes entre as duas categorias, bem como aquelas definidas neste instrumento, e reunirá
ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que solicitado por qualquer
das partes, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA - COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA – CCP: 

Fica aprovada a criação da Comissão de Conciliação Prévia, exceto para os Sindicatos que já
participam  da  CCP  existente  e  em  funcionamento,  objetivando  buscar  a  conciliação  dos
conflitos individuais de trabalho. As normas de funcionamento e atuação serão estabelecidas
através  de  Regimento  Interno,  que  será  aprovado  e  ajustado  pelos  representantes  da
Comissão Paritária Intersindical.

Disposições Gerais 
Aplicação do Instrumento Coletivo 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA - PACTO DE CUMPRIMENTO: 

Os  Sindicatos,  representantes  da  categoria  econômica  e  profissional,  considerando  os
dispositivos  contidos  em  lei,  se  comprometem  a  cumprir  integralmente  o  que  ora  ficar
convencionado.

Descumprimento do Instrumento Coletivo 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA - CLÁUSULA PENAL: 

Independentemente das previstas em lei, fica acordada a multa em favor da parte prejudicada,
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equivalente  a  1/30  (um  trigésimo)  do  salário  mensal  do  trabalhador,  por  infração  e  por
empregado  envolvido,  em  caso  de  descumprimento  de  qualquer  das  cláusulas  desta
Convenção que não preveja outra sanção específica.

Outras Disposições 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - ACORDOS INDIVIDUAIS: 

Serão respeitados no que não contrariarem a presente Convenção,  os acordos individuais
celebrados entre a empresa e o empregado.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA - UTILIZAÇÃO DE TELEFONE CELULAR: 

Cada empresa editará Norma Interna para regulamentar o uso de telefone celular, no ambiente
de trabalho, visando garantir a segurança dos funcionários, além da necessária concentração
na execução dos serviços.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA - TERCEIRIZAÇÃO: 

A empresa, abrangida por esta Convenção Coletiva de Trabalho, que optar por utilizar serviços
terceirizados  para  as  atividades  principais  (motorista,  auxiliar  de  viagem/trocador,  fiscal),
compromete-se a notificar a Entidade Profissional.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA - DEFICIENTES E PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS:

A)  É vedado qualquer tipo de discriminação no tocante a salários e critérios de admissão ao
trabalhador portador de deficiência;

 

B)  Por força deste Instrumento Normativo concebido através de concessões recíprocas, e,
tendo em conta a liberdade e autonomia sindical, as partes convencionaram que a função de
motorista não será considerada na base de cálculo da cota de empregados portadores de
deficiência ou reabilitados pela Previdência Social que trata a Lei nº 8.213/91;

 

C) A exclusão de que trata a letra “B” desta Cláusula ocorre porque a atividade remunerada de
motorista  profissional  de  transporte  intermunicipal  de  passageiros  é  regulamentada  por
legislação específica (artigos 145 e 147, do CTB, e, Resolução 80/1998, do CONTRAN), com
necessidade de aprovação em curso de treinamento de prática veicular em situação de risco,
habilitação  profissional  específica,  e,  preenchendo  requisitos  legais  para  a  expedição  de
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Carteira  Nacional  de  Habilitação,  na  categoria  “D”,  para  exercer  a  atividade  remunerada,
impondo limites à obtenção desta CNH àqueles que possuem deficiência física, mental  ou
progressividade de doença que possa diminuir  a  capacidade para  conduzir  o  veículo,  em
decorrência  da  necessidade  de  transportar  os  passageiros  incólumes  até  o  destino  final,
garantindo a segurança do funcionário, usuários e coletividade;

 

D) Os  cargos  para  preenchimento  das  vagas  destinadas  à  pessoas  portadoras  de
necessidades  especiais,  deficientes  e  reabilitados  pela  Previdência  Social  são  àqueles
destinados ao setor administrativo das empresas;

 

E) Haverá a possibilidade de contratação de motorista profissional, para pessoas portadoras
de  necessidades  especiais,  deficientes  e  reabilitados  pela  Previdência  Social,  desde  que
comprovada a obtenção de curso de Condutor para Condutores de veículos de Transporte
Coletivo de Passageiros, CNH categoria “D”, preenchendo os requisitos legais;

 

F) Em qualquer caso, as empresas adotarão providências para preencher as vagas destinadas
às pessoas portadoras de necessidades especiais, deficientes e reabilitados pela Previdência
Social, através de publicação de vagas existentes em jornal de grande circulação, expedição
de ofícios a entidades que possam indicar candidatos aptos e que preencham os requisitos
para contratação. A ausência de interessados absterá a empresa de preencher a cota legal,
sendo  que,  a  recusa  de  qualquer  candidato  pela  empresa  deverá  ser  formalizada  e
fundamentada.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA - SISTEMA MEDIADOR: 

As empresas destinatárias desta Convenção Coletiva observarão a ata de fechamento das
negociações, aprovada pela Assembleia da categoria do Sindicato Profissional, e, constante
deste Instrumento Normativo, enviando-a à Entidade Patronal, no prazo de 10 (dez) dias, para
fins de registro  junto ao Sistema Mediador,  por  tratar  de providência indispensável  a  esta
formalidade administrativa, cuja exigência iniciou no ano de 2015.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA - FORO COMPETENTE: 

Para dirimir dúvidas, pendências ou questões judiciais acerca das cláusulas deste Instrumento
Normativo, as partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte / MG, com renúncia de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja
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CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA PRIMEIRA - VALIDADE: 

A  presente  Convenção  Coletiva  de  Trabalho  vigorará  de  1º  de  março  de  2019  a  28  de
fevereiro de 2021, exceto para as cláusulas SALÁRIOS, AJUDA DE CUSTO ALIMENTAÇÃO,
PLANO DE SAÚDE,  PLANO ODONTOLÓGICO,  COBERTURA DO SEGURO e  PLR,  que
terão validade até 29 de fevereiro de 2020.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SEGUNDA - QUADRO DE AVISO: 

A)  Será permitida a afixação de quadro de avisos destinado à comunicação de assuntos de
interesse da categoria profissional, em local visível, sendo vedada matéria político-partidária,
ou ofensiva a quem quer que seja;

 

B) O material a ser afixado deverá ser enviado através de protocolo.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA TERCEIRA - APRENDIZ: 

A)  Por força deste Instrumento Normativo concebido através de concessões recíprocas, e,
tendo  em  conta  a  liberdade  e  autonomia  sindical,  fica  ajustado  entre  as  partes  que  as
empresas excluirão da base de cálculo do número de aprendizes, as funções de auxiliar de
viagem / trocador e motorista;

 

B) É necessária a exclusão quanto à atividade de motorista profissional porque para conduzir
veículo de transporte coletivo intermunicipal de passageiros é exigida habilitação profissional
específica, regulamentação em legislação própria (artigos 145 e 147, do CTB, e, Resolução
80/1998, do CONTRAN), com necessidade de aprovação em curso de treinamento de prática
veicular em situação de risco, preenchendo requisitos legais para a expedição de Carteira
Nacional de Habilitação, na categoria “D”, não podendo ser exercida por pessoa menor de 21
(vinte e um) anos;

 

C)  Quanto ao cargo de auxiliar de viagem / trocador, a exclusão da base de cálculo se faz
necessária por não poder o menor aprendiz exercer atividade de manuseio e porte de valores,
sequer em período noturno, em tratando de longas distâncias percorridas nas estradas do
Estado de Minas Gerais, além de percursos e horários determinados pelo Poder Público;
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D) Os  empecilhos  para  ambas  as  atividades  referem  ao  fato  de  que  o  aprendiz,  em
decorrência das funções de motorista e auxiliar de viagem / trocador, têm como impeditivos:
(d.1) pernoitar  fora  do  local  de  sua  residência;  (d.2)  prorrogar  e  compensar  jornada  de
trabalho,  o  que  é  incompatível  com  as  linhas  e  trajetos  percorridos  pelas  empresas  de
transporte intermunicipal de passageiros, determinados pelo Poder Concedente, inviabilizando
a  frequência  e  participação  em  curso  de  aprendizagem;  (d.3)  para  estas  funções,  são
contratados  profissionais  que  já  têm habilitação  necessária  para  exercer  o  cargo;  (d.4)  o
cumprimento das tarefas não pode ser supervisionado por profissional que exerça a mesma
função e que possa direcionar/avaliar o trabalho do aprendiz.

LUIZ CARLOS GONTIJO 
Presidente 

SINDPAS - SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS NO ESTADO
DE MINAS GERAIS 

MILTON DOS REIS 
Presidente 
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   CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2018-2019 
 
   O Sindicato Intermunicipal dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção e do 
Mobiliário do Sul de Minas – Sintracom Sul Minas, com sede na Avenida Dr. David Benedito Ottoni, n°. 278, Jd. 
dos Estados, na cidade de Poços de Caldas/MG, representado pelo seu Presidente Maurício dos Santos de Assis, e 
do lado patronal o Sindicato Intermunicipal das Indústrias da Construção Civil do Sul de Minas, com sede na 
Avenida São Francisco, nº 550 – Boa Vista – Pouso Alegre (MG), representado por seu Presidente, Sr. Raul Delfino 
Cobra Borges, firmam a presente Convenção Coletiva de Trabalho, para vigorar entre 01 de maio de 2018 a 30 de 
abril de 2019, que se regerá mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
   CLÁUSULA 1ª: DATA BASE, VIGÊNCIA E ABRANGÊNCIA. 
   Fica mantida a data base em 1º de maio para a categoria e ajustado que a presente 
convenção terá a vigência de 12 (doze) meses, iniciando-se em 01 de maio de 2018, findando-se em 30 de abril de 
2019. 
   PARÁGRAFO PRIMEIRO: Abrangência: Albertina, Andradas, Areado, Bandeira do Sul, 
Brasópolis, Bom Repouso, Botelhos, Bueno Brandão, Cabo Verde, Cachoeira de Minas, Caldas, Camanducaia, 
Cambuí, Campestre, Careaçu, Carmo de Minas, Carvalhópolis, Caxambu, Cristina, Conceição das Pedras, 
Conceição do Rio Verde, Conceição dos Ouros, Congonhal, Córrego do Bom Jesus, Consolação, Delfim Moreira, 
Divisa Nova, Don Viçoso, Espírito Santo do Dourado, Estiva, Extrema, Gonçalves, Guaxupé, Heliodora, Ibitiura de 
Minas, Inconfidentes, Ipuiuna, Itajubá, Itanhandú, Itapeva, Jacutinga, Jesuânia, Lambari, Machado, Maria da Fé, 
Marmelópolis, Monte Belo, Monte Sião, Munhoz, Muzambinho, Natércia, Olímpio Noronha, Ouro Fino, Paraisópolis, 
Passa Quatro, Pedralva, Piranguçu, Piranguinho, Poço Fundo, Poços de Caldas, Pouso Alegre, Pouso Alto, Santa 
Rita de Caldas, Sapucaí Mirim, Santa Rita do Sapucaí, São Gonçalo do Sapucaí, São João da Mata, São José do 
Alegre, São Lourenço, São Sebastião da Bela Vista, São Sebastião do Rio Verde, Senador José Bento, Serrania, 
Silvianópolis, Soledade de Minas, Toledo, Turvolândia, Virgínia e Wenceslau Braz. 
   PARÁGRAFO SEGUNDO: Reivindicações: A entidade representativa dos trabalhadores 
acima identificada tem até o último dia útil do mês de março para apresentação mediante recibo de sua pauta de 
reivindicações ao SINDUSCON-SUL para discussão com as empresas associadas e apresentação de 
contraproposta, que deverá ser realizada em até 10 (dez) dias úteis após a entrega da pauta. 
 
   CLÁUSULA 2ª: REAJUSTE SALARIAL E PISOS MÍNIMOS 
   Os empregadores concederão um reajuste de 4% (quatro por cento), sendo 3,3% (três 
vírgula três por cento), a partir de maio de 2018 e 0,7% (zero virgula sete por cento), a partir de setembro de 2018, 
sendo este último reajuste pago até o 5º dia útil de outubro/2018, ambos calculados sobre os salários praticados em 
abril de 2018, ficando assegurado que nenhum trabalhador receberá salários abaixo dos seguintes pisos:  
 

Classificação Funções Piso Salarial 
(maio/2018) 

Piso Salarial 
(setembro/2018) 

Não Qualificados Ajudantes R$ 1.108,00 R$ 1.116,00 
 Auxiliar de Produção 

Serventes 
Auxiliar Administrativo 

Qualificados Armadores R$ 1.740,00 R$ 1.752,00 
 Apontadores 

Assistente Administrativo 
Caldeireiros 
Carpinteiros 
Eletricistas 
Encanadores 
Guincheiros 
Marmoristas 
Pedreiros 
Pintores 
Polidores 
Secretárias 
Vigias 
Demais funções qualificadas 



 2 

 
 
   PARÁGRAFO PRIMEIRO: As funções a seguir especificadas terão os seguintes pisos 
mínimos mensais: 

Funções Piso Salarial 
(maio/2018) 

Piso Salarial 
(setembro/2018) 

Eletricista Painel R$ 2.060,00 R$ 2.075,00 
Eletricista Industrial   
Encanador Industrial   
Mecânico de Manutenção   
Mecânico Industrial   
Pintor Industrial   
Mecânico Montador R$ 1.815,00 R$ 1.828,00 
Instrumentista R$ 2.632,00 R$ 2.650,00 
Soldador Eletrodo R$ 1.886,00  R$ 1.899,00 
Soldador TIG R$ 2.352,00 R$ 2.368,00  
 
   PARÁGRAFO SEGUNDO: Para efeitos de aplicação desta Convenção Coletiva de Trabalho, 
considera-se empregadora a empresa, pessoa física ou jurídica, que subordina continuamente a prestação de serviços 
mediante salários. 
   PARÁGRAFO TERCEIRO: Eventuais aumentos salariais concedidos pelos empregadores 
após 1º de maio de 2017 poderão ser compensados em relação ao percentual estabelecido no caput desta cláusula. 
    
 
   CLÁUSULA 3ª: AVISO PRÉVIO  

  Os empregadores, no ato da dispensa de qualquer empregado, se comprometem a 
conceder o aviso prévio por escrito, respeitando a proporcionalidade instituída pela Lei nº 12.506/11, especificando 
se o empregado deverá ou não trabalhar durante a sua vigência, bem como o dia, hora e local da rescisão, tudo 
como determina a CLT - Consolidação das Leis do Trabalho. 

  PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica expressamente proibido o cumprimento do aviso em 
casa ou na “ociosidade”, devendo ser respeitado o referido instituto “jurídico”. 

  PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica assegurada ao empregado que pedir demissão, a 
dispensa do cumprimento do aviso prévio, a partir do momento em que o mesmo comprovar formalmente, mediante 
protocolo, a consecução de novo emprego, com acerto rescisório no prazo de cinco dias úteis, sem incidência de 
quaisquer descontos dos dias que faltam para cumprimento do referido aviso, percebendo apenas os dias 
trabalhados. 

 
 
  CLÁUSULA 4ª: ATIVIDADE PENOSA 
  Os empregados que trabalham em serviços externos ao perímetro do plano de trabalho 

receberão um adicional de Penosidade, calculado sobre o valor do salário nominal, observadas as seguintes 
proporcionalidades: 

  a) De 5,00 metros até 10,00 metros – adicional de penosidade de 20%; 
  b) Acima de 10,01 metros – adicional de penosidade de 30% 
  PARÁGRAFO PRIMEIRO: O servente ou outro funcionário poderá operar o guincho, 

desde que comprovadamente treinado para esta finalidade. Neste caso, fará jus ao adicional de penosidade, no 
importe corresponde a 30% de seu salário nominal, pago proporcionalmente às horas efetivamente trabalhadas em 
tal atividade. 

  PARÁGRAFO SEGUNDO: O adicional de penosidade não será devido ao funcionário 
registrado na função de guincheiro.  

 
 
  CLÁUSULA 5ª: ANDAIME DE MADEIRA 
  Fica proibida a utilização de tábuas com menos de 25 (vinte e cinco) milímetros de 

espessura nos andaimes de madeira e é vedada sua reutilização. No caso de cavaletes, a madeira de sustentação 
deverá ter no mínimo 50 (cinquenta) milímetros em cada face. 

  PARÁGRAFO PRIMEIRO: O dimensionamento das estruturas de sustentação e fixação 
dos andaimes deverá ser realizado por profissional legalmente habilitado, conforme NR-18. 
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  PARÁGRAFO SEGUNDO: Considera-se profissional habilitado, para efeito do disposto 
no parágrafo anterior, aquele que comprove perante o empregador, empresas ou pessoas físicas, e à inspeção do 
trabalho, capacitação mediante curso do Sistema Oficial de ensino ou capacitação mediante curso especializado, 
ministrado por centro de treinamento e reconhecido por Sistema Oficial de Ensino, conforme NR-18. 

 
 
  CLÁUSULA 6ª: UNIFORME 
  Os empregadores fornecerão uniformes novos, com renovação proporcional ao tempo 

médio de seu desgaste, devendo os empregados zelar por sua guarda. Os fornecimentos, tanto na admissão, 
quanto no sexto mês de trabalho e nas renovações, serão gratuitos.  

   PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os uniformes serão entregues, mediante recibo onde conste 
a identificação da empresa, observadas as seguintes frequências e quantidades: 02 (dois) jogos na data da 
admissão e mais 01 (um) jogo quando o empregado completar 06 (seis) meses do contrato de trabalho. Uma cópia 
do recibo deverá ser entregue ao empregado. 

  PARÁGRAFO SEGUNDO: O jogo do uniforme será composto de calça, camisa e botina. 
  PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica proibido ao empregado utilizar o uniforme fornecido 

quando estiver executando trabalhos ou tarefas a terceiros. 
  PARÁGRAFO QUARTO: Os jogos de uniformes serão renovados a cada período de 12 

(doze) meses, contados da data de sua entrega, desde que o empregado, no ato da renovação, devolva os 
uniformes usados. Não ocorrendo a devolução, a renovação será realizada, podendo o empregador, proceder à 
cobrança de multa ao empregado, correspondente a 1/12 do valor da peça do uniforme, proporcionalmente ao 
tempo restante para se completar 12 (doze) meses da entrega anteriormente efetuada. 

 
 
  CLÁUSULA 7ª: ADIANTAMENTO DE SALÁRIOS 
  Os empregadores concederão aos seus empregados um adiantamento salarial (vale) de, 

no mínimo, 40% (quarenta por cento) do salário nominal do respectivo mês, até o 20º (vigésimo) dia de cada mês. O 
adiantamento previsto nesta cláusula caso o 20º (vigésimo) dia do mês não seja útil, será considerado no dia útil 
imediatamente anterior. 

 
 

    CLÁUSULA 8ª: ACIDENTE 
    Em caso de acidente de trabalho ou doença profissional, os empregadores deverão emitir 
a CAT (Comunicação de Acidente de Trabalho), encaminhando-a ao INSS, nos prazos estabelecidos no artigo 142 
do Decreto nº 357/91, de 03 de dezembro de 1991, com os seguintes dados: 

(a) Nome do acidentado; 
(b) Número da Carteira Profissional; 
(c) Número do RG; 
(d) Endereço do acidentado; 
(e) Data de admissão; 
(f) Horário do acidente; 
(g) Local do acidente; 
(h) Data do acidente; 
(i) Descrição do acidente; 
(j) Nome de duas testemunhas 

    PARÁGRAFO PRIMEIRO: O local do acidente deverá ser isolado, sem quaisquer 
alterações, até a liberação pela autoridade competente, conforme NR 18, salvo em casos de acidentes 
considerados leves pelo laudo médico. 
    PARÁGRAFO SEGUNDO: Os empregadores fornecerão cópias da CAT ao acidentado 
ou seus dependentes, bem como ao Sindicato da Categoria Profissional, nos termos do § 1º do artigo 142 do 
Regulamento dos Benefícios da Previdência Social (Decreto nº 357/91). 
 
 

  CLÁUSULA 9ª: QUADRO DE AVISOS 
  Os empregadores disponibilizarão nos locais de trabalho, em posição visível e de fácil 

acesso, espaço para a fixação de quadro de avisos pelo Sindicato Profissional. 
  PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os materiais a serem divulgados deverão ser encaminhados 

ao empregador, mediante recibo, que se comprometerá a afixá-los no local correspondente. 
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  PARÁGRAFO SEGUNDO: É vedada a divulgação de materiais políticos e partidários, 
bem como artigos ou mensagens que ofendam a imagem ou dignidade de qualquer pessoa. 

 
 
  CLÁUSULA 10ª: COMUNICAÇÃO DE DISPENSA 
  O empregador que dispensar o empregado sob a acusação de falta grave deverá 

notificá-lo no ato da dispensa, por escrito e contra recibo, acerca dos motivos de tal decisão, sob pena da dispensa 
ser considerada sem justa causa. 

  PARÁGRAFO ÚNICO: Caso o funcionário demitido se recuse a assinar a notificação, 
valerá como prova do cumprimento da obrigação pelo empregador a comunicação apenas por uma das formas 
abaixo indicadas: 
     a) Envio de comunicação via correios com AR; 
    b) Envio de telegrama. 

 
 

    CLÁUSULA 11ª: FALTA DO EMPREGADO ESTUDANTE 
    As faltas de empregado estudante, decorrentes da realização de provas escolares, serão 
abonadas pelo empregador, desde que presentes as seguintes condições: 
    a) O horário da prova coincida, total ou parcialmente, com o horário de trabalho do 
empregado. 
    b) O empregador tenha sido pré-avisado pelo funcionário, com antecedência mínima de 
48 (quarenta e oito) horas;  

 c) O empregado, no prazo máximo de 07 (sete) dias, contados da data da ausência, 
comprove, mediante documento fornecido pelo estabelecimento de ensino, seu efetivo comparecimento ao evento.  
    PARÁGRAFO ÚNICO: Fica expressamente proibida a exigência de realização de horas 
extras pelo funcionário estudante, desde que ele, mensalmente, comprove perante seu empregador a manutenção 
desta condição, seja através de guia de pagamento de mensalidade, controle de frequência ou outro documento 
fornecido pela instituição de ensino. 

 
 
  CLÁUSULA 12ª: LIBERAÇÃO DE DIRETORES DO SINDICATO 
  Os empregadores que tiverem empregados dirigentes sindicais, os liberará até 5 (cinco) 

dias ao mês, sendo que o empregado levará ao conhecimento do empregador, com 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, o dia no qual necessitará ser liberado. 

 
 

    CLÁUSULA 13ª: RESCISÃO CONTRATUAL  
   A rescisão do contrato de trabalho será efetuada na unidade do sindicato dos 
trabalhadores existente no local da prestação de serviços e com a assistência deste, observados os seguintes 
critérios: 
   1. O empregado conte, no mínimo, com 12 (doze) meses de contrato de trabalho no 
momento da rescisão, computada eventual projeção do aviso prévio, e seja filiado ao sindicato profissional 
(sindicalizado); 
   2. O empregado conte, no mínimo, com 12 (doze) meses de contrato de trabalho no 
momento da rescisão, computada eventual projeção do aviso prévio, e, embora não seja filiado ao sindicato 
profissional (sindicalizado), tenha solicitado expressamente ao empregador, através de documento assinado, a 
assistência da entidade sindical; 
   3. Para os demais casos, serão adotados os procedimentos previstos no artigo 477 da 
CLT, com a redação dada pela Lei nº 13.467/17. 
    PARÁGRAFO PRIMEIRO: Qualquer que seja o procedimento para a efetivação da 
rescisão contratual, os prazos a serem observados, bem como os documentos a serem disponibilizados, serão 
aqueles estabelecidos pelo supramencionado artigo 477 da CLT. 
   PARÁGRAFO SEGUNDO: Em sendo a rescisão assistida pelo sindicato profissional, 
deverá ela ser previamente agendada, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas. 
   PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso, no local da prestação de serviços, não exista unidade 
do sindicato profissional, a rescisão será promovida na forma estabelecida pelo artigo 477 da CLT e sem a 
assistência sindical, não configurando, nesta hipótese, descumprimento ao estabelecido no caput desta cláusula. 
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  CLÁUSULA 14ª: FERIADO DA CATEGORIA 
  Para que se torne reconhecida a profissão dos integrantes desta categoria profissional, 

fica determinado que toda segunda-feira de Carnaval será feriado dos trabalhadores nas Indústrias da Civil em 
todas as cidades de abrangência desta CCT. 

 
  CLÁUSULA 15ª: COMPROVANTE DE PAGAMENTO 
  Será fornecido ao empregado o demonstrativo de pagamento de salário com a 

discriminação das parcelas pagas e os respectivos descontos, em papel com identificação do empregador. 
 
 
  CLÁUSULA 16ª: CARTA DE REFERÊNCIA 
  Nos casos de dispensa sem justa causa, desde que solicitado pelo funcionário por escrito 

e mediante recibo, o empregador lhe fornecerá Carta de Referência, consignando informações sobre o período 
trabalhado e a função exercida, fazendo ainda constar os seguintes dizeres ou outro similar: “Nada consta em 
nossos registros que desabone sua conduta no período mencionado”. 

 
 
  CLÁUSULA 17ª: EXAME MÉDICO DE ADMISSÃO E DEMISSÃO 
  Será obrigação do empregador providenciar a realização de exame médico na admissão 

e na demissão de cada funcionário. 
 
 
  CLÁUSULA 18ª: HORAS EXTRAORDINÁRIAS 
  Todas as horas extraordinárias trabalhadas em dias úteis serão remuneradas com 

adicional de 80% (oitenta por cento) incidentes sobre a hora normal. 
  PARÁGRAFO ÚNICO: O trabalho realizado nos repousos semanais e feriados serão 

remunerados em dobro. 
 
 
  CLÁUSULA 19ª: CONTRIBUIÇÃO DOS EMPREGADOS AO SINDICATO DOS 

TRABALHADORES  
    As empresas descontarão mensalmente em folha de pagamento a Contribuição 
Assistencial no importe de 1,5% (um e meio por cento), calculada sobre as verbas salariais de todos os 
trabalhadores (filiados e não filiados), conforme deliberado em Assembleia Geral Extraordinária, devendo a empresa 
efetuar os depósitos até o dia 07 de cada mês subsequente ou em guia própria fornecida pelo Sindicato a ser 
creditada na conta corrente n.º 34869-7 | Agência: 9093 | BANCO ITAÚ, de titularidade do Sindicato Intermunicipal 
dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção e do Mobiliário do Sul de Minas. 
    PARÁGRAFO PRIMEIRO: As empresas descontarão em folha de pagamento 
Contribuição Assistencial de 1,5% (um e meio por cento) de todos os trabalhadores filiados ou não filiados, referente 
à totalidade do 13º salário, que deverá ser descontando no recebimento da primeira parcela, devendo a empresa 
efetuar os depósitos até o dia 05 de dezembro de 2018 ou em guia própria fornecida pelo Sindicato a ser creditada 
na conta corrente n.º 34869-7 | Agência: 9093 | Banco Itaú, de titularidade do Sindicato Intermunicipal dos 
Trabalhadores nas Indústrias da Construção e do Mobiliário do Sul de Minas. 
    PARÁGRAFO SEGUNDO: Os empregadores enviarão ao sindicato profissional, até o dia 
10 (dez) de cada mês, o comprovante de recolhimento da contribuição dos empregados (guia ou depósito), 
acompanhada da SEFIP ou meio equivalente, no caso de nela não constar as informações referentes aos 
empregados. 
    PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica garantido o direito de oposição pelos empregados, com 
efeitos a partir do protocolo do pedido, que poderá ser manifestado a qualquer momento durante a vigência da 
presente Convenção Coletiva, bastando que faça a comunicação ao Sindicato dos Empregados, por escrito, de 
próprio punho, por por meio de carta (registrada ou AR) ou pessoalmente, acompanhada da cópia da Carteira de 
Trabalho (qualificação do empregado e do registro do contrato de trabalho vigente). Uma via da carta protocolizada 
ou entregue ao sindicato será fornecida à empresa.  
    PARÁGRAFO QUARTO: Caso alguma empresa venha a ser obrigada, por sentença 
judicial transitada em julgado, a restituir a qualquer de seus funcionários o valor correspondente à contribuição 
descrita nesta cláusula, deverá o sindicato da categoria profissional, no prazo de 60 dias, indenizar-lhe tal 
contribuição, por simples notificação extrajudicial. Caso não seja efetuado o pagamento no prazo de 60 dias e sendo 
necessário o ajuizamento de demanda para o recebimento dessa parcela, o sindicato incorrerá no pagamento do 
valor, acrescido de multa correspondente a 100% do valor devido.  
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    PARÁGRAFO QUINTO: O Sindicato da Categoria Profissional arcará, ainda, com 
indenização correspondente às custas processuais, honorários advocatícios contratuais, no limite máximo de 25% 
(vinte e cinco por cento) da condenação e honorários sucumbenciais, observados os mesmos prazos e encargos 
previstos no parágrafo quarto desta cláusula, referentes às condenações relacionadas ao ressarcimento das 
contribuições devidas ao sindicato profissional, desde que este seja o único objeto da demanda trabalhista. 
    PARÁGRAFO SEXTO: As empresas que deixarem de repassar ao sindicato profissional 
os valores que forem descontados de seus empregados a título de contribuições assistenciais arcarão com o 
pagamento do valor principal retido, acrescido das multas especificadas a seguir, além de responderem pelo crime 
de apropriação indébita previsto no artigo 168 do Código Penal: 

1. Atraso de até 10 (dez) dias no repasse – Multa de 10% (dez por cento) incidente sobre 
o valor retido; 

2. Atraso de 11 (onze) dias até 60 (sessenta)  dias no repasse – Multa de 30% (trinta por 
cento) incidente sobre o valor retido; 

3. Atraso acima de 61 (sessenta e um) dias no repasse – Multa de 100% (cem por cento) 
incidente sobre o valor retido. 

    PARÁGRAFO SÉTIMO: O Sindicato da Categoria Profissional isenta o Sindicato 
Patronal acerca de qualquer responsabilidade relacionada à validade da Assembleia Geral citada no caput desta 
cláusula. 
    PARÁGRAFO OITAVO: As contribuições previstas nesta cláusula serão devidas a partir 
da folha de pagamento do mês subsequente à assinatura da presente convenção coletiva, inexistindo a 
possibilidade de cobrança retroativa pelo sindicato dos empregados entre o período de junho de 2018 à setembro 
de 2018. 
    PARÁGRAFO NONO: As empresas poderão constar nos recibos de pagamento, durante 
a vigência da presente convenção, a informação acerca da possibilidade de realização da oposição descrita no 
parágrafo terceiro desta cláusula, não configurando, tal ato, prática antissindical, sugerindo-se o seguinte texto: 
 

A convenção coletiva de trabalho da categoria prevê desconto de 1,5% do salário em 
favor do sindicato dos trabalhadores. Todo trabalhador tem direito a se opor a tal 
desconto, o que poderá ser feito, por escrito, entregue diretamente nas unidades do 
sindicato dos trabalhadores, ou mediante carta (registrada ou AR), entregando uma cópia 
ao RH. 

    PARÁGRAFO DÉCIMO: O exercício ao direito de oposição não poderá ser incentivado 
pelas empresas/empregadores ou pelo Sinduscon-Sul, nem restringido ou dificultado pelo Sindicato dos 
trabalhadores, sob pena de se configurar atos antissindicais, violação aos princípios da liberdade sindical e crime 
contra a liberdade de associação, previsto no artigo 199 do Código Penal. 
    PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A empresa que descumprir as obrigações de 
desconto previstas nesta cláusula, arcará com multa no importe correspondente a 1,67% (um virgula sessenta e 
sete por cento) do salário de cada empregado titular da contribuição, por mês de desconto não realizado e 13o 
salário, limitando ao montante correspondente a 20% (vinte por centro), considerando o período de vigência da 
presente convenção coletiva, em favor do Sindicato profissional. 
    PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Fica proibida a entrega coletivas das cartas de 
oposição, sendo que a oposição terá a mesma vigência da presente convenção coletiva. 

 
 
  CLÁUSULA 20ª: REFEITÓRIOS E VESTIÁRIOS 
  Os empregadores, que não possuírem Restaurantes, obrigam-se a manter local 

apropriado para as refeições. 
 
 
  CLÁUSULA 21ª: DIAS DE CHUVA OU FORÇA MAIOR 
  Fica garantido o pagamento do dia, como se trabalhado fosse, aos empregados que, 

tendo comparecido ao local de trabalho e cumprido integralmente o horário formal da jornada, fiquem 
impossibilitados de exercer a sua função por força maior ou em decorrência de chuvas. A eventual dispensa do 
cumprimento da jornada pelo empregado ficará a critério do empregador. 

 
 
  CLÁUSULA 22ª: CÓPIA DO CONTRATO DE TRABALHO 
  Durante a vigência da presente convenção, todo o empregado que for admitido receberá, 
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no ato da contratação, uma cópia do contrato de trabalho por ele assinado. 
 
  CLÁUSULA 23ª: LICENÇA PATERNIDADE 
  A licença paternidade, nos moldes previstos no artigo 7º, Inciso XIX da CF/1988 e artigo 

10º, § 1º dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, será concedida a partir da data do parto ou do dia 
da internação da esposa ou companheira, à escolha do empregado, devendo ser considerado em caso de adoção 
de crianças com até 5 anos. 

  PARÁGRAFO ÚNICO: Esta licença será de 05 (cinco) dias úteis. 
 
 
  CLÁUSULA 24ª: FALTA JUSTIFICADA 
  Não será considerada falta ao trabalho o período em que o funcionário estiver 

acompanhando seu filho menor ou incapaz em procedimento de internação hospitalar, desde que o respectivo 
período de abono seja comprovado por documento hábil, fornecido pelo médico que acompanhou o enfermo ou pela 
unidade de saúde, elaborada em conformidade com as normas expedidas pelo Conselho Federal de Medicina. 

  PARÁGRAFO PRIMEIRO: O comprovante descrito no “caput” desta Cláusula será 
disponibilizado pelo empregado, independentemente de notificação pelo empregador, até o 7º (sétimo) dia de seu 
retorno ao trabalho. 

  PARÁGRAFO SEGUNDO: A ausência de apresentação do comprovante descrito acima, 
ou sua disponibilização em prazo superior ao estabelecido no parágrafo anterior, acarretará a consideração das 
ausências como injustificadas, autorizando os descontos dos dias faltantes, bem como sua repercussão nas demais 
verbas trabalhistas (férias e DSR). 

 
  CLÁUSULA 25ª: LICENÇA PARA CASAMENTO 
  A ausência no trabalho, em virtude de casamento, será de 05 (cinco) dias úteis. 
 
 
  CLÁUSULA 26ª: SEGURO DE VIDA 
  Os empregadores manterão em favor de seus empregados um seguro de vida, sem ônus 

para o empregado, assegurando uma indenização de, no mínimo, R$ 26.187,00, sendo beneficiários do referido 
seguro os herdeiros, obedecida a ordem de vocação hereditária. 

  PARÁGRAFO ÚNICO: O seguro previsto no “caput” deverá abranger morte natural, 
acidental e incapacidade permanente, sem prejuízo do que dispuser o Código Civil sobre a culpa. 

 
 
  CLÁUSULA 27ª: VALE TRANSPORTE 
  A partir de uma distância de 02 (dois) quilômetros, contados do local de trabalho, e desde 

que o funcionário não haja renunciado expressamente a este benefício, os empregadores fornecerão aos 
empregados transporte próprio ou vale transporte, para utilização efetiva com despesa de deslocamento da 
residência para o trabalho e do trabalho para a residência, podendo descontar do salário do empregado, 
mensalmente, o correspondente a 1% (um por cento), calculado sobre o valor do salário mínimo nacional vigente. 

  PARÁGRAFO PRIMEIRO: O fornecimento do benefício de vale-transporte ou transporte 
próprio, embora seja uma vantagem econômica ao trabalhador e não dependa de nenhum requisito, não integrará o 
salário, possuindo natureza indenizatória. 

  PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso o trabalhador opte a fazer os percursos 
residência/trabalho e trabalho/residência, em meio de transporte de sua propriedade, o vale-transporte será quitado 
a título de compensação, pelo desgaste da propriedade do empregado, desde que o veículo seja automotor 
conforme características definidas pelo Código de Trânsito Brasileiro. 

  PARÁGRAFO TERCEIRO: Os empregadores manterão, nos locais de difícil acesso, 
veículo para prestação de socorro em caso de urgência. 

  PARÁGRAFO QUARTO: É vedado ao empregado utilizar do vale transporte para a 
realização de deslocamentos próprios ou de terceiros, fora dos trajetos de ida e volta entre o local de trabalho e sua 
residência. 

  PARÁGRAFO QUINTO: O fornecimento pelo empregador de transporte próprio excluirá 
sua obrigação de fornecer o vale transporte. 

 
 
  CLÁUSULA 28ª: MULTA 
  Fica estabelecida uma multa no valor de 10% (dez por cento) do salário do empregado, 
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por cláusula descumprida desta convenção, a ser aplicada tanto para os empregadores, quanto para os 
empregados. 

  PARÁGRAFO PRIMEIRO: A multa devida em razão do descumprimento de cláusula da 
convenção será revertida integralmente em favor da parte prejudicada, ou seja, empregado, empregador e/ou 
sindicatos, dependendo da cláusula descumprida. 

  PARÁGRAFO SEGUNDO: A penalidade prevista nesta cláusula não será aplicada caso 
haja previsão de sanção pecuniária pela norma vigente, cujo fato gerador seja o mesmo da cláusula violada e desde 
que ela seja revertida à parte prejudicada. 

 
 
  CLÁUSULA 29ª: FERIADO AO SÁBADO 
  Na hipótese de feriados nacionais, estaduais ou municipais coincidentes com os 

sábados, os trabalhadores farão jus ao pagamento daquele dia em dobro, salvo se o trabalhador não tiver 
compensado, anterior ou posteriormente, o dia do sábado. 

 
 
  CLÁUSULA 30ª: FÉRIAS 
  Os empregadores deverão avisar os empregados, por escrito, com 30 (trinta) dias de 

antecedência, a concessão das férias, cujo gozo iniciará no primeiro dia útil da semana ou do mês. 
 
 
  CLÁUSULA 31ª: JORNADA DE TRABALHO 
  A jornada de trabalho semanal será de 44 (quarenta e quatro) horas, sendo cumprida, em 

caráter regular, de segunda-feira à sexta-feira, adequando os horários aos limites da jornada semanal e de 10 horas 
diárias, configurando, assim, a compensação de jornada.  

  PARÁGRAFO PRIMEIRO: Será permitido o trabalho aos sábados, de forma eventual e 
desde que o empregado, livremente, opte por sua realização, sem que sofra qualquer tipo de punição no caso de 
recusa.  

  PARÁGRAFO SEGUNDO: Ocorrendo o trabalho aos sábados, todas as horas 
trabalhadas serão pagas em dobro. 

  PARÁGRAFO TERCEIRO: As regras previstas no caput e parágrafos anteriores não se 
aplicam às áreas administrativas e comerciais, que poderão cumprir a jornada legal em horário comercial, de 
segunda-feira à sábado, a critério do empregador, ressalvada a existência de acordo individual de compensação de 
jornada. 

 
  CLÁUSULA 32ª: JORNADA 12 X 36 
  Fica autorizado aos empregadores estabelecerem jornada de trabalho no regime de 

12x36, ou seja, jornada de 12:00 horas, sendo 11:00 horas trabalhadas, com 1:00 hora de intervalo intrajornada, por 
36:00 horas de descanso; 

  PARÁGRAFO PRIMEIRO: Em caso da adoção da jornada de 12x36, desde que 
cumprida a jornada pactuada, inclusive com a observância do intervalo intrajornada de 1:00 hora diária para 
descanso e alimentação, não serão tidas como horas extras os excedentes a 8ª diária e 44ª semanal; 

  PARÁGRAFO SEGUNDO: Na eventualidade de trabalho em feriados, fica assegurada a 
percepção das horas trabalhadas em dobro, caso não seja concedida folga nos sete (7) dias seguintes ao feriado 
em questão;  

  PARÁGRAFO TERCEIRO: Nas jornadas do regime 12x36, cumpridas em horário 
noturno, fica mantido o computo para a hora noturna de 00:52’:30’’ (cinquenta e dois minutos e trinta segundos) para 
cada hora laborada, garantindo-se o adicional noturno legalmente previsto. 

 
   CLÁUSULA 33ª: ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA 
  Ao empregador é vedado transferir o empregado, sem sua anuência, para localização 

diversa da que resultar o contrato, salvo as situações previstas no artigo 469 da CLT. 
  PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica assegurado ao trabalhador que for transferido 

temporariamente, um adicional de no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) sobre o salário base que percebia, 
enquanto durar a situação. 

  PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica assegurado ao trabalhador que for transferido 
temporariamente, sem qualquer ônus, meios necessários para o deslocamento até sua residência por duas vezes 
ao mês, enquanto durar a transferência. 

  PARÁGRAFO TERCEIRO: Entende-se como transferência temporária aquela que é 
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provisória, que não é definitiva. O trabalhador que labora durante a semana toda em outro município e retorna 
somente no final de semana para sua residência é considerado como trabalhador transferido temporariamente, 
fazendo jus ao adicional de 25% (vinte e cinco por cento). Ao trabalhador que vai e volta, todo dia, de seu município 
para outro município vizinho este não faz jus ao adicional de transferência. 

 
 
  CLÁUSULA 34ª: ADIANTAMENTO DO 13º SALÁRIO 
  Os empregados que usufruírem de suas férias no período de julho a setembro poderão 

solicitar por escrito ao empregador, por ocasião do término do período concessivo e retorno ao trabalho, 
adiantamento correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor que lhe seria devido a título de 13º salário, cujo 
cálculo levará em consideração o salário base percebido no mês imediatamente anterior à solicitação. 

  PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento do adiantamento referido no caput desta 
Cláusula será quitado juntamente com o salário do mês. 

  PARÁGRAFO SEGUNDO: A compensação do adiantamento concedido nos termos 
desta Cláusula ocorrerá nos moldes previstos no artigo 3º da Lei nº 4.749/65. 

 
 
  CLÁUSULA 35ª: CONTRATO POR OBRA CERTA  
  Fica proibido o contrato por obra certa, salvo acordo expresso com o Sindicato 

Representante da Categoria Profissional, devendo a rescisão, na hipótese de acordo com a referida entidade, ser 
efetuada nos moldes da Lei nº. 3.467/2017 (Reforma Trabalhista).  

 
 
  CLÁUSULA 36ª: CAMPANHA DE SINDICALIZAÇÃO 
  Os empregadores permitirão que, pelo menos 1 (uma) vezes por mês, o Sindicato 

promova campanha de sindicalização nos locais de trabalho ou sede do estabelecimento do empregador. 
 
 
  CLÁUSULA 37ª: EPI 
  Os empregadores se obrigam a fornecer e arcar com custos dos EPI (Equipamentos de 

Proteção Individual), cuja entrega deverá ser comprovada por documento escrito, assinado pelo empregado. 
  PARÁGRAFO PRIMEIRO: Pelo menos duas vezes ao ano, o empregador deverá 

promover, às suas expensas, orientação e treinamento coletivo sobre o uso correto do EPI. 
  PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando julgar necessário, o empregado poderá solicitar 

orientação e treinamento extra sobre o uso correto de equipamentos de proteção. 
  PARÁGRAFO TERCEIRO: O empregado é obrigado a utilizar o EPI de acordo com as 

orientações dadas pelos empregadores. 
  PARÁGRAFO QUARTO: O empregador terá o direito de receber por desconto em 

espécie no salário do empregado o valor de multas geradas contra si pelo uso indevido ou pela não utilização dos 
EPIs por seu empregado que deliberadamente descumprir as orientações recebidas, na proporção de 10% (dez por 
cento) do valor da multa aplicada na primeira vez e 50% (cinquenta por cento) do valor da multa aplicada nas 
reincidências. A cobrança parcial do empregado do valor da multa aplicada caberá desde que o empregador cumpra 
os seguintes quesitos: 

(a) Comunicar por escrito e empregado da possibilidade desta punição; 
(b) Cumprir as determinações dos parágrafos 1º e 2º desta cláusula e ainda o que 

determina a NR-18 no que tange ao fornecimento, treinamento e renovação dos 
equipamentos; 

(c) Enviar ao Sindicato a que pertence o empregado a comprovação dos  
procedimentos acima descritos nas alíneas “a” e “b” acompanhada de cópia  da 
multa recebida.  

  PARÁGRAFO QUINTO: Os EPI’s serão renovados a cada 12 (doze) meses ou quando 
estiverem impróprios para uso, desde que o empregado, no ato da troca, devolva os EPI’s usados. Não ocorrendo a 
devolução, a renovação será realizada, podendo o empregador, proceder à cobrança de multa ao empregado, 
correspondente ao valor integral do EPI correspondente, em espécie. 

 
  CLÁUSULA 38ª: ANOTAÇÕES NA CTPS 
  Os empregadores anotarão na carteira de  Trabalho  os salários efetivamente 

percebidos, ficando repudiada pelas partes a atividade do empregador em fraudar a legislação e anotar salário 
diverso daquele. 
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  PARÁGRAFO ÚNICO: A CTPS será entregue para anotação, devendo o empregador 
fornecer recibo escrito ao obreiro, constando o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para a devolução, conforme 
legislação vigente. 

 
  CLÁUSULA 39ª: REMUNERAÇÃO POR TAREFA OU PRODUÇÃO 
  Aos empregados que percebam seus salários por tarefa ou produção, fica assegurado o 

recebimento do salário dia com base na média salarial da última semana trabalhada, quando, por culpa do 
empregador, for impossível a realização da tarefa ajustada. 

  PARÁGRAFO ÚNICO: Aos trabalhadores que recebam remuneração por produção, fica 
assegurada a percepção do piso salarial referente à respectiva função exercida, independentemente de a produção 
ter ou não alcançado tal valor. 

 
 
  CLÁUSULA 40ª: PEDIDO DE DEMISSÃO 
  O pedido de demissão por empregado analfabeto ou com mais de 1 (um) ano de contrato 

de trabalho somente será aceito quando assistido pelo Sindicato de sua categoria. 
 
 
  CLÁUSULA 41ª: DEPRECIAÇÃO DE FERRAMENTAS 
  Os empregadores, mediante recibo, fornecerão as ferramentas necessárias para 

execução das tarefas a serem desenvolvidas pelo empregado. 
  PARÁGRAFO PRIMEIRO: As empresas manterão local apropriado para guardar as 

ferramentas ao final de cada jornada diária de trabalho, sendo de expressa responsabilidade da empresa a guarda 
destas após a jornada de trabalho. 

  PARÁGRAFO SEGUNDO: Ao término do contrato de trabalho, ou em caso de 
substituição, o empregado devolverá as ferramentas que estejam sob sua responsabilidade. Não o fazendo, o 
empregador poderá descontar, no salário do obreiro ou no Termo de Rescisão, o valor correspondente ao custo de 
aquisição do equipamento (ferramenta). 

 
 
  CLÁUSULA 42ª: RETENÇÃO DE SALÁRIO  

             A empresa que retiver o salário do empregado por mais de 5 (cinco) dias ficará obrigada 
ao pagamento, em dobro, da remuneração retida. Tal penalidade não será aplicada se o empregador ajuizou o 
pedido de recuperação judicial ou já esteja cumprindo o plano de recuperação aprovado pelo Juízo. 
 

  CLÁUSULA 43ª: DA EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS  
  As empresas, quando solicitadas por escrito, mediante recibo, deverão fornecer aos 

sindicatos profissionais, limitado ao período de vigência da presente convenção, no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, para fins de verificação, cópias dos seguintes documentos: CAGED, GFIP, Relação de empregados do FGTS, 
GRPS, RAIS, Recibos e/ou folhas de pagamento 

 
 
  CLÁUSULA 44ª: INDENIZAÇÃO ADICIONAL 
  O empregado terá direito a indenização adicional equivalente a um salário mensal 

percebido, caso seu aviso prévio proporcional instituído pela Lei 12.506/2011, cumprido ou projetado, recaia dentro 
dos trinta dias que antecedem a data base da categoria. Referida indenização corresponde àquela estabelecida no 
§ 9º das leis nº 6.708/79 e nº 7.238/84, sendo indevido seu pagamento de forma acumulada. 

 
 
  CLÁUSULA 45ª: DEFINIÇÃO DE INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO  
  As partes adotam a seguinte definição para as Indústrias da Construção, como 

categorias representadas por essa convenção coletiva de trabalho: 
  Com base na NR-18 e quadro I da NR-4, letra F, e de acordo com o SICAF do Ministério 

do Planejamento, toda obra que é agregada ao solo pertence à Indústria da Construção Civil, considerando-se todas 
as atividades dos trabalhadores nas indústrias da Construção Civil, Indústrias de Olaria, lajes e blocos, Indústrias de 
cimento, cal e gesso, Indústrias de ladrilhos hidráulicos e produtos de cimento, Indústria cerâmica para construção, 
Indústria de mármores e granitos, Indústria de pinturas, decorações estuques e ornatos, Indústrias de escovas e 
pincéis, Indústria de artefatos de cimento armado, Indústria de refratários, Oficiais Eletricistas e Trabalhadores na 
indústria de instalações elétricas, gás, hidráulicas e sanitárias, Montagem e Manutenção Industrial. 
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  CLÁUSULA 46ª: HORÁRIO PARA REPOUSO OU ALIMENTAÇÃO 
  Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de seis horas, é obrigatória a 

concessão de um intervalo para repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, de uma hora, não podendo 
exceder duas horas. 

  PARÁGRAFO ÚNICO: Fica expressamente proibido o trabalho no horário destinado para 
repouso ou alimentação. 

 
    CLÁUSULA 47ª: CONVÊNIO COM FARMÁCIA 

  Os empregadores farão convênio com farmácias da localidade de sua sede, para o 
fornecimento exclusivo de medicamentos e de métodos anticonceptivos aos seus empregados. Para fazer jus ao 
benefício, o empregado, no ato da compra, deverá apresentar a sua CTPS ou estar cadastrado no referido 
estabelecimento. O valor das compras deverá ser descontado em folha de pagamento do mês de referência. 

  PARÁGRAFO ÚNICO: O valor máximo disponibilizado para compra, ao empregado, 
através deste convênio, será de 30% (trinta por cento) do salário percebido. 

 
  CLÁUSULA 48ª: ASSISTÊNCIA MÉDICA 
  Ficam as empresas obrigadas a enviar ao sindicato dos trabalhadores a documentação 

necessária para inscrição no plano de assistência médica ambulatorial conveniado ao sindicato profissional, de 
todos os empregados, com mais de 90 (noventa) dias de contrato de trabalho vigente, sendo que ficará a cargo do 
empregado, se assim desejarem, enviar ao sindicato profissional a documentação necessária para a inscrição dos 
seus dependentes legais. O referido plano de assistência médica ambulatorial não terá qualquer custo para o 
empregador e o empregado arcará com o custo operacional. 

 
  CLÁUSULA 49ª: CESTA-BÁSICA 
  O empregador obriga-se a fornecer, a seus empregados que não faltarem nenhuma vez 

no mês sem justificativa legal, alimentação subsidiada que consistirá, conforme sua opção, uma excluindo a outra, 
em:  
    1) ALMOÇO COMPLETO no local de trabalho. Tratando-se de empregado alojado em 
obra, terá ele direito também, a JANTAR COMPLETO, com o subsídio estabelecido no Parágrafo Primeiro desta 
Cláusula ou TÍQUETE REFEIÇÃO, no valor mínimo de R$ 13,50 (treze reais e cinquenta centavos) cada. O 
empregado receberá tantos tíquetes quantos forem os dias de trabalho efetivo no mês. Para o empregado alojado 
em obra, serão disponibilizados 1 (um) Tíquete Refeição para almoço e outro para o jantar, tantos quantos forem os 
dias do mês.  
    2) CESTA BÁSICA contendo, pelo menos, os itens da tabela abaixo ou aqueles 
devidamente especificados no PAT, sendo especificado um valor mínimo de R$120,00 (cento e vinte reais). 

 
Quantidade Unidade Discriminação dos Produtos 
10  Quilos  Arroz  
02  Quilos  Feijão  
03  Latas  Óleo de soja  
01  Quilo  Macarrão  
05  Quilos  Açúcar cristal  
01  Pacote  Café torrado e moído (500 gramas)  
01  Pacote  Farinha de mandioca torrada (500 gramas) 
01  Quilo  Farinha de trigo  
01  pacote  Fubá mimoso (500 gramas)  
03  Latas  Extrato de tomate (140 gramas)  
02  Latas  Sardinha em conserva (135 gramas)  
01  Lata  Salsicha tipo viena (180 gramas)  
01  pacote  Tempero completo (200 gramas)  
01  pacote  Biscoito doce (200 gramas)  
01  Lata  Goiabada (500 gramas)  
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    3) TÍQUETE SUPERMERCADO / VALE SUPERMERCADO / CHEQUE 
SUPERMERCADO, equivalente à CESTA BÁSICA acima. 
    PARÁGRAFO PRIMEIRO: O empregador poderá descontar do empregado, 
mensalmente, o valor correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do salário mínimo nacional vigente. 
    PARÁGRAFO SEGUNDO: Conforme orientação do Tribunal Regional do Trabalho o 
fornecimento em qualquer das modalidades anteriores não terá natureza salarial, nem se integrará à remuneração 
do empregado, nos termos da Lei nº 6.321/76, de 14 de abril de 1976 e de seu Regulamento (Decreto nº 5, de 14 de 
janeiro de 1991).  
    PARÁGRAFO TERCEIRO: Será também concedida a cesta básica ao trabalhador 
afastado por acidente de trabalho. 
    PARÁGRAFO QUARTO: Será igualmente concedida a cesta básica, durante o prazo 
máximo de 12 (meses), ao trabalhador que vier a perceber o benefício previdenciário do auxílio doença, a partir do 
16º dia do afastamento. 
    PARÁGRAFO QUINTO: O benefício supra estabelecido deverá ser quitado até o quinto 
dia útil de cada mês.  
    PARÁGRAFO SEXTO: Caso algum dos produtos relacionados no item 03 (Cesta Básica) 
apresente-se temporariamente indisponível para fornecimento em face de proibição ou impossibilidade de 
abastecimento, poderá ser substituído por produto equivalente, no mesmo peso ou quantidade indicada, desde que 
tenha as especificações do INMETRO.  

 
 
  CLÁUSULA 50ª: COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
  Desde que seja solicitado por escrito ao empregador, fica garantida ao empregado em 

gozo de benefício do auxílio doença, a partir do 16º (décimo sexto) dia do afastamento, até no máximo o 180º 
(centésimo octogésimo) dia do afastamento, a título de indenização, uma complementação de benefício 
previdenciário em valor equivalente à diferença entre o montante efetivamente percebido da Previdência Social e o 
seu salário nominal, como se trabalhando estivesse, resguardadas ao trabalhador as condições mais favoráveis 
existentes na empresa.  

  PARÁGRAFO PRIMEIRO: O trabalhador terá direito à complementação somente após 
ter entregado à empresa os seguintes documentos: 

  (1) cópia do Protocolo de Entrada de Pedido do Benefício junto à Previdência Social; 
  (2) Cópia da Carta de Concessão do Benefício Previdenciário.  
  PARÁGRAFO SEGUNDO: Embora o empregado faça jus à complementação do 

benefício previdenciário, a partir do 30º dia do afastamento do trabalho, os valores lhe serão devidos somente a 
contar da data de sua solicitação ao empregador, sendo vedado o requerimento referente a eventual período 
anterior, sendo garantido ao funcionário a complementação da data da solicitação até 150 (cento e cinquenta) dias 
posteriores à entrega dos documentos à empresa, sempre limitada à data do término do benefício previdenciário.  

 
 
  CLÁUSULA 51ª: DIÁRIAS PARA SERVIÇOS EXTERNOS  
  Ao empregado que exerça contínua e permanentemente função ou cargo em serviços da 

empresa, no caso de vir a prestar serviços externos deverá receber,  por antecipação, o  valor necessário para 
cobrir todas as despesas, inclusive refeições, se for o caso, apresentando posteriormente comprovantes das 
despesas.  

 
  PARÁGRAFO ÚNICO: A referida parcela terá natureza indenizatória, não se integrando 

ao salário, em nenhuma hipótese.  
 
 
  CLÁUSULA 52ª: EMPREGADO EM VIA DE APOSENTADORIA  
  As empresas concederão estabilidade provisória aos empregados que necessitem de até 

12 (doze) meses para aquisição de aposentadoria por tempo de serviço, desde que tenham 10 (Dez) anos 
contínuos de trabalho na empresa. A concessão deste benefício fica condicionada à comunicação do empregado ao 
empregador de sua situação de pré-aposentadoria devidamente comprovada, no ato da demissão.  

  PARÁGRAFO ÚNICO: Perderão o direito a este benefício os empregados cuja rescisão 
do contrato de trabalho ocorrer na modalidade “POR JUSTA CAUSA”.  
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  CLÁUSULA 53ª: ADICIONAL ESTÍMULO  
    O trabalhador que possuir, na data de início de vigência da presente convenção, 
certificado de conclusão de cursos de aperfeiçoamento técnico, entendidos como aqueles que tenham por objetivo 
agregar outras habilidades àquelas que o funcionário já possui, excluídos os treinamentos obrigatórios, 
estabelecidos pelas NR’s ou lei, fornecidos por alguma instituição do Sistema “S” ou pela entidade sindical obreira, 
com carga horária mínima de 100 (cem) horas, receberá, a título de ADICIONAL ESTÍMULO, um acréscimo salarial 
no importe correspondente a 10% (dez por cento) de seu salário base, benefício que deverá ser anotado pela 
empresa na CTPS do empregado.  
    PARÁGRAFO PRIMEIRO: O Adicional Estímulo passará a ser devido somente a partir 
da data em que o empregado entregar o certificado ao empregador e desde que exerça, no estabelecimento do 
empregador, atividades compatíveis com a habilitação decorrente do certificado.  
    PARÁGRAFO SEGUNDO: Para aquele que vier a obter certificado de aperfeiçoamento 
durante a vigência desta convenção e o entregar ao empregador, poderá, a critério do empregador, ser recolocado 
na função para o qual se habilitou através do curso. Caso isto ocorra, passará a fazer jus ao Adicional Estímulo, 
observados o percentual e critérios previstos no caput desta cláusula.  
    PARÁGRAFO TERCEIRO: Não será possível a acumulação deste percentual com outro 
da mesma natureza, ainda que o trabalhador tenha mais de um certificado de conclusão de curso. 
    PARÁGRAFO QUARTO: O empregado já detentor de curso de aperfeiçoamento, 
realizado anteriormente à contratação, somente terá direito ao adicional se, durante o processo de recrutamento, 
expressamente apresentar tal informação ao novo possível empregador, seja por meio de certificado, seja por 
anotação constante em sua CTPS. Caso esta exigência não seja cumprida, o adicional somente será devido após a 
realização de curso de aperfeiçoamento durante a vigência do contrato de trabalho com este novo empregador. 
    PARÁGRAFO QUINTO: O adicional previsto nesta cláusula não será utilizado como 
base de cálculo ou fundamento para eventual pedido de equiparação salarial, tendo em vista seu caráter 
personalíssimo. 

 
 
  CLÁUSULA 54ª: COMUNICAÇÃO PRÉVIA 

  Para o fim de possibilitar a identificação, controle dos canteiros de obras e a fiscalização 
das obrigações previstas na presente norma coletiva, as empresas remeterão ao sindicato profissional uma cópia da 
comunicação prévia de início de obra, efetuada junto ao ministério do trabalho, no prazo de 10 dias após efetuada a 
comunicação àquele órgão, conforme estipulado na NR 18. 

 
 
  CLÁUSULA 55ª: DO CAFÉ DA MANHÃ  
  As empresas que contarem com mais de 10 (dez) funcionários no canteiro de obras ou 

fábrica, considerado este número como vinculado ao mesmo empregador, deverão fornecer, gratuitamente, café da 
manhã a tais funcionários, composto de, no mínimo, 01 (um) pão de sal de cinquenta gramas, com manteiga ou 
margarina, e um (01) café preto e/ou (01)  café com leite. 
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ANEXO II – CONDIÇÕES DE TRABALHO PARA O CARGO DE TRATORISTA 

 À Comissão designada na Portaria 06/2019, para realizar estudo,  análise e elaboração do processo para

Contratação  de Serviços Terceirizados, vem formalizar as  CONDIÇÕES DE TRABALHO, para a categoria

de trabalhador – Tratoristas, uma vez que  não há convenção coletiva que abrange a cidade de Machado.

Assim, fica estabelecido as seguintes disposições para a realização da repactuação durante a vigência

contratual.

Cláusula Primeira- Do Salário

O salário mensal para o cargo de tratorista, será: R$1.750,35 (um mil e setecentos e cinquenta reais e trinta

e cinco centavos).

Cláusula Segunda - Reajuste Salarial

O salário será reajustado na mesma data e com o mesmo percentual de reajuste estabelecido para o salário

mínimo nacional.

Cláusula Terceira - Comprovante de pagamento

A contratada deverá fornecer aos empregados cópia do recibo salarial, na forma física ou eletrônica, no qual

deverá ser discriminado o valor destacado de cada parcela salarial e das demais vantagens, ainda que não

tenham natureza salarial, que lhe estão sendo pagas, bem como a base de cálculo para o recolhimento do

FGTS e das contribuições previdenciárias e de todos os valores que lhe estão sendo descontados incluídas

as consignações.

Cláusula Quarta - Pagamento de salários

Os salários serão pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido.

Cláusula Quinta - Descontos salariais
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 Somente serão permitidos os descontos salariais expressamente previstos em lei.

Cláusula Sexta- Auxílio alimentação

Seguirá  a  regra  geral  do  termo de  referência,  sendo  o  valor  de  R$  13,33 (treze reais  e  trinta  e  três

centavos), por dia efetivamente trabalhado.

Parágrafo primeiro: Considera-se “dia efetivamente trabalhado” para fins do caput desta cláusula, a jornada

diária superior a 06(seis) horas diárias.

Parágrafo segundo: O benefício aqui instituído não integrará a remuneração do trabalhador para nenhum

tipo de finalidade por não se tratar de parcela de natureza salarial.

Cláusula Sétima Oitava - Auxílio transporte

A partir de uma distância de 2(dois) quilômetros, contados do local de trabalho, e desde que o funcionário

não  haja  renunciado  expressamente  a  este  benefício,  a  Contratada  fornecerá  aos  empregados  vale

transporte, para utilização efetiva com despesa de deslocamento da residência para o trabalho e do trabalho

para a residência.

Parágrafo primeiro: O fornecimento do benefício do vale transporte, embora seja uma vantagem econômica

ao  trabalhador  e  não  dependa  de  nenhum  requisito,  não  integrará  o  salário,  possuindo  natureza

indenizatória.

Parágrafo segundo: Caso ocorra majoração de tarifas, as empresas obrigam-se a complementar a diferença

devida ao trabalhador.

Cláusula Nona - Seguro de vida

A contratada fica obrigada a contratar para todos os trabalhadores em questão, Seguro de vida e acidentes

pessoais em grupo, com a cobertura mínima de R$ 20.329,89 (vinte mil, trezentos e vinte e nove reais e

oitenta e nove centavos). 

Parágrafo primeiro: Fica estabelecido que o fornecimento de seguro de vida e acidentes pessoais em grupo

não tem caráter salarial, portanto não integra a remuneração para qualquer fim.
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Parágrafo  segundo:  Poderá  a  Contratada  optar  por  integrar  os  trabalhadores  em questão  em  Apólice

vigente da contratada, desde que a apólice contemple maior número de benefícios, e que não implique ônus

para o trabalhador.

Parágrafo terceiro: A Contratada deverá apresentar o comprovante de pagamento e cópia autenticada da

Apólice.

Município de Machado (MG)  15 de julho de 2019.

Tales Machado Lacerda                                                   Maria do Socorro Martinho Coelho

Ana Paula Bernardes da Silva                                         Elivan Afonso Moraes

Matheus Borges de Paiva                                                Neiva Scalco Gonçalves

Débora Sepini Batista                                                       Antonio Marcos de Lima
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